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(*) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1', da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N• 61, DE 1988 

Aprova o texto do Decreto-Lei n• 2.416, de 18 de fevereiro de 1988, que ''fixa prazo 
máximo para duração de contratos no ámbito do Ministério da Marinha". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-Lei n' 2.416, de 18 de fevereiro de 1988. que "fiXa prazo 
máximo para duração de contratos no âmbito do Ministério da Marinha". 

Senado Federal, 26 de agosto de 1988.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

(•) Republicado por haver saído com incorreção no DCN (Seção 11), de 13-9-88, na pág. 2222. 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 30' REUNIÃO, EM 29 DE 
SETEMBRO DE 1988 

!.l-ABERTURA 

1.1.1 - Comurúcações da Presidência 
-Inexistência de quorum para abertura da 

sessão. 
-Convocação de sessão extraordinária a 

realizar-se hoje, às 14 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.2 -ENCERRAMENTO 

1.3- EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.3.1 -Projetos de Lei 

SUMÁRIO 

-Projeto de Lei do Senado no 7 4/88, de 
autoria do Senador Alfredo Campos. que mo­
difica rt::daçào dos artigos 1" e 2° da Lei no 
3.557/59, e dá outras providêndas. 

-Projeto de Lei do Senado nb 75188, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que fixa 
jornada de trabalho semanal à categoria pro­
fissional de farmacêutico. 

2-ATADA 31• REUNIÃO, EM 29 DE 
SETEMBRO DE 1988 

2.2 -ABERTURA 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 
-Inexistência de quoru.m para abertura da 

sessão. 

-Convocação de sessão extraordinária a 
realizar~se amanhã, dia 30, às 14 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

2.3- ENCERRAMENTO 

3-ATADECOMJSSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE·LÍDERES DE 
PARTIDOS 

6-COMI'OSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMAI'IEI'ITES 
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Ata da 30"' Reunião, em 29 de setembro de 1988 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência do Sr. Francisco Rollemberg 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORESc 

Nabor Júnior- Aureo Mello- Ronaldo Aragão 
-João Menezes -Jarbas Passarinho -Alexan­
dre Costa - Edison lobão - Chagas Rodrigues 
- Afonso Sancho - Cid Sãbóia de Carvalho 
- Mauro Benevides - Marcondes Gadelha -
Humberto Lu<:ena - Raimundo tira - Marco 
Maciel - Ney Maranhão -DivaldO Suruagy -
Teotonio Vilela Filho- F rancis<:o Rollemberg -
Lourival Baptista -Jutahy Magalhães -Ruy Ba­
celar- João Calmon- Jamil Haddad- Alfredo 
Campos - Severo Gomes - Mauro Borges -
lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior- Pompeu 
de Sousa - Maurí<:io Corrêa - Meira Filho -
Roberto Campos - Louremberg Nunes Rocha 
- Mendes Canale - Ra<:hid Saldanha Derzi -
Leite Chaves- Affonso Camargo- Dirceu Car­
neiro- Carlos Chiarelli- José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Ftancisco Rollemberg) 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 41 Srs. Senadores. Entretanto, não hâ em pie· 
nârio o quorum regimentaJ para abertura da ses­
são. 

Nos termos do § 29 do art. 180 do Regimento 
Interno, o expediente que se encontra sobre a 
mesa será despachado pela Presidência, indepen­
dentemente de leitura. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reu­
nião, convocando sessão extraordínária a reali­
zar-se hoje, às 14 horas e 30 minutos, com a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 52, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Maria Helena, Estado do Paraná, a con­
tratar operação de crédito no valor <:orrespon­
dente, em <:ruzados, a 3.116,12 Obrigações do 
T escuro Naciontal - OTN, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 67, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 5.448,34 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 73, de 1988, que autoriza a Prefeitura .Muni­
cipaJ de Jardim, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no vaJor corres­
pondente, em cruzados. a 7.033,00 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 92, de 1968, que autoriza a Prefeítura Muni­
cipal de Macaiba, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 10.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenãrio. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 108, de 1988, que autoriza o Governo do 
Estado do Ria Grande do Norte, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 36.161,03 Obrigações do Tesouro Nacio­
naJ - OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

6 

Discussão, em turno únko, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 46, de 1988 (n~ 7.861/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a produção, cir<:u­
lação e comerciaJização do vinho e derivados da 
uva e do vinho, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

7 

Disc.:ussão, em turno únko, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 48, de 1988 (n~ 843/88, na Casa 
de origem), de íní<:íativa do Senhor Pi-esidEmte 
da Repúblka, que dispõe sobre a criação, pelo 
Poder Exe<:utivo, de entidade destinada a promo­
ver o desenvolvimento da te<:nologia mineral e 
dá outras providêndas. (Dependendo de pare<:er.) 

8 

Mensagem n9 382, de 1987 (n9 558187;na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas, Esta­
do da Bahia, a <:ontratar operação de crédito no 
vaJor correspondente, em cruzados, a 155.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

9 

Mensagem nç 47, de 1988 (nç 47/88, ·na ori­
gem), relativa à proposta para que seja auiorizada 
a Prefeitura Municipal de Macaíba, Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 4.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. (De-
pendendo de parecer.) · ' ' 

10 

Mensagem n~ 51, de 1988 (n~ 51/88; na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de T uriaçu, Estado doMara­
nhão, a contratar operação de <:rédito no vak>r 
correspondente, em cruzados, a 16.071.43 Obri­
gações do Tesouro Nacional - OTN. (Depen­
dendo de parecer.) 

11 

Mensagem nç 138, de 1988 (n9 240/88, na ori­
gem}, relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munidpal de Paranatinga, Estado do 
1'\ato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor <:orrespondente, em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do T escuro Nadonal - OTN. (De­
pendendo de parecer.) 
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12 

Mensagem n9 144, de 1988 (n9 248/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Anastácio, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer.) 

13 

Mensagem nç 194, de 1988 (n9 373/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São José de Ribamar, 
Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacionai­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

14 

Mensagem n9 213, de 1968 (n9 405/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Alagoas a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 8.313,240 Obrigações do T escuro Nacio­
nal- OTN. (Dependendo de parecer.) 

-15-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 173 de I988 (no 336/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Adolpho Correa de 
Sá e Benevides, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Equa­
dor. 

-16-

Discussão, em turno único. do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 174, de 1988 (no 337/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Paulo Guilherme Vilas­
bôas Castro, Ministro de Segunda Classe, da car­
reita de diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República Dominicana. 

-17-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 175, de 1988 (no 338/88, na origem), de 2 
de setembro de I 988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor José Artur Denot Me­
deiros, Ministro de Segunda Classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Suriname. 

-18-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missáo de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 176, de 1988 (n' 339/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Sr. Guy Marie de Castro Bran­
dão, Ministro de Primeira Classe, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à RepUblica Popular da Bulgária. 

-19-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n9 177, de 1988 (n9 340/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Carlos Augusto de 
Proença Rosa, Ministro de Primeira Classe, da car­
reira de diplomata, para exercer a funçã9 de Em­
baixador do Brasil junto à República Arabe do 
Egito. 

-20-

Discussão, em turno único. do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
nç 178, de 1988 (nç 341188, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Ivan Velloso da Silveira 
Batalha, Ministro de Primeira Classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Popular da Hun­
gria. 

-Z1-
Discussão, em turno único, do parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 179, de I988 (no 342/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Sr. Antônio Sabino Cantuária 
Guimarães, Ministro de Primeira Classe, da car­
reira de diplomata para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino do Marrocos. 

-22-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
no 180, de 1988 (no 358/88, na origem), de 8 
de setembro de I988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Mauro Mendes de Aze­
redo, Ministro de Primeira Classe, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Guatemala. 

-23-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
no 181, de 1988 (nQ 359188, na origem), de 8 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Marcos Antônio de 
Salvo Coimbra, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Helênica. 

-24-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
no 182, de I 988 (no 360/88, na origem), de 8 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Lyle Amaury Tarisse 
da Fontoura, Ministro de Primeira Classe, da car­
reira de diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Turquia. 

-25-
Discussão, em turno único, do parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
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no 187, de 1988 (n9 366/88, na origem), de 13 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a esco\ha do Senhor Roberto Pinto Ferreira 
Mameri Abdenur, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular 
da China 

O SR. PRESIDENTE (Frdncisco Rollemberg) 
- Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se reunião às 10 horas e 35 minu­
tos) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TER­
MOSD0§2•DOART./80DOREG!MENTO 
INTERNO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 74, de 1988 

Modifica redação dos artigos 1 o e 
2~ da Lei no 3.557159, e dá outras provi· 
dêndas. 

Congresso Nacional decreta: 

Art. I" Passam a ter a seguinte redação os 
arts. to e 29 da Lei no 3557 de 17 de maio de 
1959, 

"Art. I o Será consignada, anualmente. 
no Orçamento do Ministério da Educação, 
em favor da CNEC - Campanha Nacional 
de 'Escolas da Comunidade, sociedade civil, 
de fins educacionais, considerada de utilida­
de pública pelo Decreto no 36.505, de 30 
de novembro de 1954, subvenção relativa 
ao número de turmas das unidades escolares 
por ela mantidas em todo o território na­
cional. 

Parágrafo único. A subvenção a que se 
refere este artigo será fiXada à base de Cz$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil cruza­
dos), reajustável anualmente de acordo com 
os índices oficiais da inflação. 

Art, 2° Para a consignação da subven­
ção de que trata o artigo anterior, a CNEC 
-Campanha Nacional de Escolas da Comu­
nidade enviará, até o dia 30 de junho de cada 
ano, o órgão competente do Ministério da 
Educação, a relação das unidades em funcio­
namento, com os respectivos números de 
turmas." 

Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

I-As bases constitucionais 

O art. 205 da nova Constituição do Brasil, .quan­
do em vigor, determinará que "a educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e Incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidada­
nia e sua qualificação para o trabalho" (o grigo 
é nosso). 

O art. 2I3 estabelecerá que ''os recursos públi­
cos serão destinados às escolas públicas, poden-
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do ser dirigidos a escolas comunitárias, confes~ 
sionais e filantrópicas, definidas em lei, que ... " 
(idem). 

O art. 60 Das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias estabelecerá ainda que "nos dez primeiros 
anos de promulgação da Constituição, o Poder 
Público desenvolverá esforços, com a mobiliza­
ção de todos os setores organizados da so­
ciedade e com a aplicação de, pelo menos, cin­
qüenta por cento dos recursos a que se refere 
o art. 212 da Constituição, para eliminar o anal­
fabetismo e universalizal" o ensino funda­
mental" (idem). 

O art. 61 dessas mesmas Disposições estará 
determinando que "as entidades educacionais a 
que se refere o art. 213, bem como as fundações 
de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido auto­
rizada por lei, que preencham os requisitos dos 
incisos I e 11 do referido artigo e que, nos últimos 
três anos, tenham recebido recursos públi­
cos, poderão continuar a recebê-los, salvo dis­
posição legal em contrário" (idem). 

11 - CNEC - Escolas Comunitárias 

Nos calorosos debates que acompanharam a 
decisão do disposto no art. 213 da nova Consti­
tuição, desde as Comissões Temáticas até à vota­
ção final, os Anais da Assembléia Nacional Consti­
tuinte registraram muitas vezes o testemunho de 
inúmeros parlamentares fundamentando suas 
posições no trabalho que a CNEC - Campanha 
Nacional de Escolas da Comunidaqe vem reali­
zando há mais de 45 anos em todos os estados 
da Federação. 

Tornando o legislador a CNEC como modelo 
e como exemplo para justificar o seu voto, correto 
está que ela, melhor do que qualquer outra insti­
tuição, preenche o dispositivo constitucional con­
dicionante. 

Vitorioso o princípio em nossa Carta Magna, 
é chegado o momento de torná-lo aplicável a 
essa organização, que possui hoje em todo o País 
1.160 unidades, em 944 municípios. beneficiando 
mais de 442.000 brasileiros, indiscutivelmente o 
maior movimento educacional organizado e ge­
renciado pela sociedade civil em nosso continente 
para educar o seu próprio povo. 

A despeito de seu reconhecido e indiscutível 
mérito, vem essa organização sofrendo terrível 
agressões, pois há quem deixe de apoiar essa 
iniciativa social para implantar escolas oficiais em 
comunidades onde o povo fez surgir a escola 
da CNEC, provocando o fechamento das unida­
des pioneiras. 

111- A Lei n• 3.557/59 

Já em 1959, o legislador brasileiro reconhecia 
a importância da CNEC - Campanha Nacional 
de Escolas da Comunidade, como linha auxiliar 
do governo na educação de nosso povo, e editava 
um diploma legal procurando ampará-la financei­
ramente. Os valores estabelecidos na Lei n9 

3.557/59, bastante significativos àquela época, 
por serem fiXos, se tornaram irrelevantes com o 
passar dos anos. ~ 

O presente projeto de lei procura simplesmente 
reajustar os valores daquela lei e compatibilizá-ta 
com as novas disposições constitucionais. 

IV- A representatividade da CNEC como 
escola pública não estatal. 

A CNEC é, seguramente, a maior instituição 
educacional do País, com 1.160 unidades, em 
944 municípios brasileiros com mais de 442.000 
alunos. 

É a precursora de um modelo bem-sucedido 
de educação para todos, nascido de um movi­
mento libertário, surgido há 45 anos, no bojo da 
ditadura Vargas, com o propósito de resgatar a 
cidadania dos jovens brasileiros privados do direi­
to de acesso à educação. 

É o primeiro exemplo de escola pública não 
estatal, uma escola do povo e por ele gerida e 
mantida, que somente agora encontra respaldo 
e amparo do texto constitucional. 

É uma escola onde não vicejam as greves rei­
vindicatórias, onde as p~ssoas engajadas têm a 
consciência da prestação de um serviço público 
relevante, e muitas delas. como voluntárias, nada 
recebem. 

É uma escola do tamanho da comunidade, 
com os seus pontos fortes e os seus pontos fracos, 
mas indiscutivelmente uma alavanca para o seu 
desenvolvimento. 

O sistema educacional cenecista se assenta nu­
ma estrutura simples, altamente descentralizada, 
privilegiando as unidades de ponto com as deci­
sões que digam respeito à sua economia interna. 
As administrações estaduais, contudo, mantém 
órgãos de acompanhamenlo, avaliação e orienla­
ção pedagógica para garantir a harmonia do siste­
ma. O conjunto de setores locais, sob cuja jurisdi­
ção se encontram as unidades escolares, adminis­
trações estaduais e administração nacional tem, 
apenas, 30.000 funcionários, dos quais 23.000 
professores e 7.000 da área técnico-administra­
tiva. Dessa massa de funcionários, somente, 372 
atuam nas administrações estadual e nacional, 
responsáveis, portanto, pela gestão do sistema 
numa razão de aproximadamente 1% (um por 
cento) do total de servidores. 

Informações do próprio MEC sobre os custos 
dos sistemas educacionais brasileiros, estudos 
embasados na moeda americana, indicam que 
uma escola estadual urbana gasta US$ 100,07 
(cem dólares e sete centavos) por aluno/ano. Já 
a CNEC, incluindo o custo global do seu sistema, 
tem um ônus deUS$ 77,00 (setenta e sete dóla­
res) por aluno/ano. 

O projeto propõe uma ajuda à CNEC de Cz$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil cruzados) 
por turma do ensino básico, de 35 (trinta e cinco) 
alunos e equivale a US $ 45,97 (quarenta e cinco 
dólares e noventa e sete centavos), correspon­
dentes, portanto, a cerca de 59% do custo aluno/ 
ano da CNEC. Vale, dessa forma, 46% (quarenta 
e seis por cento) do custo de um aluno/ano da 
escola estadual urbana. É, pois, sem dúvida uma 
subvenção com caráter de auxílio. 

A CNEC tem sido rigorosa na manutenção da 
sua filosofia básica, de forma a preservar a tríplice 
dimensão da sua natureza. 
-é a comunidade organizada para a conse­

cução dos seus propósitos; 
-é um movimento de transformação social, 

pois educa enquanto acumula conquistas, dura­
mente conseguidas através do associativismo co­
munitário; 
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-é uma instituição de caráter nacional que 
harmoniza a ação comunitária das suas bases, 
em todo o terrotório brasileiro. 

Em função da sua filosofia, as comunidades 
assumem a responsabilidade pela manutenção 
das unidades educativo-comunitárias cenecistas, 
sendo desoneradas de part~ do seu custos, atra­
vés de subvenções públicas. Porém, com o au­
mento desmesurado dos preços dos seus insu­
mos, inclusive, e principalmente salários, tem sido 
insuportável, para as comunidades cenecistas, ar­
car com o peso desses aumentos. 

Não se trata, por conseguinte, de transferir à 
União o ônus da manutenção das escolas cene­
cistas, reajustando o valor de uma subvenção, 
ou auxílio fixado em lei, nem tal iniciativa inibirá 
a participação das comunidades na manutenção 
das suas escolas. Trata-se, isso sim, de preservar 
uma instituição que já prestou e vem prestando 
inestimável serviço à educação brasileira. O auxi­
lio, ao contrário de inibir a participação das comu­
nidades, as estimulará, porque os novos recursos 
permitirão a busca da excelência das suas escolas. 

Consideramos a escola c.::omunitária uma op­
ção inteligente, em que se d~vem apoiar os gover­
nos federal, estaduais e municipais, ao invés de 
permitir o crescimento de suas estruturas pesa­
das, onerosas e ineficientes. 

O crescimento da demanda da CNEC far-se-à 
com a queda de demanda em outros sistemas. 
Não acarretará, pois numa procura cumulativa. 
Conclui-se, daí, que a subvenção à CNEC desone­
rará a aplicação de recursos destinados ao cresci­
mento dos outros sistemas. 

A tese da educação comunitária é imbatível, 
por se constituir em solução potencial para o siste­
ma educacional brasileiro, ao devolver às comuni­
dades a gestão desse sistema, democratizando-o 
e criando oportunidade para a universalidade do 
acesso à escola. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1988. 
- Senador Alfredo Campos. 

LEGISLAÇÃO CrT!oDA 

LEI N" 3.55 7. DE I 7 DE MAIO DE 1959 

Determina a Inclusão de subvenções 
no orçamento do Ministério da Educação 
e Cultura em favor da Campanha Nacio­
nal de Educandários GratuitoS e da As· 
sociação de Educação Católica do BrasU. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. to Será consignada anualmente, no Or­

çamento do Ministério da Educação e Cultura, 
em favor da Campanha Nacional de Educandá­
rios Gratuitos, sociedade civil de fins educacio­
nais, ;;ubvenção relativa ao número de turmas 
dos estabelecimentos de ensino de nível médio 
por ela mantidos em todo o território nacional. 

§ 1 o A subvenção a que se refere este artigo 
serã fixada à base de Cr$ 60.000,00 (sessenta 
mil cruzeiros) por turma. 

§ 2° Os estabelecimentos de ensino médio 
mantido:> pela Campanha Nacional de Educan­
dários Gratuitos poderão ter mais de uma turma, 
quando a soma dos alunos de duas das turmas 
não for inferior a setenta e <::inca. 

Art. 2o Para a consignação da subvenção de 
que trata o artigo anterior, o presidente da Campa-
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nha enviará até o dia 13 de março de cada ano, 
à Divisão de Orçamento do Ministério da Educa­
ção e Cultura a relação dos estabelecimentos de 
ensino médio em funcionamento com o número 
de série, turmas e alunos. devidamente atestada 
pelo órgão competente. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 75, de 1988 

Fixa jornada de trabalho semanal à ca­
tegoria profissional de F armacêutlco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica estabelecida jornada de trabalho 

de: 30 (trinta} horas semanais à categoria profis­
sional de Farmacêutico, do Grupo Outras-Ativi­
dades de Nlvel Superior, a que se refere a Lei 
fl0 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Art. 2ç Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. Jo Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 

A profissão de farmacêutico foi regulamentada 
pela Lei n" 3.820, de 11 de novembro de 1960, 
estabelecendo como requisito para o seu exercí~ 
cio, entre outros, ser diplomado ou graduado por 
instituto de ensino oficial ou a este equiparado; 

estar com o seu diploma registrado e gozar de 
boa reputação por sua conduta pública. 

De acordo com o Parecer no 287/69 do Conse­
lho Federal de Educação, o curso básico de Far­
mácia tem duração minima de 2.250 horas-aula 
e será ministrado em no mínimo2,5 (dois e meio), 
e no máximo 5 (cinco) anos letivos. O curso, 
nas modalidades farmacêutica industrial e farma­
cêutico bioquímica, tem douração mínima de 
3.000 horas-aula, devendo ser ministrado em, no 
mínimo. 3,5 (três e meio), e no máximo 6 (seis) 
anos letivos. 

O farmacêutico formado no curso básico satis­
faz às necessidades de farmácia comercial, da 
farmácia hospitalar e dos serviços de saúde. O 
farmacêutico industrial, além de habilitado às fun­
ções de farmacêutico, apresenta-se adequada~ 
mente preparado para as atividades operacionais 
da indústria farmacêutica. Já o farmacêutico bio­
química, além de habilitado às funções de farma­
cêutico, apresenta-se adequadamente prearado 
para as atividades de laboratórios bioquímicas 
(análises clínicas e análises biomatológicas e toxi­
cológicas). 

Vale ressaltar que o farmacêutico já se encontra 
enquadrado no Grupo Outras-Ativídades de Nível 
Superior, no Código NS-908, medíante o Decreto 
no 72.493, de 19-7-73, que dispõe sobre o Grupo 
Outras-Atividades de Nível Superior. 

O atual projeto de lei propõe manter igualdade 
de prerrogativas com as já fixadas para outras 
categorias de igual nível de complexidade e difi~ 
cu\dade. 
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Pretendemos, assim, assegurar aos farmacêu­
ticos paridade legal de tratamento, mormente 
considerando o relevante papel que desempe­
nham no processo de desenvolvimento do País, 
já que seu campo de trabalho compreende amplo 
leque de atribuições, destacando~se entre elas as 
áreas de medicamentos, das análises clínicas, to· 
xicológica, e pesquisa científica. 

Diante do exposto, contamos com a atenção 
e o empenho dos ilustres Pares, no sentido do 
acolhimento do presente projeto. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1988. 
- Senador Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N· 6.965, 
DE 9 DE DEZEMBRO DE !981 

Dispõe sobre a regulamentação da 
proflssão de Fonoaudiólogo, e determi­
na outras providências. 

DECRETO N• 72.493, 
DE 19 DE JULHO DE 1973 

Dispõe sobre o Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, a que se refere 
o art. 2o, da Lein~ 5.045, de tO dedezem· 
bro de 1970, e dá outras providências. 

Ata da 31" Reunião, em 29 de setembro de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES 

Nabor Júnior- Aureo Mello - Ronaldo Ara­
gão - João Menezes - Jarbas Passarinho -
Alexandre Costa- Edison Lobão- Chagas Ro­
drigues - Afonso Sancho - Cid Sabóia de Car­
valho- Mauro Benevides -Marcondes Gadelha 
- Humberto Lucena - Raimundo Lira -Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Divaldo Suruagy -
Teotonio Vilela Filho - Francisco Rollemberg -

. Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- Ruy Ba~ 
celar -João Calmon -Jamil Haddad -Alfredo 
Campos - Severo Gomes - Mauro Borges -
lram Saraiva -lrapuan Costa Júnior- Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho -
Roberto Campos - Louremberg Nunes Rocha 
-Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Leite Chaves- Affonso Camargo- Dirceu Car­
neiro- Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
41 Srs. Senadores. Entretanto, não há ern plenário 
o quorum regimental para abertura da sessão. 

Nos termos do § 2° do art. 180 do Regimento 
Interno, o expediente que se encontra sobre a 

Presidência do Sr. Lourival Baptista 

mesa serà despachado pela Presidência, indepen­
dentemente de leitura. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reu­
nião convocando sessão extraordinária a realizar­
se amanhã, às 14 horas e 30 minutos, com a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nç 52, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Maria Helena, Estado do Paraná, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 3.116,12 Obrigações do 
Tesouro Naciontal- (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-2-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção no 67, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni~ 
cipal de Alto Paraná, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 

cruzados, a 5.448,34 Obrigações do T escuro Na­
cional -(OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-3-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção nç 73. de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Jardim, Estado do Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 7.033,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- (OTN). tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário. 

-4-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção no 92, de 1988, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 10.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional- (OTN), tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em Plenário. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção no 108, de 1988, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar opera-
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ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 36.161 ,03 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- (OTN), tendo 

PARECER F AVORÃ VEL, proferido em Plenário. 

-6-
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n~ 46, de 1988 (n9 7.861/86, na Casa 
de origem), de iniciativa do S~nhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a produção, circu­
lação e comercialização do vinho e derivados da 
uva e do vinho, e dá outras providências. (Depen­
dendo de parecer.) 

-7-
Discussão, em turno único, do Projeto de lei 

da Câmara n9 48, de 1988 (n" 843/88, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a criação, pelo 
Poder Executivo, de entidade destinada a promo­
ver o desenvolvimento da tecnologia mineral e 
dá outras providências. (Dependendo de parecer.} 

-8-
Mensagem n9 332, de 1987 (n~ 558/87, na ori~ 

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teixeira de Freitas, Esta~ 
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 155.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- (OTN). (De~ 
pendendo de parecer.) 

-9-
Mensagem n~ 47, de 1988 (n9 47188, na ori~ 

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Macaíba, Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 4.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- (OTN). (De~ 
pendendo de parecer.) 

-lO-

Mensagem n~ 51, de 1988 (no 51/88, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Turiaçu, Estado doMara~ 
nhão, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 16.071,43 Obri~ 
gações do Tesouro Nacional- (OTN). (Depen~ 
dendo de parecer.} 

-li-

Mensagem n" !38, de 1988 (n" 240/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Paranatinga, Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente. em cruzados, a 80.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional- (OTN). (De~ 
pendendo de parecer.) 

-12-

Mensagem no 144, de 1988 (n9 248/88, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Anastácio, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré~ 
dito no valor correspondente. em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional -
(OTN). (Dependendo de parecer.) 

-13-

Mensagem 0° 194, de 1988 (n9 373/88, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal'de São José de Ribamar, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Estado do Maranhão, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 80.000,00 Obrigações do T escuro Nacional -
(OTN), (Dependendo de parecer.) 

-14-

Mensagem no 213, de 1988 (n~ 405/88, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Alagoas a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 8.313,240 Obrigações do T escuro Nacio­
nal -(OTN). (Dependendo de parecer.) 

-15-

Disc:ussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 173 de !988 (n' 336/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se~ 
nado a escolha do Senhor Adolpho Correa de 
Sá e Benevides, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Equa~ 
dor. 

-16-

0iscussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
"' 174, de !988 (n° 337/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se~ 
nado a escolha do Senhor Paulo Guilherme Vilas­
bôas Castro, Ministro de Segunda Classe, da car­
reira de diplomata, para exercer a função de Em~ 
baixador do Brasil junto à República Dominicana. 

-17-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 175, de 1988 (n9 338/88, na origem), de 2 
de setembro de J 988, peJa quaJ o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se~ 
nado a escolha do Senhor José Artur Denot Me­
deiros, Ministro de Segunda Classe, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embai~ 
xador do Brasil junto à República do Suriname. 

-18-

Discussão, em tumo único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n~ 176, de 1988 {n~ 339/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Sr. Guy Marie de Castro Bran­
dão, Ministro de Primeira Classe, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Popular da Bulgária. 

-19-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
no 177, de 1988 (no 340/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Carlos Augusto de 
Proença Rosa, Ministro de Primeira Classe, da car~ 
r'eira de diplomata, para exercer a função de Em~ 
baixador do Brasíl junto à República Árabe do 
Egito. 
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-20-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
nç 178, de 1988 (n9 341/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Ivan Velloso da Silveira 
Batalha, Ministro de Primeira Oasse, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Popular da Hun­
gria. 

-21-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 179, de 1988 (n' 342/88, na origem), de 2 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Sr. Antônio Sablno Cantuár:ia 
Guimarães, Ministro de Primeira Classe, da car~ 
reira de diplomata para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino do Marrocos. 

-22-
Discussão, em turno único, do parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 180, de 1988 (n' 358/88, na origem), de 8 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se~ 
nado a escolha do Senhor Mauro Mendes de Az.e­
redo, Ministro de Primeira Oasse, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Guatemala. 

-23-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 181, de 1988 (n' 359/88, na origem), de 8 
de setembro d~ 1988, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se· 
nado a escolha do Senhor Marcos Antônio de 
Salvo Coimbra, Ministro d~ Primeira Classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Helênica. 

-24-
Discussão, em turno .único, do parecer da Co­

missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
no 182, de I 988 (n' 360/88, na origem), de 8 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi~ 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Lyle Amaury Tarisse 
da Fontoura, Ministro de Primeira Classe, da car­
reira de diplomata, para exercer_a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Turquia. 

-25-

Discussão, em turno único, do parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 187, de 1988 (n" 366/88, na origem), de 13 
de setembro de 1988, pela qual o Senhor Presi· 
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Roberto Pinto Ferreira 
Mameri Abdenur, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Popular 
da China. 
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O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Está encerrada a reunião. 

(Levanta·se a reunião às 15 horas e 5 mi­
nutos) 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR 

DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n~ 
22, de 1988, destinada a Investigar em 
profundidade as denúndas de lm!gula­
ridades, Inclusive comapção na adminis­
tração pública, ultimamente tomadas 
tão notórias peJos meios de comunica­
ção. 

15• REUNIÃO, REAUZADA EM 
28 DE MARÇO DE 1988 

AIJs vinte e oito dias do mês de março do ano 
de mil novecentos e oitenta e oito, às dezessete 
horas, na sala da Comissão de Finanças, presen­
tes os Senhores Senadores José Ignácio Ferreira 
(Presidente), Carlos Chiarelli (Relator), Mansueto 
de Lavor, Itamar Franco, Jutahy Magalhães, Men­
des Canale, Severo Gomes e Chagas Rodrigues, 
reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a investigar em profundidade as denún­
cias de irregularidades, inclusive corrupção da ad­
ministração pública, ultimamente tornadas tão 
notórias pelos meios de comunicação. 

Presentes, ainda, os Senhores Senadores Ro­
nan Tito, Mauro Borges e Mário Maia. Deixam 
de comparecer. por motivo justificado, os Senho­
res Senadores José Paulo Bisol, José Agripino 
Maia e Affonso Camargo. 
Ha~endo número regimental, o Senhor Presi­

dente declara abertos os trabalhos da comissão 
e sÔiidta que seja dispensada a leitura da ata 
da reunião anterior que, logo após, foi conside­
rada ~provada. A seguir, convida o Coronel Walter 
Félix Cardoso, Diretor do Departamento de Segu­
ranÇa e Informações da Seplan, para tomar assen­
to à mesa. Após o juramento de praxe, inicia seu 
depoimento agradecenOO a honra com que foi 
distinguido para ser ouvido perante a comissão 
e, em sua exposição, faz um breve relato sobre 
o Sistema Nacional de Informações, enfatizando 
ser a primeira vez que um dirigente de um órgão 
de informações depõe perante uma comissão de 
inquérito. Relata, as origens históricas das ativida­
des das Divisóes de Segurança e Informações, 
esclarece que são órgãos de assessoramento di­
reto aos ministros de estado, atuando de forma 
harmônica dentro da pasta e, integrada na ftlosofia 
que criou o SNI. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória 
quando usam da palavra, pela ordem, os Senho­
res Senadores Carlos Chiarelli, Itamar Franco, Ju· 
tahy Magalhães, Mansueto de Lavor, Mendes Ca­
nale, José Ignácio Ferreira, Severo Gomes e Cha­
gas Rodrigues. 

Com a palavra, o Senhor Senador Mendes Ca­
nale, solicita cópia do Telex n9 241, de 21 de 
setembro de 1987, enviado pela Agência Central 
do Serviço Nacional de Informações ao Diretor 
do Departamento de Segurança e Informações 
da Seplan e, do trabalho apresentado pelo Coro­
nel Walter Félix, em resposta ao referido docu­
mento. 
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Com a palavra, o Senhor Senador Carlos Chia­
relli, solicita ao depoente que envie à comissão, 
cópia do relatório apresentado pelo DSI/Seplan, 
sobre a firma Consplan. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos da comissão às vinte 
e uma horas e trinta minutos e, para constar, 
eu, José Augusto Panisset Santana, assistente da 
comissão, lavrei a presente ata, que lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação juntamente com o apanhamento ta· 
quigrâf~eo. 

ANEXOÀATALM I5•REUNJÁO lM COMIS-
5'\0PARUtMENTAR DE INQUÉRfTO, CRIA­
L»! A17M~S DA RESOLUÇÃO N• 22, DE 
1988, DESTINADA A INVESTIGAR EM PRO­
FUNDIDADE AS DENÚNCIAS DE IRREGU­
LARIDADES, INCLUSIVE CORRUPÇÃO NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ULTIMA­
MENTE TORNADAS TÃO NOTÓRIAS PE­
LOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO. DESTINA­
L»! A CXMR O DEPOIMENTO DO CORO­
NEL WALTER FÉUX CARDOSO, DIRETOR 
DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E 
INFORMAÇÕES DA SEPv.N, QUE SE PU­
BUCA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
SENHOR PRESIDENTE DA COMIS5'\0: 

Presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Carlos Chiarelli 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reu· 

niáo.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Declaro instalados os trabalhos da presente reu· 
nião e indago dos Srs. Senadores se desejam 
ouvir a leitura da ata ou se a dispensam. (Pausa.) 

Dispensada a leitura da ata, a Presidência co­
munica aos Srs. Senadores que acaba de receber 
- e inclusive está conferindo a documentação 
concernente ao Ministério das Comunicações 
com ofício de S. Ex' o Ministro das Comunicações. 
Está sendo totalmente conferido o acervo rece­
bido. 

A Presidência comunica também, que já se en­
contra desde ontem, na cidade de Pinheiro no 
Estado do Maranhão, o Senador Maurício Corrêa 
com os seus Assessores. 

Estando presente o Coronel Walter Félix, a Pre­
sidência solicita o seu comparecimento à Mesa 
para a tomada do juramento de S. S• 

Coronel Walter Félix, o art. 342 do Código Penal 
dispõe sobre as penas de falso testemunho e pre­
ceitua o que seja falso testemunho, o que é segu­
ramente do conhecimento de V. S• A Presidência 
indaga: v. s· jura dizer a verdade sobre o que 
souber e lhe for perguntado? 

O SR. WALTER FÉLIX- Juro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. S• pode tomar assento. 

Coronel Walter, qual o seu nome completo? 

O SR. WALTER FÉLIX- Walter Félix Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
Idade? 

O SR. WAL TER FÉLlX- 60 (Sessenta anos). 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Estado civil? 

O SR. WALTER FÉLIX- Casado .. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Onde reside v. s·? 

O SR. WAL TER FÉUX- Em Brasília, Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENrE (José Ignácio Ferreira)-
v. s· poderia fornecer o endereço? 

O SR. WALTER FÉLIX- Setor Habitacional 
Individual Norte, QJ-14, conj. 5, casa 23. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Atualmente, onde V. s• exerce a sua atividade? 

O SR WAL TER FÉUX- Seplan!PR, como Di­
retor de Segurança e Informações. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Na Seplan? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Sim, Excelência 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Coronel Walter, solicito que responda se é amigo 
íntimo ou inimigo dessas pessoas a que me vou 
referir: V. S• é amigo íntimo ou inimigo do ex-Mi­
nistro Aníbal Teixeira? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Não sou nem amigo 
íntimo, nem inimigo de S. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E do Dr. Michal Gartenkraut? 

O SR. WALTER FÉLlX- Não sou nem amigo 
íntimo, nem inimigo do Dr. Michal Gartenkraut. 

O SR. PRESIDENrE (José Ignácio Ferreira)­
E do Dr. Lúcio Veríssimo? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Não sou nem amigo 
íntimo, nem inimigo do Dr. Lúcio Veríssimo. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E do Sr. Sérgio Menin Teixeira? 

O SR. WAL TER FÉUX- Não o conheço, Exce­
lência 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E do Sr. Alencar Guimarães? 

O SR. WALTER FÉUX- Não o conheço, Exce­
tência 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E o Sr. José Gomes Graciosa, prefeito de Valen­
ça-RJ? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Não o conheço pes­
soalmente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Coronel Walter, na primeira fase do seu depoi­
mento, a Presidência solicita que V. s~ faça, num 
breve espaço de tempo, uma exposição acerca 
do que conhece relacionado com o episódio que 
está sendo objeto ae investigação. 

O que está sendo objeto de investigação pela 
Comissão Parlamentar de Inquérito diz respeito 
à intermediação de verbas no Serviço Público Fe­
deral. E mais precisamente, no que toca à partici­
pação ou ao depoimento de v. s~ quanto à inter­
mediação de verbas no âmbito específico da Se­
plan. Tem a palavra V. S' 

O SR. WAL TER FÉLIX -Inicialmente, gostaria­
mos de externar os nossos agradecimentos ao 
Sr. Presidente e aos demais integrantes da Comis­
são Parlamentar de Inquérito do Senado Federal. 
pela oportunidade que nos proporcionam de 
comparecer perante esta Comissão, onde preten-
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demos contribuir para ampliar o entendimento 
do papel do Órgão que dirijo, no quadro das ativi­
dades da Seplan/PR e do Sistema Nacional de 
Informações, como também subsidiar,- na me­
dida do nosso conhecimento e competência fun· 
cional, os trabalhos de V. & na apuração de 
desvios na liberação de recursos públicos a fundo 
perdido. 

As colocações que a seguir faremos, sobre o 
Sistema Nacional de Informações, tomam-se per­
tinentes na medida em que esta é a primeira vez 
que um dirigente do órgão de informações tem 
o privilégio de expor, para integrantes do Senado 
Federal, o significado das Divisões de Segurança 
e Informações (DSI) -e das atividades por elas 
desenvolvidas no contexto de um ministério civil. 

Rapidamente, vou abordar um aspecto de natu­
reza histórica que, de certa forma, está ligado à 
origem. 

Essas atividades tiveram início em 1987, quan­
do, pelo Decreto n? 17.999, de 1927, o governo 
brasileiro instituiu o Conselho de Defesa Nacional, 
órgão colegiado, consultivo, criado com a finali­
dade de estudar e coordenar. as informações so­
bre questões de diversas naturezas, todas relacio­
nadas com a defesa do País. 

Seis anos mais Utrde, em 1934, por intermédio 
de outro decreto, o Governo Central aprovou a 
Organização do Conselho de Defesa Nacional­
CDN e criou nas e-struturas organizacionais dos 
ministérios civis, as "Seções de Defesa Nacional", 
com a finalidade de tratar das questões do reSpec­
tivo ministério que se referissem à defesa nacio­
nal. A essas "secções" foram atribuídos encargos 
hoje relacionados dentre aqueles tratados na ativi­
dade de mobilização nacional. 

Durante a Segunda Guerra Mundial, verificou­
se a evolução do conceito de defesa nacional 
para o de segurança nacional, este mais abran­
gente, pelo que o Governo Federal, por intermédio 
do Decreto-Lei n9 4.783, de 1942, organizou o 
Conselho de Segurança Nacional e manteve, na 
estrutura organizacional dos ministérios civis, as 
secções de segurança, cabendo-lhes, em linhas 
gerais, os mesmos encargos anteriormente atri­
buídos às Secções de Defesa Nacional que as 
antecederam. 

Em 1946, estabeleceram-se as atribuições do 
Conselho de Segurança Nacional - CSN e de 
seus órgãos complementares, dentre estes as se­
ções de segurança nacional dos ministérios civis, 
definindo suas atribuições no campo da segu. 
rança nacional em tempos de paz ou de guerra, 
assim como, dando-lhes competência para as li­
gações necessárias, dentro de seu respectivo mi­
nistério, com a Sec-retaria Geral do Conselho de 
Segurança Nacional e com outros ministérios ci­
vis. 

Obviamente, já àquela época, identifica-se uma 
atividade de natureza sistêmica. 

Em 1959;-mais um decreto dispôr sobre a orga­
nização e regulou as atribuições das seções de 
segurança nacional, incorporando inovações den­
tre as quais a criaçà.o de um setor de informações 
e a execução de trabalhos de planejamento para 
mobilização nacional. 

Vale lembrar que estamos falando no tempo 
do governo Juscelino Kubitschek. 

Mais tarde, c.om a criação do Serviço Nacional 
de Informações, Lei n" 4.341, de 1964, e a neces-
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sidade preponderante das informações de segu­
rança interna que a coníuntura exigia, passou o 
governo a ser assessorado em informações dire­
tamente por aquele órgão que assumiu o encargo 
de centralizá-los a nível nacional. 

Três anos após, pelo Decreto n9 60.940, de 
1967, as Seções de Segurança Nacional dos mi· 
nistérios civis foram transformadas em Divisões 
de Segurança e Informações, passando à condi­
ção de órgão de assessoramento direto e imediato 
aos respectivos· ministros, em decorrência do dis· 
posto no Decreto-Lei n9 200, do mesmo ano. 

É importante que registremos que, até então, 
a subordinação aos respectivos ministros de Esta· 
do dos ministérios civis, das "Seções de Defesa" 
e, posteriormente, das Seções de Segurança Na­
cional, era implícita passando tal subordinação 
a ser explicitada em texto legal a partir de 1967. 

Ainda em 1967, foi criada, no caso particular 
da Seplan a DiVisão de Segurança e Informações 
do então Ministério do Planejamento. 

Nesse mais de meio século de existência, as 
estruturas hoje-representadas pela Divisão de Se­
gurança e Informações consolidaram uma filoso­
fia de trabalho, cuja principal característica é se 
apresentarem intensas aos aspectos político-con· 
junturais no desempenho de seus encargos de 
atender às necessidades governamentais de defe­
sa e posteriormente de segurança, de imobiliza­
ção nacional e de informações. Abrindo um pa· 
rêntese, as informações devem ser entendidas 
sob a sua acepção de lntelllgence. Não há no 
português um vocábulo mais preciso. 

11- MISSÕES, VINCULAÇÕES, Er!CAR­
GOS 

Mencionados estes aspectos (a que acabei de 
me referir), que demonstram a existência de uma 
tradição nas atividades voltadas para a defesa, 
segurança e mobilização nacionais, atribuídas às 
estruturas criadas nos ministérios civis que ante­
cederam as atuais DSI, julgamos oportuno abor­
dar as missões, vinculações e encargos desses 
órgãos, hoje reguladas basicamente pelos dispo­
sitivos dos Dec. 75.524 e 75.640, ambos de 1975. 

As OS!, Divisões de Segurança e Informações, 
como órgãos centrais dos sistemas setoriais de 
informações e contra-informações dos ministé­
rios civis - abrindo um outro parêntese, obvia­
mente, em cada ministério civil, existe um sistema 
setorial de informações e contra-informações -, 
têm como missão o assessoramento direto e ime· 
diato aos respectivos ministros nos assuntos perti­
nentes à segurança nacional, à mobilização e às 
informações. Textualmente, diz o Dec. 75.640/75 
em seu art. 19: 

"As Divisões de Segurança e Informações, 
órgão central dos sistemas setoriais de infor­
mações e contra-informações dos ministé· 
rios civis, são subordinadas aos respectivos 
Ministros de Estado e encarregadas de asses­
sorá-los diretamente em todos os assuntos 
pertinentes à segurança nacional, à mobili· 
zação e às informações." 

Podem as DSI desempenhar outros encargos 
ou tarefas espedficas atribuídas ou delegadas pe­
lo respectivo Ministro de Estado, desde que as 
mesmas não connitem tom os arts. 26 e 27 do 
mesmo decreto que veda às DSI as atividades 
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de cunho policial. Textualmente, os seus arts. 26 
e 27 dizem: 

Art. 26, 

"O pessoal lotado nas Divisões de Segu­
rança e Informações e Assessorias de Segu­
rança e Informações (que fazem parte do 
sistema setorial) não pode ser designado pa­
ra integrar comissões de inquérito ou de sin­
dicância;" 

Art. 27, 

"As Divisões de Segurança e Informações 
não podem receber encargos policiais nem 
ser responsáveis pela segurança física de 
pessoas ou instalações, salvo as indispen· 
sáveis à segurança orgânica da própria Divi­
são." 

Sinteticamente, podemos concluir que a DSI 
são órgãos de assessoramento institucionais de 
apoio ao processo decisório setorial, com encar· 
gos de produzir conhecimentos específicos em 
sua área de competência para subsidia( as deci­
sões do respectivo Ministro de Estado. Não partici­
pam diretamente do proces~ decisório nem têm 
poder de polícia. 

111-VINCULAÇÕES 

A legislação vigente atribui às DSI, além da vin­
culação direta ao respectivo Ministro de Estado, 
mais duas outras de caráter técnico: 

Como integrante do Sistema Nacional de Infor­
mações, as DSI estão sujeitas à orientação norma· 
tiva, à supervisão técnica e à fiscalização espe­
cífica do Serviço Nacional de Informações (SNI), 
nos termos do Dec. 75.640n5 que aprova o regu· 
lamento das Divisões de Segurança e Informa­
ções. 

Nos assuntos concernentes à mobilização na­
cional, outro decreto do mesmo ano (Dec. n9 

75.524n5) determina que as DSI, recebam orien­
tação normativa, supervisão técnica e fiscalização 
especifica da Secretaria Geral do Conselho de 
Segurança Nacional o que se constitui no seu 
terceiro elo de vinculação. 

Não pretendendo ocupar mais tempo dessa 
Comissão gostaríamos de apresentar apenas as 
seguintes conclusões: 

As estruturas ministeriais hoje represen· 
tadas pelas DSJ têm uma tradição demais 
de 60 anos; 

A atividade de informações constitui-se em 
instrumento posto à disposição das autori­
dades para assessorá-las no planejamento, 
execução e acompanhamento de suas polí­
ticas; 

Em cada ministério as atividades da DSI 
devem estar compatibilizadas c:om as dos 
demais órgãos integrantes, sem sobrepor-se 
a qualquer um deles, mas interagindo har­
monic:amente c:om os mesmos. Seus traba· 
lhos buscam à preservação e o aperfeiçoa· 
menta das instituições e se alicerçam no sen­
timento de servir com lealdade a causa públi­
ca e ao Governo. 

As DSI são órgãos de assessoramento di· 
reto e imediato aos Ministros de Estado, 
atuando de fonna harmônica dentro da Pasta 
e integrada na filosofia que criou o Serviço 
Nacional de Informações, quando a própria 
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legislação que o instituiu imprimiu·lhe o sen· 
tido claro e preciso de órgão de assessora­
mento ao processo decisório nacional, ve­
dando-lhe qualquer ação executiva nesse 
processo; 

Essa filosofia, realmente, é muito importante 
porque traduz uma forma de pensar, no tocante 
às atividades que estamos tratando. 

Os conhecimentos produzidos pelas OS\ 
dependendo da avaliação realizada quanto 
à natureza ou finalidade do assunto e da esti­
mativa dos prejuízos que seu conhecimento 
não autorizado possa causar a pessoas, enti­
dades ou aos interesses nacionais, normal­
mente são revestidos de sigilo, o que é regu­
lado pelo Decreto no 79.099n7 (6-1· 77), que 
aprovou o "Regulamento para Salvaguarda 
de Assuntos Sigilosos (RSAS). 

Assinalamos, finalmente, que a DSVSeplan, de­
senvolve suas atividades de acordo com um Plano 
de Trabalho elaborado de forma harmônica com 
a atividade-fim da Sep/an/PR que é submetido 
à consideração do Ministro de Estado para apro­
vação. Este Plano de Trabalho orienta os esforços 
da DSI como Órgão Central do Sistema Setorial 
de Informações e dos demais órgãos que o com­
põem. 

Concluindo agradeço a atenção de V. Exf' e 
espero que essas palavras iniciais possam ter con­
tribuído para uma melhor apreciação do papel 
da DSI!Seplan/PR no caso no âmbito da Pasta 
e do Sistema Nacional de Informações. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sena­
dor Carlos Chiarelli, V. EX está com a palavra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sr. Presi­
dente, em primeiro lugar, gostaria que V. & solici­
tasse ao depoente, tendo em vista que S. s• utilizou 
o tempo disponível para fazer uma apreciação 
e uma exposição sobre a filosofia, a estrutura. 
e a origem histórica da DSJ. do próprio sistema 
de informações, lato.sensu e de maneira sumá­
ria, como poderia ser ·numa CP!, se S. S• teria 
a possibilidade num prazo, numa exposição breve, 
nos dizer o que sabe, o que soube, o que se 
recorda com relação ao episódio específico das 
seguintes questões: 

lo- A denúncia da intermediação de verbas 
públicas, de ganhos, com lucros obviamente ini­
dôneos, por parte de autoridades públicas, na área 
da Seplan. 

2" - A questão de que esse fato tenha moti­
vado, quer por denúncias públicas, quer pelas 
divulgações da imprensa, ações de apuração ou 
levantamento de situação por parte da OS!. Em 
que ponto, em que momento, de que forma a 
DSI tomou conhecimento, se é que tomou e, to­
mando conhecimento, que medidas realizou com 
relação a esses fatos. Então, a ação da DSI sobre 
esses fatos. 

3~ - O tipo de funcionamento. Como funcio­
nava a Seplan, particularmente. Como eram as 
relações, Gabinete do Ministro e Ministro com a 
Secretaria-Gera!; órgãos e setores, pelos quais, 
deveria fluir o conjunto de processos que afinal 
desembocavam na Presidência da República, 
com vistas à liberação de verbas e à captação 
de recursos. 

Outra questão, V. S•, Sr. Depoente, nos dizia 
que a DSI é um órgão de assessoramento direto 
do Ministro de Estado e, no decurso dos depoi­
mentos aqui levantados e, inclusive, compulsando 
os da Câmara, verificamos que tardaram, se não 
me falha a memória, seis meses, para que hou­
vesse um contato direto e pessoal do então Minis­
tro Aníbal Teixeira com V. S• Por quê? Como expli­
car esses seis meses que é, praticamente, mais 
da metade da gestão que S. Ex•, à época, teve 
sem um contato direto com o órgão de informa­
ções que tem, precipuamente, por definição legal. 
a condição de assessoramento direto do Ministro? 
Nesse periodo, a quem se reportava o titular do 
Departamento de Segurança e Informação, já que 
contato não tivera e sequer tivera a oportunidade 
de um diálogo pessoal com o Ministro? 

Aguardarei as suas manifestações. Existem al­
gumas outras perguntas que farei, a posteriorl, 
depois de ouvir as respostas de V. S• sobre estas. 

O SR. WAL TER FEUX- Senador Carlos Chia­
relli, vou procurar responder às perguntas que 
V. Ex- alinhou, começando, obviamente, pela pri­
meira. O conhecimento sobre denúncias, no to­
cante ao manuseio de verbas públicas ou gestão 
de verbas públicas, é algo que não constitui, pro­
priamente, novidade; é algo que, periodicamente. 
a imprensa, de uma forma ou de outra, aborda, 
mostrando, a nível de suspeição ou a nível até 
de denúncias veladas, a propósito do manuseio 
de recursos públicos. É assunto de preocupação 
constante dos órgãos responsáveis pela atividade 
de informações, e de segurança, todos eles no 
seu Sistema Nacional de Informações, inclusive 
do órgão que é responsável pela orientação de 
todo o sistema. Entretanto, essas denúncias difi· 
cilmente se respaldam, como aconteceu no caso 
específico da Prefeitura Municipal de Valença, 
num dado concreto, em que o Sr. Prefeito, de­
monstrando uma coragem invulgar, arrostou com 
a denúncia, reuniu provas e as apresentou às auto­
ridades. Então, constituiu-se assim um caso ím­
par, que eu tenha conhecimento, desculpem-me, 
na administração brasileira, de um caso de denún· 
cia que teve início, meio e fim. 

Então, respondendo à pergunta de V. Ex•, preo­
cupamo-nos e muito. O dificil, realmente, é com­
provar as denúncias, salvo quando, no caso espe· 
cífico como o desta Prefeitura que acabei de citar, 
ocorre uma situação sul generis, qual seja a do 
Prefeito envolvido, no bom sentido, no processo: 
ele denunciou, reuniu provas e as denunciou às 
autoridades competentes. 

Acredito que a segunda parte da sua pergunta 
já esteja abrangida pela primeira, qual seja a parti· 
cipação das DSI em termos de preocupação. Mas, 
no caso específico de Valença, que acredito que 
esteja motivando bastante V. Ex", convém que 
se acrescente mais alguma coisa, porque acho 
que, de pronto, colocaremos muitos assuntos nos 
devidos termos. 

Tornamos conhedmento do assunto em face 
da notícia publicada em um periódico, ou seja, 
em um jornal, mais precisamente em O Globo. 
Isto ocorreu no dia 16 de setembro do ano pas­
sado. 

No dia 17 de setembro, fui chamado pelo Sr. 
Ministro-Chefe, interrompendo esse ato de quase 
6 meses - não chegou a 6 meses, mas quase 
6 meses- em que não tivemos um contato como 
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seria adequado a uma atividade de assessora~ 
menta direto e imediato. Nessa oportunidade, o 
Chefe de Gabinete do Sr. Ministro entregou-me 
duas relações para serem analisadas. Então, um 
trabalho distinto daquele que supostamente teria 
ocorrido. 

No dia 21 de setembro, a Divisão de Segurança 
e Informações recebe uma solicitação, na Agência 
Central do Serviço Nacional de Informações, que, 
pelo seu conteúdo, abordava o problema das de· 
núncias mais especificamente no quadro da Se· 
plan. Essa solicitação foi, de pronto, levada à con­
sideração do Sr. Ministro, porquanto, como um 
elemento integrante da Seplan, não poderia en· 
tender-me com diferentes secretarias, ex-secre· 
taria geral, se fosse o caso, sem dar ciência a 
S. Ex• do que se tratava. 

Na oportunidade, recordo-me que, ao comen· 
tar o conteúdo da solicitação, mencionei para o 
Sr. Ministro que provavelmente o caso de Valença 
estaria incluído. O Sr. Ministro me disse que estava 
tudo bem. Conseqüentemente, foi desencadeado 
um trabalho de levantamento de dados para res· 
pender ao solicitado. 

No dia 28 de setembro, terminado o trabalho, 
foi remetido o mesmo à Agência Central do Ser· 
viço Nacional de Informações. E, dois dias depois, 
cópia do documento foi encaminhada ao Sr. Mi­
nistro para que S. Ex"' tivesse conhecimento do 
que havia sido elaborado a propósito do assunto. 

Gostaria, se o Sr. Senador e o Sr. Presidente 
me permitirem, de acrescentar um pouco mais 
a propósito de Valença. 

Vale a pena recordar, para quem teve acesso 
ao processo da Prefeitura Municipal de Valença, 
o chamado "Processo de Valença", que a data 
do oficio de requisição dos recursos é de 16 de 
julho de I 987. Conseqüentemente, uma data bem 
anterior àquela em que tomamos conhecimento 
do caso relacionado com Valença. 

Mais ainda, merece ser citado aqui que, nesse 
interregno, ou seja, nesse espaço de tempo entre 
16 de julho e 17 de setembro, quando estive com 
o Sr. Ministro, a DSI/Seplan recebeu solicitação 
especifica para trabalhar numa denúncia que che­
gara às mãos do Gabinete e que me foi repassada 
pelo Chefe de Gabinete, abordando uma firma 
de nome Consplan. Posso citá-la porque já está 
sobejamente citada na imprensa. 

A primeira denúncia, com dados incompletos, 
e que motivou um trabalho da Divisão a propósito 
do assunto. Não chegamos a resultados conclu­
sivos, que permitissem a caracterização de qual­
quer indício de ligação entre a firma citada e qual­
quer funcionário da Seplan, mais especificamente 
de uma área que o Sr. Ministro tinha interesse 
que fosse visto. No dia 18 de agosto, vejam os 
senhores, recebemos mais duas denúncias. tam­
bém transmitidas pelo Chefe de Gabinete da Se­
plan, tratando ainda da firma Consplan, já, agora. 
como atuante em Fortaleza e Belo Horizonte -
a primeira denúncia se referia a Brasília. Nova­
mente foram reencetados os reforços e, encur­
tando, para permitir que outras perguntas sejam 
feitas, nada de condusivo foi igualmente encon­
trado. Mais, ainda, os dados da firma Consplan, 
que me haviam sido passados pelo Chefe de Gabi­
nete, realmente não correspondiam àquilo que 
se pretendia. Não que houvesse má-fé, eram in­
completos. Posteriormente, foi possível constatar 



27 46 Sexta-feira 30 

a existência, não de uma, mas de 4 firmas com 
o mesmo nome, e mais alguns adjetivos, que 
trabalhavam em setores semelhantes. Evidente­
mente, multiplicando por 4 as direções de atua­
ção, e ensejando que se perdesse o fator oportu­
nidade que teria início em julho. 

Prosseguindo - Sr. Senador Carlos Chiarelli, 
se porventura não completei, o senhor, por genti­
leza, retorne ao assunto. O tipo de funcionamento 
da Seplan. Particularmente. no que diz respeito 
às ligações do Gabinete do Ministro e do Secretá­
rio-Geral, devo dizer que a impressão - isto é 
uma impressão, porque não tive dados imediatos, 
concretos, nunca estive presente - é de que as 
relações não eram boas, havia um clima de difícil 
relacionamento de parte a parte, sem que isso 
absolutamente tivesse fugido a um mínimo de 
urbanidade. A propósito da pergunta relacionada 
com assessoramento imediato, tendo em vista 
que foi mencionado, na Comissão de Fiscalização 
e Controle, que DSl/Seplan, o seu Diretor não 
teve contato com o Sr. Ministro por um prazo 
que foi de quase 6 meses. Devo acrescentar que 
isto ocorreu em função de vários aspectos que 
reputo importantes e vou relatar. Primeiro, o Sr. 
Ministro Aníbal Teixeira, chegou à Seplan procu. 
rando imprimir uma dinâmica nova e procurando 
ganhar, produzir o máximo no menor tempo pos. 
sível. Em fazendo assim, o Sr. Ministro partiu, de 
imediato, para um plano de ação governamental, 
plano este que absorveu sobejamente o tempo 
disponível do Sr. Ministro. Era dificílimo conseguir 
um contato com ele, por várias vezes tentei; au­
diências foram marcadas e, posteriormente, des­
marcadas, em função de outros contatos que o 
Sr. Ministro teria que manter, inclusive fora da 
Seplan e também fora de Brasília. Então, este 
plano de ação governamental absorveu muito o 
Sr. Ministro. E a terceira razão que considero mui­
to relevante é o fato de o Sr. Ministro, mercê das 
circunstâncias, da dinâmica prôpria que imprimiu 
à gestão politica da Pasta, viajar com uma fre­
qüêm:ia relativamente grande. Em função disso, 
o número de dias que passava em Brasília, a sua 
agenda ficava sobrecarregada de contatos que 
eram procurados por Parlamentares, quer sejam 
Deputados, quer sejam Senadores, e mesmo Pre­
feitos, a propósito, obviamente, de buscarem a/. 
gum recurso para as suas bases ou as suas ori­
gens. Ainda falta aqui um detalhe: a quem se 
reportava nesses 6 meses. Nesse período que é 
superior a 5 meses, o Diretor de Segurança e 
lnformaçàes prosseguiu produzindo documentos 
de interesse - porque o Diretor julgava assim 
-do Sr. Ministro e esses documentos eram enca­
minhados ao Sr. Ministro. Então um elo através 
de documentação, obviamente subsidiária para 
aspectos de natureza decisória, era fornecido ao 
Sr. Ministro através de documentos. Acredito que 
tenha abrangido a maior parte. Se não o fiz, o 
senhor tem plena liberdade para retomar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. ~ tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelfi) - Gostaria 
que V. s• nos dissesse -vou começar de baixo 
para cima - se esses documentos que eram 
produzidos pela DSl, nesse período de 5 meses, 
onde não houve contato pessoal, que diziam res­
peito a assuntos da área pertinente à própria DSI, 
de~. presumivelmente, do Ministro de Es-
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tado, já que não havia esse contato, esse despa­
cho pessoal, essa presença pessoal, esses docu­
mentos chegavam ao Ministro de que forma, por 
intermédio de quem? 

O SR. WAL TER FÉUX- A documentação era 
entregue ao Chefe de Gabinete e este, na primeira 
oportunidade repassava os documentos ao Sr. 
Ministro. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Quem 
era o Chefe de Gabinete? 

O SR. WALTER FÉUX - Era o Doutor Lúcio 
Veríssimo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- E desses 
documentos que eram entregues a ele e que ele 
estaria levando ao Mínístro voltavam Informações, 
orientações, diretrizes, de maneira que se sou­
besse que havia um caminho de duas mãos? Co­
mo era o processo? 

O SR. WALTER Ft:ux - Não. Durante esse 
pen·odo em que eu não tive um contato direto 
com o Sr. Ministro, não tive um feed-back ou 
retroalimentação dos trabalhos que foram realiza· 
dos e encaminhados a S. Ex• 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta que lhe faço está vinculada ao próprio de· 
poimento do ex-Ministro feito à Câmara dos De­
putados e, por isso, me parece de extrema perti­
nência, inclusive porque V. S· acaba de nos dizer 
que realmente não houve Ctlntato pessoal, mas 
isso não lhe tirou da permanente atuação, no que 
tange às obrigaçàes funcionais e à cobertura da 
área pertinente ao DSI, produzindo documentos 
e fazendo chegar ou tentando fazer chegar ao 
Ministro. ainda que não tenha havido retorno atra­
vés do Chefe de Gabinete, Sr. Lúcio Veríssimo. 

O então Ministro Aníbal Teixeira, ao depor na 
Comissão de Fiscalização da Câmara, disse que 
na verdade nunca encontrou de parte da DSI a 
eficiência necessária para fazer as investigações 
adequadas e, inclusive, usou e citou uma frase 
atribuída ao falecido Deputado e ex-Governador 
Carlos Lacerda, que teria dlto alguma vez. não 
sei se realmente ele disse ou nào, estou me lou­
vando das palavras do Dr. Aníbal Teixeira, que 
o sistema e o serviço de informações normal­
mente não funcionariam às segundas-feiras por­
que era dia que não tinha jornal, limitando as 
informações, como se essas fossem exclusivas 
das captadas do publicado na imprensa. 

Isso traz uma idéia da valia que poderia dar 
(ou que não dava) o Ministro a esse tipo de infor­
mações ao trabalho feito pela DSI. Será por isso 
que não havia retorno daquilo que era encami­
nhado ao Ministro? Será pelo fato de S. Ex" ter 
esse conceito da utilidade das informaçàes::> 

O SR. WAL TER FÉUX -Ilustre Senador Carlos 
Chiarelli, V. ~ coloca uma questão que é muito 
importante para ser abordada aqui. Ê o seguinte: 
o retomo se faria na medida em que os trabalhos 
produzidos, realmente, gerassem uma necessi­
dade de um retomo; eram de natureza informativa 
e, de c::erta forma, visavam subsidiar trabalhos em 
curso, inclusive na elaboração do Plano de Ação 
Governamental. Então, eram -digamos - sub­
sídios colocados nas mãos do Sr. Ministro e não 
propriamente frutos da imprensa, como foi feito 
uma referência, não porque desconsideramos o 

trabalho da imprensa; pelo contrário, achamos 
que o trabalho da imprensa é muito importante, 
o difícil é saber avaliá-lo. É saber retirar desse 
emaranhado de informações que a imprensa, dia 
a dia, nos diferentes periódicos, revistas e jornais, 
enfim, tudo que ela coloca nas mãos das pessoas 
que têm acesso, retirar aquilo que é válido e que 
possa subsidiar algo que é importante ou algo 
em pauta ou algo a ser oonsiderado por uma 
autoridade. Ai é que está a grande diferença. En­
tão, a existência do material informativo, inclusive 
nos jornais, nas revistas, negá-lo seria até um con­
tra-senso. 

A propósito do retorno, realmente, não se justifi­
caria um retomo, porque não se tratavam de ca· 
sos específicos que justificassem - digamos -
uma resposta imediata 

Mas, eu gostaria de acrescentar algo mais, Sr. 
Senador. Na r~alidade, obviamente, o Sr. Ministro 
contava com uma assessoria, uma assessoria 
grande. Assessoria esta que, evidentemente, fazia 
a triagem dos assuntos que deveriam ser tratados 
com o Sr. Ministro. O Sr. Ministro, a despeito de 
ter uma pauta de trabalho que começava normal­
mente às 8 horas da manhã e, por vezes, às 10 
horas da noite, ainda não tinha acabado, isto en­
tremeado com viagens sistemáticas que ele fazia; 
a despeito disso, essa assessoria busc::ava fazer 
uma triagem para que os assuntos mais perti­
nentes e mais importantes chegassem ao Sr. Mi­
nistro. Não posso garantir até onde esta assessoria 
tenha trabalhado, no sentido de que não tenha 
exigido"nenh1..1m feed-back que não era tão im­
portante .mas, também, para que justificasse um 
chamamento do Sr. Ministro para com o seu dire­
tor de Segurança e Informações, no sentido de 
assessorá-lo devidamente. 

Mas, a propósito do assunto, cabe mencíonar 
o seguinte: um dos aspectos que eu considero 
capital é, realmente, o proc::esso relacionado com 
a Prefeitura Municipal de Valença. Como eu já 
citei, no dia 16 de julho estava sendo assinado 
um ofício; obviamente, este oficio foi precedido 
de entendimentos. Alguém se entendeu com al­
guém a propósito desse ofício, e este oficio não 
surgiu do nada; ele surgiu fruto do entendimento 
de pessoas. 

Muito bem; a Divisão de Segurança e Informa­
ções é chamada ... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Descul­
pe-me, eu não pude ouvir o início da sua manifes­
tação sobre esse ofic:io. O Sr. poderia retomar? 

O SR. WALTER FÉUX-Poisnão. Retomando, 
eu queria caracterizar que o oficio que dá origem 
ao processo de Valença, ou seja, o ofício que 
faz uma solicitação de recursos, é datado do. dia 
16 de Julho. Obviamente, antes de 16 de julho, 
entendimentos devem ter sido feitos para que cul­
minassem nesse ofício. Muito bem, eu acredito ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Um 
minutinho, Coronel, por favor, com a devida licen­
ça do nobre Relator. 

V. s~ falou em pessoas. Pessoas deveriam, antes 
do dia 16 de julho ou 17 de julho ... v. s~ não 
sabe que pessoas foram essas? 

O SR. WAL TER FÉUX- Não sr., eu não sei. 
Digamos, assim: o acompanhamento que se veri· 
fica, inclusive a nível de imprensa ... 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Não 
estou dizendo a nível de imprensa .. 

O SR. WAL TER Ft:LIX-Eu não tinha conheci­
mento. Eu não tinha o menor conhecimento da 
existência de que haviam recursos sendo repas­
sados para Valença. E, mais ainda, eu náo tinha 
o menor conhecimento de que S.&, o Sr. Minis­
tro, naquela oportunidade, estava sendo vítima 
- na minha interpretação - de um abuso de 
conf~ança, em que pessoas ligadas a ele ou ao 
seu gabinete teriam trabalhado nesse processo, 
deixando-o, posteriormente, em situação cons­
trangedora. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Senador, dá­
me licença, porque é sobre esse assunto. Passa­
dos tantos meses das denúncias do prefeito de 
Valença, V. S• que diz que leva muito em conside­
ração as noticias dos jornais, a DSI da Seplan 
nunca teve a preocupação de investigar, de averi­
gudar e nem procurar saber como chegou esse 
oficio do prefeito de Valença na Seplan? Quem 
o levou, como deu entrada? Até agora nunca se 
preocupou em saber sobre isso? 

O SR. WAL TER FÉUX- Nobre Senador Juta­
hy Magalhães, a pergunta de V. Ex~ é muito impor­
tante, vai permitir a colocação de idéias novas 
aqui. Eu mencionei que havia, obviamente, um 
hiato em termos de relacionamento, diretor de 
Segurança e Informações com o Sr. Ministro, a 
quem devia o assessoramento. Por outro lado, 
já caracterizei aqui que, em última instância, verifi­
cou-se um caso típico, quase de deslealdade para 
com o Sr. Ministro, por tratar-se de pessoas liga­
das a ele, ou pertencentes ao seu gabinete, num 
quadro desse, porque não vislumbraram que isso 
poderia ter sén"as conseqüências na imagem da 
Pasta e do próprio Ministro. Mas, eu devo dizer 
o seguinte; o Sr., por exemplo, abordou esse as­
sunto que uma vez ventilado, obviamente nós de­
veríamos nos interessar e buscar determinados 
d~dos. Nunca conseguimos saber como é que 
o documento deu entrada na Seplan, não tivemos 
esse dado, não conseguimos saber isso, como 
o documento, o ofício em questão, deu entrada 
na Seplan. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Na Seplan não 
tem protocolo? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sim Senhor, deu 
entrada pelo protocolo, mas quem o entregou 
eu não sei esse dado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S·, na 
linha desta questão, ao ser perguntado pelo Presi­
dente, Senador José Ignácio, sobre as pessoas 
com quem manteria ou não relações pessoais 
de amizade, ou de inimizade, foi citado o nome 
do Sr. Sérgio Menin Teixeira, e eu gostaria de 
saber, não sei se eu apanhei bem, o Senhor. não 
o conhecia, ou não o conhece? Poderia esclarecer 
sobre isso? 

O SR. WAL TER FÉLIX - Pois não Senador. 
O Dr. Sérgio Menin Teixeira, nós viemos a saber 
mais tarde, após as denúncias devidamente ca: 
racte~zadas e assumidas pelo prefeito de Valença, 
nós v1emos a saber, também pela imprensa, que 
S. Ex• manteria um vínculo familiar com o Sr. 
Ministro. Até aí constituiu uma surpresa, essa cir­
cunstância. 
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Mas, resppndendo ao que o Senhor. me per­
guntou, eu nunca o vi na Seplan, nunca o vi pes­
soalmente, a não ser em imagens da televisão 
ou fotografias, por ocasião dos trabalhos desta 
CP!. Não posso acrescentar, com relação ao Dr. 
Sérgio .Menin, mais do que já foi aditado pelo 
Departamento de Pessoal da Seplan, que é o ór­
gão responsável pelo controle de pessoal da casa. 

O SR. RELATOR {Carlos Chiarelli) - E o Dr. 
Gilson Reis, o Sr. o conhece? 

O SR. WALTER FÉLIX- Conheço. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)-Eie é Dire­
tor de Departamento de Pessoal da Seplan certo? 

O SR WALTER FÉLIX- Certo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Dr. Gilson 
nos informou, no decurso do seu depoimento, 
e depois quando aqui retomou para uma acarea­
ção com o próprio Dr. Sérgio Menin, que eu até 
recapitularia. O Senhor. soube por ciência própria, 
ou soube por informação de imprensa que teria 
havido um problema com relação às pastas fun­
cionais de servidores da Seplan, especificamente 
do gabinete do Ministro. 

O SR. WAL TER FÉUX-Eu tive conhecimento 
de que pastas do Departamento de Pessoal, ha­
viam sido requisitadas, em nome do Sr. Ministro, 
sem saber qual a razão. Isso nós não podemos 
ignorar, eram 13 pastas. Esse assunto me foi co­
municado pelo Or, Gilson, eu tive ciência, conse­
qüentemente, através do Dr. Gilson, que haviam 
sido requisitadas 13 pastas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Coronel 
Walter, o Dr. G1lson lhe deu ciência quando as 
pastas foram requisitadas, pelo fato de terem sido 
requisitadas, ou lhe deu ciência quando as pastas 
requisitadas voltaram, mas não tantas quantas fo­
ram requisitadas? 

O SR. WALTER FÉLIX- Eu acho que eu tenho 
que colocar o inverso. Vamos procurar responder. 
O Dr. Gilson me deu ciência sem que, digamos, 
ao me comunicar este fato- ele não me comu­
nicou, foi uma conversa informal em que foi men­
cionada esta circunstância- e isto ocorreu numa 
época em que circulava, na Seplan, uma preocu­
pação de redução de efetivos, com o retomo de 
algumas pessoas âs suas origens. Então, a pri­
meira ilasão que me ocorreu é que este pessoal 
estaria no contexto deste retomo ou seja, devolu­
ção de pessoal às origens. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa con­
versa em que houve a informação prestada pelo 
Dr. Gilson a V. S•, aconteceu quando as pastas 
foram solicitadas e não quando elas foram devol­
vidas? 

O SR. WALTER FÉLIX- Não, Ex~. só quando 
elas foram solicitadas. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Foi-lhe 
dada alguma informação, na ocasião em que as 
pastas voltaram, se tinham voltado todas, se algu­
ma tinha faltado? Qual era a que tinha faltado, 
ou não houve continuidade no diálogo, no contato 
a respeito deste assunto com V. S•, por parte do 
Setor de Pessoal? 

O SR. W AL TER FÉLIX - Não houve continui­
dade, Ex•, e eu até me permito completar uma 

pergunta que me foi dirigida pelo Senador Jutahy 
Magalhães, que é a seguinte: além do hiato de 
contatos com o Sr. Ministro, havia outro aspecto 
que vale a pena ser ressaltado, aqui, que é o se­
guinte: as instalações da Divisão de Segurança 
e Informações - diga-se, onde eu trabalho -
ficam cerca de cinco ou seis km de automóvel 
do edifício-sede, ou seja, da Seplan. Isto, obvia­
mente, limitava muito - e muito mesmo - a 
minha possibilidade de saber o que estava oco r­
rendo na Seplan no dia-a-dia. Havia ocasiões em 
que eu não podia ir à Seplan; conseqüentemente, 
havia um hiato em termos de qualquer novidade, 
enfim, acompanhando o trabalho da Casa. Nós 
estávamos, àquela época, muito preocupados 
com o Plano de Ação Governamental. Esse plano, 
que foi um trabalho de peso, um trabalho muito 
grande, mereceu, se não me falha a memória, 
três reformulações distintas, para que ficasse ade­
quado aos recursos disponíveis, inclusive, à con­
cepção macroeconômica estabelecida pelo Mi­
nistro Bresser. Então, todos esses limitadores co­
mo que condicionavam o trabalho da Seplan, 
dentro de uma dinâmica diferente. Estávamos 
preocupados, como já disse, em torno do Plano 
de Ação Governamental. Por outro lado, não está­
vamos, permanentemente na Seplan. A nossa ida 
à Seplan era episódica e, talvez, num esforço mui­
to grande, de visitas dia sim, dia não, diariamente. 
É isso que eu tenho a responder. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Coronel 
Walter, os episódios em relação às instalações 
ocupadas por v. s· - e não apenas por v. s·. 
mas pelo setor que está sob sua coordenação 
e chefia -, pertinentes a esta designação de área 
de ocupação, Já chegaram aqul à CPI. A pergunta 
que se lhe faz é a seguinte, porque V. s• nos 
informa que estava muito envolvido num assunto 
de grande importância, que era a elaboração do 
Plano de Ação Governamental, matéria de maior 
expressão, de grande significado, evidentemente, 
que implicava uma tentativa de ordenamento de 
um plano de governo e, obviamente, sobre ele, 
v. s· teria preocupações muito grandes. Mas, não 
parece, não se evidencia, quer do gabinete, quer 
do próprio Ministro, em nenhum momento qual­
quer tipo de estímulo, de iniciativa, de medida 
para colocar a DSI, que se mostra pressurosa 
e desejosa de atuar - e atua com relação ao 
PAG, mandando informações, ainda que não re­
ceba respostas -, não se evidencie qualquer ini­
ciativa do Ministro de Estado e do seu staff mais 
direto para acionar a DSl sobre um assunto que 
esteve e estava nas manchetes dos jornais, cau­
sando enormes prejuízos quanto à imagem moral 
da administração daquela pasta, daquela secre­
taria de estado? 

A que se atribui o fato de não estar acionada 
a DSI? Ela não é especificamente para isso, mas 
também pode, e até deve, ser acionada em um 
caso como esse. Perguntaria a V. 5', em primeiro 
lugar, há quanto tempo é chefe da DSI? 

O SR. WALTER FÉLIX- Três anos. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. 5' ini­
ciou na DSL 

O SR. WALTER FÉLIX- Com a Nova Repú­
blica. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Desig­
nado, escolhido por qual ministro? 

O SR. WALTER FÉUX- Ministro João Sayad. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - O pro­
cesso de relacionamento funcional do Ministro 
João Sayad era idêntico ao processo funcional, 
mais do que funcional, departamentaJ, que ocor­
reu no período do Ministro Aníbal Teixeira? Gabi­
nete do Ministro - DSI; Ministro de Estado -
Chefe da DSl, era a mesma coisa? 

O SR. WAL TER FÉLIX- V. Ex• tocou em um 
aspecto que é realmente interessante. Tanto na 
gestão do Ministro João Sayad como na do Minis­
tro Aníbal Teixeira havia dificuldades em se ter 
acesso ao Sr. Ministro. No caso do Ministro João 
Sayad, em particular, devo lembrar que S. Ex~ 
estava envolvido com o Plano Cruzado, não so­
mente com a sua concepção, elaboração, instru­
mentalização e, mais tarde, na busca de um sen­
tido econômico na vida do País. 

Em função desse e muitos outros detalhes, o 
Ministro João Sayad tinha uma agenda extrema­
mente difícil, não era fácil falar-lhe. Então, já havia 
uma experiência no assunto de que os contatos 
com o Sr. Ministro não eram fáceis. Não me cau­
sou surpresa quando, durante· a gestão do Minis­
tro Aníbal T eixeíra, o mesmo, voltado para um 
plano de ação do Governo e com viagens freqüen­
tes, que por vezes o obrigava a ficar em Brasília 
três dias somente, com uma agenda que normal­
mente ia até as J Oh ou mais da noite, não me 
causou surpresa, repito, que fosse difícil conversar 
com o Sr. Ministro, por que realmente, Sr. Sena­
dor, é preciso se considere que também se eu 
tivesse feito um esforço no sentido de falar com 
o Sr. Ministro - porque eu era detentor de um 
conhecimento que S. EX precisava saber qual­
quer instante - acredito que conseguiria. mas 
não tinha nenhum conhecimento que justificasse 
o caráter de emergência que. mais ou menos, 
V. EX" colocou na sua pergunta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -A per­
gunta que faço é a seguinte: v. s· disse que no 
período João Sayad havia dificuldades, não havia 
contato, por causa de outras razões vinculadas 
às atividades mútiplas do Sr. Ministro; mas no 
período João Sayad havia nas manchetes dos 
jornais, com a intensidade que ocorreu a partir 
de fim de agosto, sobretudo a partir de setembro, 
noticiários envolvendo fatos considerados delituo­
sos, fatos de intermediação e denúncias continua­
das na área do ministério. Naquela época, havia 
esse tipo de problema? 

O SR. WAL TER FÉLIX - Não, Senador, não 
havia. A gestão do Sr. Ministro João Sayad -
gestào que reputo tranqüila com as atribuições 
próprias do comandamento, juntamente com o 
Ministério da Fazenda, do processo econômico 
brasileiro. em termos de ajustamento e que todos 
sabem, mercê de muito esforço, não logrou o 
êxito que se esperava. 

Não tinha também, por ocasião da gestão do 
Ministro João Sayad, informação que justificasse 
um acesso a S. Ex' a despeito de uma agenda 
preestabelecida. 

O SR. RELA. TOR (Carlos Chiarelli) - Gostaria 
de fazer apenas mais uma pergunta: quanto a 
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essa gestão da sala, não havia um bloqueio para 
que o setor de segurança e informa·ção não esti­
vesse perto do Ministro? Não houve uma dificul­
dade na área do staff de gabinete, etc:. como 
ficou, pelo menos, presumido no depoimento que 
nós colhemos aqui de pessoal da Assessoria, que 
houve uma certa dificuldade para que a DSI pu­
desse, não ficar a seis quilômetros, mas pudesse 
ficar, quem sabe, a sessenta metros ou a seis 
andares, sobretudo numa época de tantas denún­
cias e inquietações que se presumiria que era 
importante a informação presente, atualizada e 
analisada? Não teria havido dificuldade dos seto­
res a quem caberia diligencíar para colocar a DSJ 
mais perto? V. s~ não agiu para ficar mais próximo 
do Ministro, na época? 

O SR. WALTER FÉUX- Sr. Senador Carlos 
Chiarelli, está abordando um assunto que reputei, 
durante muito tempo, digamos assim, da vida 
doméstica da Sepfan, qual seja distribuição de 
instalações, remanejamento de pessoal para um 
lado ou outro. Entretanto, como este assunto já 
foi ventilado por depoentes que me antecederam, 
cabe uma explicação mais completa sobre o as­
sunto. 

Na primeira oportunidade que tive de falar com 
o Sr. Ministro Anibal Teixeira, Jogo após ele assu­
mir a Pasta, tive o cuidado de colocar o meu 
cargo à sua disposição, porquanto o meu cargo 
é de confiança. S. Ex", depois de conversar comi­
go- acredito que tenha se considerado satisfeito 
com o tom da conversa, razão porque resolveu 
me confirmar no cargo - mas ainda, quando 
abordei especificamente um problema que era 
uma preocupação, há muito tempo existente no 
caso da Seplan, qual seja das instalações da Divi­
são de Segurança e Informações estarem locali­
zadas a uma distância muito grande do edifício­
matriz, o Sr. Ministro me respondeu o seguinte 
-e eu recordo perfeitamente; "eu encaro com 
grande simpatia o seu pleito, mas estamos estu­
dando o assunto como um todo. Você procura 
conversar com o Chefe de Gabinete a propósito 
do assunto." Realmente eu o fiZ. Não imediata­
mente. Decorrida uma semana ou dez dias, abor­
dei o assunto com o Chefe de Gabinete e, nesta 
abordagem, ele me mostrou, de pronto, as dificul­
dades com que ele se defrontava, tendo em vista 
que as solicitações eram maiores que as disponi­
bilidades. Era um fato realmente sabido. Procurei 
conduzir o assunto no sentido de que fosse arran­
jada e distribuída uma sala para o Diretor da Divi­
são de Segurança e Informações, para que ele 
não ficasse na situação de visitante - e usei esta 
expressão. O Sr. Chefe de Gabinete me disse o 
seguinte: "você faz um expediente circunstancia­
do e encaminha". Fiz um expediente circunstan­
ciado e encaminhei. Passadas aproximadamente 
três semanas, busquei novamente saber qual o 
resultado daquilo. Nenhum. EJe me disse que ti­
nha encaminhado o expediente para o Secretá­
rio-Geral, porque havia sido delegado o problema 
das instalações à Secretaria Geral da Pasta. O 
que era óbvio. Era um assunto altamente perti­
nente. Conseqüentemente, busquei contato com 
o Sr. Secretário-Geral a respeito do assunto. Nin· 
guém conseguiu localizar o expediente que teria 
sido encaminhado. Razão por que achei prudente 
fazer outro. Foi feito outro expediente circuns­
tanciado, caracterizando as razões que levava 
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àquele pleito. O Sr. Secretário-Geral ficou de estu­
dar o assunto e reaJmente se manteve nessa posi­
ção de estudos. Até que, mais precisamente no 
dia 1 9~9-87, recebo do Chefe de Gabinete do Sr. 
Secretário-Geral um memorando interno nos se­
guintes termos: 

"Incumbiu-me o Secretário-Gera) da SeplaniBR 
de informar a v. s· que foi distribuído a esta divisão 
o conjunto das salas 668, no 69 andar, Bloco "K", 
no Edifício sede da Seplan. 

Considerei isso uma vitória, pois, finalmente, 
foi atendido um pleito muito antigo da Divisão 
de Segurança e Informações. O entusiasmo foi 
tão grande que eu reuni parte do pessoal que 
comigo trabalha e levei para visitar as instalações. 
Sinceramente, acho que cometemos uma gafe, 
porque, no dia seguinte, recebi uma nota do Se­
cretário-Geral, aliás, um memorando, encami­
nhando uma nota do Sr. Ministro, que passo a 
ler: 

"Sr. Secretário-Geral, tendo em vista a exi­
güidade do espaço destinado às diversas as­
sessorias do meu gabinete, solicito a cessão 
da sala 662" -a mesma sala - "para ser 
ocupada pela Coordenadoria de fundos, cu­
jo titular é o Dr. José Adib Tomé Simão. 

Considerando que a referida sala estava 
reservada para a BFl, encareço sua gentileza, 
no sentido de ponderar ao Cel. Félix a neces­
sidade imperiosa de este gabinete dispor da­
quela unidade, a fim de solucionar problema 
de acomodação de Pessoal, cujos reflexos 
vêm dificultando o desempenho dos encar­
gos atribuídos aos meus auxiliares. 

Brasília, 2 de seteinbro 
Ass. o Sr. MinistrO ... " 

O SR. ITAMAR FRANCO - Cel. Walter Félix, 
v. s· é um homem de informações, é um especia­
lista em informações. Não lhe parece estranho, 
trabalhando três anos na SepJan, que, primeiro, 
V. s• toma conhecimento- como diz à ComiSsão 
- do caso Valença pelos jornais? Em seguida 
diz que pessoas, que não sabe identificar quem, 
induzem o Sr. Ministro - e V. Ex- se referiu a 
isso- a aprovar uma verba para Valença. Pergun­
to-lhe o seguinte: a Divisão de Segurança e Infor­
mação visa, entre outras coisas, a assuntos perti­
nentes à segurança nacional, averiguações e in­
formações? Não importa a distância que a separa 
da Seplan. O lugar não importa. Importa é que 
v. s• é um homem de informações. o pessoal 
de Valença desconhecia as pessoas que fiZeram 
as intermediações. Pergunto-lhe o seguinte: V. S• 
é integrante do Sistema Nadonal de Informações 
e, como tal, está sujeito à orientação normativa 
do Serviço NacionaJ de Informações. V. s~ teve 
conhecimento de que o Serviço Nacional de Infor­
mações mandou à prefeitura de VaJença dois de 
seus funcionários, para que o prefeito fosse ou­
vido? 

O SR. WALTER FÉUX - Não, Ex•. Eu não 
tinha conhecimento disso, mas posso acrescentar 
alguma coisa que é de interesse para o conheci­
mento de V. EX Cientificado do problema de Va­
lença, não no momento, porque, como o Senador 
Carlos Chiarelli já teve oportunidade de relatar, 
o caso de Valença era um entre muitos, porque, 
dia 17 de setembro, já havia doze denúncias de 
prefeituras em diferentes situações, a propósito 
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de manuseio de recursos, etc., casos de ínterme­
diação delituosa. Até o final do mês, chegou a 
trinta. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por favor. V. S• 
pelo menos conhece alguma dessas doze, ou 
também não conhece? 

O SR. WAL TER FÉLIX - Não, também não 
conheço. Agora, vou procurar explicar o que V. 
Ex' queria saber. 

O SR. IT Afv\AR FRANCO- Estou achando isso 
interessante. 

O SR. WAL TER FÉUX- Vou explicar. Preocu­
pei-me com o caso de Valença, porque, inclusive, 
já citei aqui, no dia 21, foi feita uma solicftação 
do serviço, caracterizando que o seNi.ço estava 
preocupado com determinadas áreas da Seplan 
que lidavam com alocação de recursos a fundo 
perdido. Já estava caracterizado aquele fato. que 
o Sr. Vinícios também tinha conhecimento. Era 
um conhecimento que não era só meu; era tam­
bém do Sr. Ministro Anibal. Mais ainda: quando, 
posteriormente, numa outra publicação que me 
foge da memória no momento, a data, veio à 
baila a questão do Dr. Sérgio Menin Teixeira e 
que seria, inclusive, parente, o que se caracterizou 
um agravamento da situação, eu procurei a Agên­
cia Central do Serviço Nacional de Informações 
que é o órgão de Ligação que eu tenho para 
atividades congênitas, e procurei abordar o assun­
to no sentido de buscar se havia uma caracte­
rização nesta direção. Foi-me informado, Sr. Se­
nador, em outra linguagem, mais ou menos o 
aeguinte: o assunto está sendo acompanhado pe­
k> serviço. Em outras palavras, nada mais me 
foi dito e eu~. 

O SR. rT AMAR FRANCO - E nem lhe foi per· 
guntado. 

OSR. WALTER FÉUX-Não, não me foi per­
guntado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Senhor não per­
guntou. 

O Sr. WALTER FÉUX- Não, eu não podia 
perguntar, Sr. Senador, pelo seguinte: ai nesse 
instante se gerava um princípio que se chama 
o princípio de compartimentação de conheci­
mentos. 

Então, isto significa que o órgão ao qual eu, 
de certa forma, sou subordinado sob o ponto 
de vista de orientação, fiscalização e controle, es­
tava trabalhando no assunto e tacitamente trans­
mitiu-me que o assunto estava na sua área e que 
não tinha interesse em me transmitir conheci­
mentos. E isto é muito importante que se diga, 
ele não poderia transmitir os conhecimentos, por­
que se eu tivesse conhecimento de alguns dados 
pertinentes eu tinha a obrigação de transmiti-los 
ao meu ministro e o serviço sabe disso. 

O SR. rT AMAR FRANCO - E V. S• recorda 
a data disso. 

O SR. WAL TER FÉUX- Não, não me recordo 
a data, mas foi posteriormente à divulgação do 
envolvimento do Dr. Sérgio Menin Teixeira no ca­
so, como parente do Sr. Ministro. 

O SR. rT AMAR FRANCO - Quantas pessoas 
b"abalham com o senhor? 
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O SR. WALTER FÉUX- Nobre Senador, se 
for dispensável, eu gostaria de não revelar, porque 
o potencial de trabalho de uma atividade de infor­
mações se resume em quantidade de pessoas 
e na inteligência dessas pessoas. Na medida em 
que faço essa revelação, revelo um assunto que 
nós preferimos manter em sigilo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas não há sigilo 
aqui. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Eu acho que 
o assunto está interessando a muita gente, e fico 
na fila para fazer perguntas, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sr. Wa!ter, V. s~ compareceu perante esta Comis· 
são, e quero aproveitar a oportunidade porque 
me parece importante, como Presidente, que co­
loque esta questão muito clara. 

O General Ivan de Sousa Mendes em contato 
pessoal com esta Presidência, autorizando que 
eu transmitisse a esta Comissão, liberou V. s~ para 
prestação dos esclarecimentos que se fizessem 
necessários, inclusive, o fornecimento do que 
existe, em termos de peças materiais a esta Co­
missão. Muito bem. V. s~ prestou juramento pe· 
rante esta Comissão e está depondo sob jura· 
mento e sob as penas da lei. De maneira que 
quero aproveitar esta oportunidade para adverti-lo 
deste fato, reiterando a sua gravidade, e já não 
foi a primeira oportunidade em que v. s· fez essa 
<:olocação, de que podia - minutos antes disse 
V. S• - citar o fato porque esse fato já era do 
conhecimento dos jamais, o que deixava implícito 
que se não fosse V. S• teria dificuldades em men­
cioná-lo. 

Agora há pouco no seu depoimento, numa de· 
terminada passagem, v. s• disse isso, agora v. 
S• colide com o juramento que prestou e a Presi­
dência se vê na necessidade de adverti-lo a res· 
peito da gravidade dessa posição. 

Feitos esses esclarecimentos, a Presidência 
aproveita a oportunidade para indagar de V. S• 
qual é a sua lealdade efetiva, qual o vínculo de 
lealdade de V. S•, é ao ministro do Planejamento 
ou ao SNI? 

O SR. rT AI\'\AR FRANCO- Eu gostaria de insis· 
tir em quantas pessoas trabalham com V. S•. 

O SR. WAL TER FELIX - A minha lealdade 
é ao Sr. Ministro, o meu <:argo de confiança é 
do Sr. Ministro, era do Presidente da República; 
mer<:ê da circunstância de ter sido feita uma refor· 
ma com vistas à desburocratização, nessa oportu­
nidade ficou decidido que o cargo passaria a ser 
de nomeação do Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Então V. S• fica advertido para o fato de que pres­
tou juramento e certamente sob as penas da lei 
vai dizer a verdade do que souber e lhe for pergun­
tado. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
eu só queria fazer uma colocação para avivar a 
memória do depoente, pois S. S• disse, no início, 
e eu anotei, o seguinte: que servir com lealdade 
à causa pública e ao Governo não é servir à vonta­
de ou a um ministro". Estas são palavras aqui 
ditas e que eu anotei. Servir com lealdade à causa 
pública e ao Governo não é servir a uma pessoa. 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex• tem a palavra, eminente Senador Carlos 
Chiarelli. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - É que 
as coisas se encadeiam. O depoente dizia que, 
ao levar o assunto, no contato que mantinha com 
o Serviço Nacional de Informações, lhe foi dito 
que esse órgão estava acompanhando o episódio 
das verbas de Valença; e mais do que Valença, 
poucos dias depois, 12 municípios e, terminado 
o mês, 30 municípios. 

Disse V. S•, Dr. Walter Félix, ante a pergunta 
do Senador Itamar Franco, que nada perguntou 
ao órgão central do sistema de informações, em 
função do princípio do conhecimento comparti­
mentado - não sei se é esta a expressão exata 
-e que a razão pela qual V. S• não estava sendo 
mais alimentado de informações estava na rela­
ção direta do fato de que V. S• era um elemento 
de confiança do Ministro Aníbal Teixeira, fato que 
V. s• acaba de reafrrmar, agora, ao ser indagado 
pelo Senador Presidente da Comissão. Isto não 
quer dizer - e é uma pergunta que faço ao ho­
mem de informações, não apenas a quem as 
coleta mas a quem as interpreta, e é um homem 
afeito a uma chefia de um departamento da estru­
tura da DSI da Seplan - isto não quer dizer que 
o Serviço Nacional de Informações, ao não lhe 
dizer mais nada- porque V. s• ocupava um cargo 
de confiança de um ministro - não lhe dizia 
porque o ministro estava, de certa forma, sob 
suspeita e investigação do serviço, e, portanto, 
um assessor direto de confiança do ministro não 
deveria ter todo o acervo de informações? É por 
isso que o elemento de confiança - o assessor. 
o chefe da DSI -não teve qualquer informação, 
porque ele poderia, dentro do princípio da lealda­
de direta ao ministro, levar ao ministro informa­
ções? Porque veja, Sr. Depoente, se não houvesse 
suspeitas sobre o ministro, qual é o problema 
de que V. S• tivesse com ele uma relação de de­
pendência funcional? De que dissesse a ele, até 
para o interesse dele, que é gestor do órgão, que 
o Serviço Nacional de Informações estava investi­
gando fatos que perturbavam a sua administra­
ção? 

Eu gostaria de saber qual é a interpretação de 
V. S• e como V .. S• nos explica por que foi cortado 
do processo, foi excluído, não se lhe perguntou 
mais nada, nem se lhe disse mais nada, ante o 
argumento de V. S• que a saída é porque era 
um elemento de confiança do ministro; isto é, 
confiança do ministro implicava desconfiança do 
sistema, em termos da averiguação que se estava 
fazendo? 

O SR.WALTER FÉUX-Eu gostaria de iniciar 
a minha parte da resposta abordando uma colo­
cação feita pelo Senador Mendes Canale, na qual 
S. Ex• colocou muito bem que o nosso dever 
de lealdade, vale dizer, o nosso conceito de ética, 
começa com o Estado, não propriamente com 
o Governo - com o Estado, vai mais além -
evidentemente com o Governo e, numa instância 
posterior, a organização a que estamos vinculados 
e trabalhamos. Isso não é privilégio meu, não é 
privilégio da atividade de informações, é de qual­
quer um. De modo que, na realidade, aprovei­
tando a colocação de V. f:xl', gostaria de abordar 
esse assunto para que ficasse bem clara esta colo­
cação. 
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Voltando ao que o Senador Carlos Chiarelli, 
ilustre Relator, abordou o princípio de comparti­
mentação, Sr. Senador, é um princípio básico da 
ativídade de informações, onde só tem conheci­
mento de determinado assunto quem precisa to­
mar conhecimento desse assunto para as suas 
atividades; quem não tem necessidade não deve 
tomar conh~cimento desse princípio. Quando V. 
Ex" formulou a pergunta, tive a impressão que 
V. Ex• insinl.lou que eu não tinha tentado, e eu 
busquei carqcterizar, conforme consta dos regis­
tros já feitos nas notas taquigráficas, que eu tentei 
mas me foi 'vedada a informação. 

As conclusões que V. EX tirou há pouco, de 
que se havia ministro ou não, eu não as tirei na 
época. Eu tirei, sim, que o assunto não tinha sido 
facUítado para mim por qualquer razão- naquele 
momento n&o conviria a trabalhos que estavam 
em curso. 

Foi essa a interpretação que tive. Não me ocor­
reu, em nenhum momento, que isso vinculasse 
a pessoa do ministro ou não. Quer dizer, essa 
ilação - se me permite o Sr. Relator - é de 
v. Ex" 

O SR. REUITOR (Carlos Chiarelli)- Eu não 
estou fazendo uma ilação, estou fazendo uma per­
gunta a V. S• porque o depoimento é seu, não 
é meu. Quero saber qual é a sua interpretação 
<::orno elem~nto chefe da DSI, que recebeu esse 
tipo de orientação do serviço, que tinha um cargo 
de confiançq e que tem de nos dizer aqui como 
interpreta sua retirada de cena do processo, já 
que o ministro era o seu chefe direto, o seu cargo 
era de confiança do ministro, o assunto estava 
em pauta no Ministério, as denúncias de irregula­
ridades erar11 públicas e, simplesmente, V. s• fica 
de fora do processo? Quero saber qual a sua 
interpretação por ter ficado de fora? 

O SR. WAL TER FÉUX - A minha interpre­
tação, Excelência, é que fiquei de fora porque 
dentro do princípio de compartimentação o servi­
ço, naturalr11ente a Agência Central, não julgou 
conveniente que eu tivesse conhecimento de al­
gum dado a respeito daquele assunto. Esta é a 
interpretação que tenho. 

Perdoe-me o Sr. Relator, quando mencionei ila­
ção eu quis colocar "ilação" em função da per­
gunta, completando a idéia. EntãO, a minha colo­
cação foi profissional no assunto. 

Gostaria de aproveitar a oportunidade para re­
tomar à pergunta do Senador Itamar Franco, por­
que a pergunta de S.~. evidentemente, é impor­
tante. S. Ex:- ia formulá-la, quer dizer, fez uma 
pergunta que eu procurei ver se poderia não res­
pondê-la e, ~videntemente, S. Ex' pretendia amar­
rá-la a afgurna ídéia maior. 

Sr. Senaclor, a quantidade de pessoas que te­
mos é fiXada em legislação. Há três tipos de divi­
são de segurança e informações: a que tem uma 
dotação maior vai a 60 pessoas. A nossa poderia 
ir a 60 pessoas. Posso informar a V. Ex" que temos 
um pouco mais do que 1/4, conseqüentemente, 
temos um efetivo modesto. Se V. Ex~ insistir e 
quiser sabe~ exatamente quantos são eu lhe con­
to. Estou sob juramento. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Coronel, perguntei 
pelo seguinte motivo: v. s· disse que tomou co­
nhecimento pelos jornais do caso Valença. Não 
sabe qual a pessoa que fez o ministro ser condu-
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zido a aprovar o problema de Valença; V. S• disse 
que não conhecia que dois elementos do Serviço 
Nacional de Informações tivessem estado com 
o prefeito de Yalença. V. 8' é um homem de infor­
mações, é o chefe da Divisão de Informações, 
tem atribuições específicas! Veja só, V. S• fez ques­
tão de frisar- e é verdade- eu estou há 13 
anos aqui no Congresso Nacional e é a primeira 
vez que vem aquí um homem do Serviço Nacional 
de Informações para depor, porque este Senado 
já tentou trazer um Coronel do Serviço Nacional 
de Informações, quando eu presidia a CPI Nuclear 
e não foi possivel. Foi convocado, desconvocado 
e a Comissão Parlamentar de Inquérito do acordo 
Brasil-Alemanha viu-se em dificuldades terríveis! 

Então, e a primeira vez que alguém do SNl 
vem. E V. S• veio e prestou o juramento, Não 
é crível que um homem do seu gabarito, um ho­
mem de informações deixe de c:aptar informações 
a 6km, IOkm, a 20km, de distância? 

Ora, o Setviço Nacional de Informações está 
a quantos quilômetros de distância da Capital do 
meu Estado, Belo Horizonte? Então, ele está a 
par do que acontece no meu Estado; ele está 
a par do que está acontecendo hoje com o Sr. 
Presidente da República na sua viagem. O proble­
ma não é a distância. o problema é que v. s· 
é um homem de informações, tem um quadro 
de 60 pessoas que trabalham sob sua responsa­
bilidade; essas pessoas devem ter uma ação por­
que, caso contrário, não estariam trabalhando. 
E por isso que precisamos saber que tipo de pes­
soas v. s· tem e que tipo de ação eles teriam 
na sua Divisão de Segurança e Informações? Eles 
não vão ficar lá! Eles devem ter uma atividade. 
V. s~ como chefe, deve designar as tarefas: o se­
nhor vai fazer isso, o senhor vai fazer aquilo: eu 
preciso saber disso, porque, por incrível que pare­
ça, a Comissão não tem que se basear apenas 
nos jornais, mas na informação do homem res­
ponsável pela Divisão de Segurança e Informação, 
para que, ela tenha elementos amanhã, para fazer 
um julgamento isento. Se fosse só através dos 
jamais, nós não precisaríamos convocá-lo. Se V. 
S• chega aqui e diz: "Eu estou em um compar­
timento e não posso avançar no Serviço Nacional 
de Informações", a Comissão pode chegar, de 
repente, a ter que convocar o ministro-chefe do 
SNf para falar. Se V. s~não puder esclarecer deter· 
minados detalhes à Comissão, nós vamos ter que 
chegar ao chefe do Serviço Nacional de Informa­
ções. Sinceramente, a Comissão pode até chegar 
a ter que chamar S. Ex•, porque "o chefe da Divi­
são da Segurança - está aqui escrito - como 
integrante do Sistema Nacional de Informações, 
está sujeito à orientação normativa". 

O que é orientação normativa? Não é possível 
que a Agência Central de Informações escondes· 
se de V. s•, a não ser que ela não lhe tivesse 
confiança - e, aí, é uma ilação que eu espero 
ter certeza de que não é verdade, porque conheço 
a sua ação efi<::az, mas não é possível que o Ser­
viço Nacional de Informações, em sua a9ência 
central, não tivesse conhecimento de um oficial 
de informações. Portanto, eu insisto que V. S• diga 
quais são os homens, o que eles fazem e por 
que ~sse vazío de homem <::orno v. s· só está 
conhecendo pelos jornais. Ao ser perguntado, V. 
s~ diz que não conhece. V. S• não sabe a data, 
não sabe informar ... Perdoe-me, coronel, mas é 
preciso lembrar: não é apenas porque v. s~ está 
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sob juramento, mas que e~ta é uma Comissão 
do Senado da República. E a primeira vez que 
vem aqui um homem de informações e nós não 
podemos ficar frustrados com isso, sob pena de 
termos que convocar o chefe de V. S• 

O SR. WALTER FÉLIX- V. Ex' está mencio­
nando convocar o meu ministro ou o Ministro~ 
Chefe do SNl? 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Ministro-Chefe 
do SNI, porque o seu ministro vai comparecer 
aqui amanhã, já está convoc:ado. 

O SR. WAl TER FÉUX - Sr. Senador Itamar 
Franco, ainda há pouco eu mencionei esta cir­
cunstãncia, mas tenho a impressão de que talvez 
não tenha ficado bem claro. Vou procurar respon­
der de maneira bem breve ao que V. Ex• está 
querendo saber: a Divisão de Segurança e Infor­
mações tem um chefe, este chefe, que é o diretor 
tem, por sua vez, dois chefes de sessão, um na 
área de mobilização nacional, que é um assunto 
que náo interessa aqui, de modo que podemos 
superar totalmente; e, outro, na área da atividade 
de informaçôes, onde se busca inclusive respon­
der a atividades rotineiras, incluídas, se for o caso, 
no Plano Nacional de Informações, de responsa­
bilidade do Serviço Nacional de Informações. 

Nós temos, portanto, três grandes grupamen­
tos de pessoas: um que eu chamo de direção, 
que são seis; deveríamos ter um grupamento de 
pessoas, que seria meio-de-campo, os analistas, 
onde temos zero. e um grupamento de pessoas 
que totaliza 19, que é a estrutura de apoio em 
termos de secretariado. arquivo, datilógrafo, taifei­
ro, pessoas dessa natureza. Respondi a pergunta 
de V. Ex"? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Em parte. Eu gosta­
ria de um detalhamento no setor de informações, 
especificamente, quais os nomes dos homens e 
quais as atribuições, porq ue "informações" fic.:a 
muito vago e eu já vi que V. S' não tem algumas 
informações. Esse seu pessoal não transmitia a 
v. s· nenhuma informação do que se passava, 
realmente, na Sep\am no que se passou na Seac, 
nada, nada mesmo? 

O SR. W AL TER FÉLIX - Não, Ex', não trans­
mitia. Mas é preciso que se entenda o que acon­
tece. V. Ex• está vivendo uma époc:a seis meses 
após o ocorrido. Então, V. Ex•, agora, está rico 
de informações, inclusive .. 

O SR. ITAMAR FRA.NCO -Eu sou um desin­
formado, mas V. s~ é um homem informado. Eu, 
sim, estou desinformado, eu não sou oficial de 
informação ... 

O SR. WALTER FÉLIX- V. EX', Senador Itamar 
F rance, é um dos homens mais bem informados 
sobre isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Em face a V. S", 
eu sou um des.informado. V. s• é um homem 
de informações, que está lá dentro ... 

O SR. WALTER FÉLIX- Então, c:omo eu devo 
concordar, V. Ex• é desinformado. 

O SR. ITAMAR fRANCO- Eu vou ser infor­
mado agora. Eu era desinformado quanto a este 
assunto, mas v. s· deveria - desculpe-me v. s· 
- estar informado. Não é possivel, coronel. Eu 
poderia estar desinformado, mas V. s· não. 
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O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio ferreira) -
Tem a palavra o eminente Senador Mansue:to de 
lavor. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - O ilustre 
depoente fez uma exposição inic:ial sobre a DSI, 
sobre a sua função, o seu papel dentro do minis­
tério, a sua relação de subordinação com o Minis­
tro, com o SNI, com o Conselho de Segurança 
Naciona1. 

Essa exposição foi interessante, sr. coronel, 
mas é exatamente ela que nos confunde, e todo 
o questionamento levantado pelo nobre Senador 
Itamar Franco é nesse sentido. É que não se pode 
entender que um órgão da importância da DSI 
- e sinceramente, não conhetia, foi oportuna 
a sua exposição inicial, pude saber, afinal de con­
tas, o que é a DSI - e cheguei até a dizer que 
era realmente fundamental, que ainda não é algo 
do passado, pois pode exercer uma tarefa impor­
tante de assessoramento ao Ministro, que precisa 
de ter informações oportunas, exatas, para tomar 
certas decisões, mas, ao mesmo tempo em que 
houve essa descrição sabre a importância e o 
papel da DSI, as respostas que V. S• está ofere­
cendo a esta CPI nos deixam frustrados exata­
mente porque a sua OS\ era praticamente um 
elefante branco - desculpe-me a expressão -
era um órgão inútil dentro da Seplan. 

Aí, sim, nesse momento é que estamos um 
tanto frustrados. porque, na realidade, primeiro, 
o diretor de uma importante divisão do ministério 
passa seis meses sem se encontrar com o Minis­
tro, sem ter um contato pessoal; segundo, urna 
equipe relativamente numerosa de pessoas dedi­
cadas à informação - não era só V. s~ mas ~lo 
menos uma equipe de especialistas dedicada a 
essa atividade-fim -não consegue uma informa­
ção sobre o problema que é objeto da investi­
gação desta CPI. Entào, nesse caso, creio que 
o Senador Itamar Franco está apreensivo - e 
nós também estamos participando dessa sua 
apreensão - por ser revelado aqui que a DSI, 
nesse caso, apesar de, pelos seus propósitos, ser 
um órgão de importância dentro do organograma 
do ministério, realmente não estava servindo para 
nada. 

A DSI é um órgão de assessoramento direto 
ao Ministro. Que assessoramento? Eu perguntaria 
- é a minha primeira pergunta: nos meses em 
que o Senhor esteve subordinado ao Ministro Aní­
bal Teixeira como chefe da DSI e, portanto, encar­
regado de prestar informações ao Ministro, que 
tar~:fas exerceu junto ao Ministro? Que informa­
çê>es específicas teria prestado para o bom anda­
mento e para as boas decisões do Ministro? Esta 
é a primeira pergunta. 

A segunda pergunta: se V. S• tem conhecimento 
de que havia uma espécie de Seplan paralela. 
Havia quase que duas linhas administrativas que 
não se integravam: uma linha administrativa do 
Ministro, que é classificada pelo secretário-geral 
como uma linha de ritmo; e uma linha do secretá­
rio-geral, que, segundo ele próprio, procurava 
mais os objetivos macro da Seplan. Esta é a se­
gunda pergunta. 

A terceira pergunta é se, realmente, a DSI nunca 
ouviu faJar de uma turma do ministro dentro do 
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Ministério, em tomo dessa intermediação de ver· 
bas. Não era propriamente do ministro, mas era 
um grupo de pessoas que atuava ligado ou próxi­
mo ao gabinete que se intitulava em a turma do 
ministro. A terceira informação é se a DSI não 
procurou saber por que razão, próximo já do flffi 
da administração AnlbaJ Teixeira, foram retiradas 
da Diretoria de Pessoal treze pastas referentes a 
servidores do Ministério? E ainda mais, se real­
mente soube da faJha, ou melhor, da manutenção 
de uma dessas pastas que não retomou àquela 
divisão de pessoa]? Se nesse campo a sua Dire­
toria entrou nesse setor? 

Ainda teria pergunta sobre isso: se realmente 
competiria à DSI, se partiu da DSI, a determinação 
de mudar os telefones do gabinete do ministro 
Aníbal Teixeira? Se houve essa mudança tão logo 
o ministro assumiu, e se realmente esSêl. mudança 
foi uma determinação da OSI? Se realmente é 
fato verídico que trocados esses telefones no gabi­
nete do ministro, eles permaneceram sigilosos 
sem que os servidores e funcionários da Seplan 
tivessem acesso a esses novos números dos tele­
fones do ministro? E se V. Ex' sabe, reaJmente, 
se havia escuta nesses telefones novos do gabi­
nete do ministro? Além de agradecer as informa­
ções que puder prestar a estas perguntas. não 
é a mim mas a esta Comissão e ao Senado, termi­
no por demonstrar, igualmente como o Senador 
Itamar Franco, a minha perplexidade, se realmen­
te V. Ex', sol;> juramento, responde a todas as 
ínformações aquí, a esta CPI. Como ê que uma 
051, um órgão com objetivos tão claros, tão defini­
dos no papel. não tenha funcionado absoluta­
mente nada durante esses meses da adminis­
tração Arubal Teixeira? Era só isso. 

O SR. WAL TER FÉUX-Sr. Senador Mansueto 
de Lavor, vou procurar responder às perguntas 
de V. Ex' obedecendo mais ou menos à seqüência 
que pude anotar aqui. Inicialmente como V. Ex" 
mencionou, tenho vinculações também com a 
Secretaria Geral do Conselho de Segurança. Es­
sas vinculações estão mais ligadas à atividade 
de mobilização nacional e de Segurança NacionaJ 
- não confuncUr Segurança Nacional com segu­
rança física, não é o caso, é Segurança Nacional 
Por exemplo, se o Sr. Ministro é instado a compa­
recer a uma reunião do Conselho de Segurança 
Nacional, ele recebe uma agenda, o assunto para 
estudo, o órgão adequado para assessorá~lo nes­
se sentido era a DMsão de Segurança e lnfor· 
mações. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E o Senhor 
exerceu essas tarefas? As OS!... 

O SR. WALTER Ft:UX- Não houve necessi~ 
dade. O trabalho de mobilização, não; esse é con~ 
tinuo, rotineiro e não pára, continuou funcionan­
do, sendo que, a propósito da elaboração até do 
Plano de Ação Governamental foi possível a ob­
tenção de inúmeros dados, a nível setorial, de 
todos os Ministérios, de grande interesse para a 
elaboração dos trabaJhos da divisão no campo 
da mobilização nacional. 

A propósito dos trabaJhos, vou citar a V. EX' 
aqui, por aJto, aJguns trabalhos para que V. Ex' 
tenha idéia do que aqui é feito, porque fica a 
impressão de que a Divisão de Segurança e lnfor~ 
mações existe para, ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Espionar. 
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O SR. WAL TER FÉUX- ... no caso específico, 
detectar uma possível corrupção e se antecipar 
à mesma, o que evidentemente seria de todo van· 
tajoso, não somente para a DSI como para o 
Sr. Ministro e para o Governo brasileiro. Lamenta­
velmente não ê assim. 

Vou primeiro abordar o problema dos trabalhos 
para que V. ~ tenha uma idéia. Foi elaborado 
um trabaJho. cujo assunto tratava do desafio eco­
nômico. O trabalho está ca1cado em cima de uma 
palestra proferida pelo presidente do BNDES. on­
de, inclusive, são feitas considerações extrema­
mente otimistas sobre a economia brasileira para 
a época. 

Foi elaborado um outro trabaJho, a propósito 
da greve na rede oficiaJ de ensino, aqui em Brasí· 
lia, assunto que preocupava, particularmente por­
que, quando há uma greve na área de ensino, 
ela reflete na Seplan, pois é o Governo federaJ 
quem paga. 

Outro assunto se voltou para as perspectivas 
da siderurgia no Brasil, levantando, inclusive, as 
questões para a próxima década. Isso é muito 
importante, porque se o Brasil• não estiver com 
o seu dimensionamento exato, em termos da sua 
tonelagem de aço. não terá condições de prosse­
guir no seu indispensável desenvoMmento. 

Outro trabalho é voltado para a avaliação do 
Setor de Transporte de Cargas no Brasil: trata-se 
de um trabaJho interessante, de grande impor· 
tância que foi remetido também. 

Há outro trabalho voltado para a construção 
de silos e armazéns, sobre este assunto gostaria 
de mencionar algo a respeito do trabalho: foi feito 
um trabaJho de silagem e de armazenagem, pela 
área técnica do Banco Nacional de DesenvoM­
mento Econômico e Soda! (BNDES}; chegou-se 
à conclusão que o preço da tonelada annazenada 
deveria ficar, deveria oscilar, entre 90 e 120 dóla­
res. Isso faz parte do trabalho consubstanciado, 
mostrando o porquê. Nessa mesma oportunida· 
de, tínhamos conhecimento ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Coronel Wal­
ter, os assessores econômicos do ministro não 
poderiam prestar esses esclarecimentos? 

O SR. WALTER FÉUX- Concordo com V. 
Ex' Não estou dizendo que não. Estou dizendo 
que os trabalhos foram feitos com um enfoque, 
mostrando e vou dizer por que. Tínhamos conhe­
cimento de que num determinado estado estava 
sendo contratada a construção de silagem e de 
armazenagem a 240 dólares a tonelada. logo, 
o assunto não é de assessoria econômica, mas 
também de informações. Continuando ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Um momento, 
por favor! V. S' tem uma informação que me inte­
ressa. Qual é o estado e quais as conclusões desse 
estudo? Houve alguma medida que evitasse essa 
construção? Foram tomadas algumas providên­
cias para evitar essa falcatrua? 

O SR. WALTER FÉLIX- Eu não diria que 
se tratava de falcatrua, porque não tive elementos 
para tal, nobre Senador. 

O SR. JliTAHY MAGALHÃES- Se o preço 
cobrado foi de 240 dólares a tonelada, quando 
V. S• disse que o preço real oscilava entre 90 
e 120 d61ares ... Vamos arranjar um sinônimo para 
o termo. 
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OSR WAL lER FÉUX-Veja, Senador. o Brasü 
t! um continente. No continente Brasil é razoável 
~ coisas ocorram de forma díspare. É impor­
tante que órgãos que façam estudos técnicos a 
respeito difundam os conhecimentos., estabeJe­
cendo os parâmetros para que existam contra-

- _ _tações fora deles. O assunto foi abordado dentro 
desse enfoque. 

O SR. JUTAHY ~GALHÃES - E a conse­
qüência da ação? -........ ....... 

'--.... 
O SR. WAL TER FÉLIX- Não_sei, Excelência, 

porque é decisão ministerial. No ffleu- caso, o de 
diretor de Segurança e Informações, é informar. 
O aspecto decisório é de competência do Sr. Mi- . 
nistro e dos seus assessores. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a)­
Coronel Waher, V. s~ infonnou o quê neste caso? 

O SR. WAL TER FÉUX - lnfonnamos que o 
preço da süagem estava entre 90 e 120 dólares 
a tonelada armazenada, em termos de construção 
e paralelamente, informávamos que em alguns 
casos os preços estavam acima desse valor, o 
que, evidentemente, constituía uma distorção que 
precisava ser corrigida. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- V. S• não che­
gou ao final da questão? Deu apenas a informação 
e o assunto morreu para a DSI? A informação 
dada foi no sentido de que se estava cobrando 
mais que o dobro do preço real e não houve 
interesse da DSI em saber o que ocorreu depois? 

O SR. WAL lER FÉUX -O assunto abordado 
por V. E.r, nobre Senador, é muito importante, 
porque está vinculado à filosofia de informações. 
A filosofia de informações, que existe dentro do 
BrasiJ, o que compete à organização de informa­
ções é informar à autoridade decisória; ela decide 
conforme lhe aprouver, inclusive com os dados 
de que dispõem. Não há atribuição aJguma de 
caráter decisório ao serviço e nem compete à 
atividade de lnformações, digamos, "'cobrar da 
autoridade uma solução que lhe apraza"'. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Mas não causa 
preocupação ao serviço de informação? 

O SR. WAL lER FÉUX- Causa sim, Sr. Sena­
dor. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quando é de­
nunciado um fato dessa gravidade, há alguma 
preocupação em saber por que essa medida não 
é tomada, há aJguma preocupação em se averi­
guar quais os interesses em jogo? 

O SR. WAL lER FÉUX- Causa preocupação, 
concordo com V. EJr, causa preocupação. Agora, 
a capacidade decisória não é da atividade de infor­
mações, foge totalmente à sua competência. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnâcio Ferreira) -
Eu gostaria, se a comissão concordar, tentar pôr 
os carros nos trilhos e ordem nos trabalhos, no 
sentido de seguir a linha da nossa investigação. 

Eu pediria vênia ao eminente Senador Man­
sueto de Lavor e ao próprio depoente que me 
ouve, o seguinte: havia evidências graves- inclu­
sive interna e externamente - apontadas e de­
nunciadas, de vários fatos: desorganização admi­
nistrativa, aumento extraordinária do volume de 
recursos da pasta elaboração de exposição de 

motivos sem pré-requisitos de pareceres técnicos, 
eram evidências,. indução do Presidente da Repú­
blica a erro pelo próprio ministro através de autori­
zação de liberações de verbas sem cobertura or­
çamentária ... O ministro centralizava as decisões 
contra todas as opiniões dos técnicos da Seplan 
e do Ministério da Fazenda; sumiram documentos 
originais, o chefe do gabinete chegou a exibir 
aquj um deles - o Sr. Lúcio Verissimo o fez. 
Vários dos assessores, vindo de f/Unas, a chamada 
''turma do ministro", estavam recebendo sem tra­
balhar. 

A pergunta é a seguinte: quais as providências, 
Coronel Walter- aí estamos no trilho das investi­
gações, que v. s• tomou a respeito de tantos fatos 
que, se não eram denunciados, se não Jhe chega­
Vam ao conhecimento pelas denúncias internas 
- e 'nós_ temos vários documentos, a secretá­
ria-geral fez d~núncias, vários técnicos fizeram de­
núncias, alertando inclusive o ministro para a gra­
vidade do seu-coinp<>rtamento - quais provi­
dências que V. s• tomou ou se não tomou sobre 
o conhecimento dos documentos internamente, 
pelo menos, das denúncias que vieram da im­
prensa, quais as providências que v. s· tomou? 

Segundo, quais os documentos qUe instrumen­
talizam sua ação e a do 051, quer dizer,,através 
de quais documentos a sua ação se fez sentida? 
Quais os documentos que V. S' colheu na esteira 
dessas providências? Desse acervo de documen­
tação, ou seja, os documentos que instrumen­
talizam a ação de V. S• nesse caso da interme­
diação de verbas, que documentos V. S• colheu 
na esteira das providências que tomou? 

Finalmente, desse acervo que V. S' haverá de 
ter em mãos, quais os documentos que V. S' 
trolDCe para serem entregues a esta comissão? 

Parece-me que deve haver wn acervo de docu­
mentos, porque não é possível que ele não exista, 
há inclusive referências a um dossiê que V. S' 
teria elaborado. Foi fartamente noticiado também 
pela imprensa mas terá que haver um acervo de 
peças instrumentais da ação de V. S', ou ela não 
houve? 

Segundo a partir dessas peças instrumentais, 
quais as que V. S• recolheu, formando esse acervo 
que seguramente trará à Comissão, se já não nos 
trolDCe agora? 

Tenho a impressão de que seriam essas as 
perguntas que nessa linha poderiam ser feitas 
para esdarecer qual foi efetivamente a ação de 
V. EJr que recebia vencimentos, que possuía 15 
funcionários a seu serviço, uma divisão funcicr 
nando e que, portanto, nesse passo terá produzido 
um trabalho ·que mereça a apreciação da Co­
missão. 

É a pergunta que me parece a Comissão deva 
fazer para colocar o assunto nos trilhos da própria 
investigação dela. 

O SR. WAL TER FÉUX- Pergunto ao Sr. Presi­
dente: eu respondo ao Senador Mansueto de La­
vor ou a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Ao Senador Mansueto de Lavor para eJe fazef 
esta pergunta, que me parecia chamava o assunto 
à ordem. 

OSR.MANSOETODEL'IVOR-Eumantenho 
as minhas perguntas porque elas são pertinentes, 
agora, V. S' podendo resumi-las, tudo bem, dentro 
deste contexto, porque o Presidente fez só um 
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apanhado do quadro geral, porque é nessa linha 
que queremos chegar mesmo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não é só o 
caso de VaJença que interessa não, eu, por exem­
plo, estou muito preocupado com a desorgani­
zação administrativa do País. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
A presidência nao se referiu ao caso de VaJença, 
mas à intermediação de verbas. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Se no decorrer 
do depoimento do coronel ele informa que houve 
um fato específico, citando números, acho que 
nós temos que buscar também essa questão. 

N. é saber o que a DSI faz. A DSI, por exemplo, 
só se preocupa em saber se o funcionário tal 
pode ou não pode assumir um determinado car­
go, porque ele tem uma ficha ou que é ligado 
a qualquer questão ideológica ou qualquer coisa: 
se este é o papel da DSJ, também me interessa 
isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferre~a)­
A presidência entende que tem o dever de trazer 
o assunto para as linhas da investigação. Se V. 
s• deseja mais esclarecimentos v. Ex' tem todo 
o direito e certamente o depoente responderá. 

Mas, pedi licença ao eminente Senador Man­
sueto de Lavor para trazer a sessão aos trilhos 
da investigação, de maneira que é essa a pergun­
ta: haverá um aceiVo em poder de V. S•, composto 
de pec;as instrumentais das providências que to­
mou e peças instrumentais das conseqüências 
das providências tomadas e essa é certamente 
matéria de interesse da comissão. 

V. Ex- tem a palavra, eminente Senador Mendes 
Canale. 

O SR. MENDES CANALE- Dentro desta situa· 
ção, eu fiz aqui umas anotações que acho que 
coincidem exatamente com,a coJocação que V. 
Ex" fcu:, e vou pegar, vamos dizer assim, o bonde 
andando, porque elas são pertinente Chamaram­
me a atenção, especificamente, no caso de Valen­
ça, as declarações do Coronel Walter Félix que 
disse que no dia 16 de setembro, o Ministro--Chefe, 
louvando-se na denúncia de O Globo encami· 
nhou dia 2 J, à agência centra}, o que fez como 
qué ele pudesse chegar, já que, como disse, era 
difícil. Chegou à presença do Sr. Ministro, levando 
a denúncia feita pelo jornal O Globo, relacionada 
com o caso de Valença. Anotei o seguinte: que 
ao dar conhecimento ao Ministro, este disse a 
ele "está tudo bem" e que depois ele promoveu 
essa verificação. 

Então, a pergunta: a verificação partiu do Sr. 
Ministro e quais verificações que foram feitas, e 
o que poderá dizer daquilo que eles apuraram 
em relação a Valença? Fica também um ponto, 
por que só no dia 21, pois no dia 17 de setembro 
o sr. coronel diz que já haviam denúncias de 12 
prefeituras e nós também gostaríamos de saber 
quais essas 12 prefeituras, quais as providências 
adotadas em relação a elas e qual a solução a 
que se chegou, quais as indagações que teve o 
serviço em relação à quilo que se apurou no tocan­
te à intermediação da prefeitura de Valença, con­
seguindo os 16 milhões? 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Muito obrigado. 
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A presidência passará a palavra ao eminente 
Senador Mansueto de Lavor e pede ao dePoente 
que responda primeiro à pergunta db Presidência, 
depois a do Senador Mansueto de Lavor e, final­
mente, a do Senador Mendes Canale. 

A pergunta da Presidência já foi dita e tr~dita, 
quais as providências que V. s~ tomou, qual o 
acervo de peças instrumentais das providências 
que v. s~ tomou e re<:olheu por decorrêm:ia da 
iniciativa que tomou? 

Essa a pergunta da Presidência, o acervo de 
perguntas da Presidência. 

O SR. MENDES CANALE- O depodente está 
com a palavra, respondendo as perguntas que 
eu lhe fiz. 

O SR. WAL TER FÉUX- A quem eu respondo, 
ao Senhor ou a ele? 

O SR. PRESJDENfE (José Ignácio Ferreira)­
Eu pediria a V. S• que atentasse para, natural­
mente, quando a Presidência colocasse a questão, 
o que a Presidência diz, porque V. s• já perguntou. 
agora há pouc:o, e vou~lhe repetir: há uma per~ 
gunta da Presidência que chama a questão à or­
dem. Há uma pergunta do eminente Senador 
Mansueto de Lavor e outra do eminente Senador 
Mendes Canale. Assim, a pergunta da Presidência 
generaliza o assunto dentro dos trilhos da perqui­
rição da Comissão. Então, quero saber quais as 
peças que V. S• recolheu ou emitiu? 

O SR. WAL TER FÉUX - Inicialmente, tenho 
que voltar ao problema da denúncia a propósito 
da firma Consplan. Já mencionei aqui, mas vou 
ter que voltar ao assunto. 

Em fins de julho fW chamado ao gabinete do 
Sr. Ministro, e o Sr. Chefe de Gabinete transmi~ 
tiu-me uma denúncia relacionada com a firma 
Consplan. Sobre esse assunto, a divisão se dedi­
cou intensamente, no sentido de buscar dados. 
A denúncia abrangia um determinado setor da 
SepJan- então, foram feitos trabalhos voltados 
para a identificação de indicias nesse setor. Há 
de convir V. fr que não é um trabalho elementar. 
mas um trabalho cansativo, que precisa ser feito 
com muito cuidado, mesmo porque é preciso 
que não paire a menor dúvida sobre pessoas que. 
muitas vezes, .sào inocentes. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra V. Ex'. 

O SR. MENDES CANALE - Sr. Presidente, 
eu já havia, inclusive, feito mais uma pergunta 
a respe1lo deste assunto, e não vou deixar passar, 
como deixei no iní<:io, porque não quis interrom­
per o nosso Senador carlos Chiarelli. Anotei estas 
expressões e até a data do oficio. que S. s•. o 
Sr. Depoente disse SE! r 16 de julho e que diz ser 
de uma área que o ministro tinha interesse que 
fosse Vista. Que área era essa? Pesava alguma 
~do m\nistro7 Porque na forma como V. 
S• colocou, parece-me que havía uma prevenção 
do ministro com determinada ârea porque V. S• 
dlsse que era uma ~a que o ministro tinha inte~ 
resse que fosse vista. Eu até havia anotado: qual? 
Dai a minha pergunta, aproveitando, já que V. 
S• volta ao assunto. 

O SR. WALTER Ftux- Respondendo a V. 
Ext, Senador Mendes Canale, a área em questão 
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estava relacionada com a área que geria os recur­
sos que estariam vinculados à denúncia. A área 
em questão era o lplanllpea - era esta a área 
em questão. Então, os trabalhos foram desen­
voMdos em cima do lplanllpea, e, posteriormente 
aos trabalhos exaustivos, - d.iga~se de passagem 
-chegamos à conclusão de que nenhum indício 
vinculava ou levava à caracterização que se pre­
tendia. Este assunto foi transmitido a S. &, o 
Sr. ministro que, inclusive, numa entrevista, usou 
parte do conhecimento que ele passou a ter a 
respeito do assunto, aludindo, inclusive, que a 
divisào, ou seja, a atividade de Informações não 
tinha sido suficientemente hábil no sentido de 
obter os dados que ele pretendia que se obtivesse. 
Então, primeira denúncia, em fins de julho de 
1987. O conhecimento foi transmitido ao Sr. mi­
nistro no dia 3 de agosto, No dia 18 de agosto, 
praticamente duas semanas depois, o diretor de 
Segurança e lnfonnações é novamente c:hamado 
e lhe são transmitidas novas denúncias sobre a 
mesma firma Consplan, com mais dados. 

O SR. MENDES CANALE- A denúncia girava 
sobre o quê? 

O SR. WAL TER FÉLIX -Intermediação de ver­
bas. V. Ex' querendo, posso ler o relatório a res­
peito. 

O SR. MENDES CANALE - Não há necessi­
dade. Como lembrou o nosso presidente, V. s• 
encaminha à Comissão, através da Presidência, 
esse documento, já que é de interesse da Comis­
são tomar conhecimento dele. 

O SR. WAL TER FÉLIX- Posso fazer isto. Creia 
que ganharemos tempo. 

Dentro desse sentido, no dia 18 foram encami­
nhadas à DSI novas informações, mais duas, rela­
cionadas com o mesmo nome, porém, a essa 
ahura, abrangia quatro firmas diferentes. Os resul­
tados de todo esse trabalho não chegaram a con­
clusão nenhuma dentro do quadro que se espe­
rava. Então, é um caso típico de denúncia não 
assumida. de denúncia do tipo de quando se che­
ga à pessoa que denunciou, ela disfarça e diz: 
"Não; não foi bem assim. o assunto foi diferente; 
aborda o assunto sob um outro ângulo". Então, 
foi um caso típico dessa natureza. 

Posteriormente, quando, já no dia 17 de setem­
bro, o Sr. ministro mandou que me chamassem, 
o chefe do gabinete passou-me às mãos duas 
relações de prefeituras, aliás, de entidades, porque 
abrangia estados, prefeituras e até algumas enti­
dades. Todas elas teriam sido beneficiadas com 
alocação de recursos. Havia uma distinção funda­
mental: umas, eram resultados de convênios de 
natureza técnica, conseqüentemente de prerro­
gativa da área da Secretaria Geral, outros, eram 
frutos de exposição de motivos, conseqüente­
mente trabalhos que eram levados à consideração 
do Senhor Presidente da República para aprova­
ção fmal. A divisão se debruçou sobre as duas 
relações. Uma tinha 36 nomes, 36 direções de 
trabalho. A outra tinha um nÚil)ero bem grande 
que, se não me falha a memória, era de cento 
e oitenta e poucos. A primeira delas. que era a 
dos convênios, que era o menor, foi a abordada 
primeíro, porque nos~weceu que seria a de che­
garmos a uma conclusão. Foi perguntado sobre 
estas organizações, qu!ls seriam os eventuais pa~ 
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drinhos ou as pessoas que teriam propiciado con~ 
dições de intermediação de recursos. 

Gostaria de mencionar o seguinte: hã um rela­
tório sobre esse assunto que, também, vou passar 
às mãos da Comissão mostrando o trabalho que 
fo'1 realizado e, de certa fonna, desfazendo a even­
tual impressão de que a divisão não fez nada. 
O que a divisão não fez foi "acertar na mosca", 
mas ela trabalhou, o que é uma colocação dife­
rente. 

Vejam v.~ o seguinte: no primeiro relatório, 
onde havia 36 entidades, não encontramos nada, 
absolutamente nada de anormal, de vez todos 
esses convênios assinados estavam. em última 
instância, respaldados nas prefeituras. E mais ain­
da, os recursos envolvidos eram particularmente 
recursos pequenos, e era uma atividade de natu~ 
reza tradicional dentro da Seplan. A segunda rela­
ção não conseguimos encontrar os resultados, 
porquanto a segunda relação é a relação de todas 
as organizações que foram aquinhoadas e cujos 
padrinhos, de certa forma, estavam totalmente 
ocultos, porque eram assuntos constantes da 
agenda de despacho do Sr. ministro com o Se­
nhor Presidente da República. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Sr. Presi­
dente, eu gostaria de interromper o Relator para 
uma pergunta. 

Sr. Relator, há um assunto, para não perdennos 
a oportunidade da pergunta - desculpe a interrup­
ção. V. s~ afirma que o c:hefe de gabinete do 
Mirüstro lhe entregou uma relação de entidades 
para serem averiguadas, investigadas. Essa reJa~ 
ção de entidades coincidiam com aquelas que 
estavam denunciadas pela imprensa, ou não? 

O SR. WAL TER FÉUX- Exatamente, Sr. Se­
nador. Completando a minha linha de raciocínio, 
vou chegar exatamente onde V. ES quer. Nós 
não conseguimos localizar, absolutamente, o que 
foi pretendido, a despeito de terem sido feitas 
ligações com pessoas que poderfamos confiar 
nesse sentido, em diferentes estados. Nada de 
irregular foi levantado. Entretanto, diga-se de pas­
sagem, esta mesma relação foi publicada poste­
riormente por um jornal de São Paulo, em cinco 
páginas, na sua integra, incluindo os padrinhos; 
de onde pudemos retirar, posteriormente, todos 
as padrinhos que me haviam sido solicitados. O 
detentor desse conhecimento sabia dos padri­
nhos, porque constavam da relação final. Foi-me 
solicitado que fiZesse esse levantamento. 

O SR. MENDES CANALE- V. s~ vai me per­
mitir colocar uma pergunta que farei mais adiante. 
Quando V. S• faJa nessa modificação da sistemá­
tica, que inclusive a louva, pela dinâmica que deu 
- e vou chegar exatamente aí - foi nessa dinâ­
mica impressa lá na frente que deu o apadrinha­
mento e outras posições? Apenas isso, porque 
eu não poderia perder, pois há ligações com a 
pergunta que vou fazer à frente. Apenas para regis­
tro num parêntese. 

O SR. WALTER FÉUX-Então, somente para 
completar, para que V. Ex-' tenham uma idéia, 
basicamente os recursos, como sempre ocorre, 
ou são recursos do Fundo de Apoio ou Desenvol~ 
vimento Social, ou os recursos do EQU. São basi­
camente os maiores recursos. Então, por exem­
plo: na lista constava. do Ceará, vários municípios; 
do Estado de Minas Gerais um muni<:ípio; Estado 
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de Mato Grosso, e assim sucessivamente. Então, 
isso constituía 181 direções de trabalho. Vejam 
V. ~. 181 direções de trabaJho. O levantamento 
s6 se tomou possível depofs da revelação, por 
um jornal de São Paulo, da listagem completa 
da agenda do Sr. Ministro, porque Já estavam to­
dos ou praticamente todos os nomes possíveis 
-falar em padrinhos não é uma colocação certa 
- das pessoas intermediárias em favor das suas 
bases eleitorais. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR-Quem omitiu 
os nomes? Alguns nomes dos padrinhos naquela 
publicação? Quem os omitiu? 

O SR. WALTER FÉUX- Eu ignoro, Sr. Sena­
dor, porque eu não tenho acesso. É preciso que 
se estabeleça aqui uma idéia concreta de que 
a Divisão de Segurança e Informações não tem 
pleno controle sobre a Seplan, sobre nenhum Mi­
nistério. Então, a atuação dela é esporádica. na 
medida em que ela é lançada, com vistas a resol­
ver casos específicos. Ela não é uma estrutura, 
como de certa forma, por vezes, idéias sensacio­
nalistas procuraram difundir, como se fosse -
digamos - um mostro que domina o Ministério. 
Absolutamente não é verdadeiro. t uma estrutura 
que se integra com o espírito de equipe dentro 
do Ministério. Uma das últimas coisas que, em 
princípio, poder passar ê pensar que todo mundo 
está agindo errado. Não! Em princípio, a linha 
da ação é de que todo mundo está agindo certo, 
eventualmente, por indicias é que pode se chegar 
a essa conclusão. Pres•..~mo que tenha esclarecido 
av.Ex·. 

O SR . .MANSiiETO DE lAVOR- Faltam as 
outras perguntc:ts. 

Sr. Presjdente, o Sr. Walter -já respondeu 
muito bem à parte de atuação. Mas, fiz três outras 
pergontas que S. s~ se dispõe a responder, e eu 
gostaria que fossem respondidas. 

O SR. PRESIDEHTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu só insistiria. antes queS. S• respondesse às 
pergWltas de V. Ex+, em frisar que fiz as perguntas: 
quais as providências que ele tomou? Qual o acer­
vo de peças com o qual ele instrumentalizou 
essas providências? E quais as peças que ele recc> 
Jheu a partir dessas providências? Quer dizer, en­
tão, deve-se formar um dOssiê - não do caso 
Valença - mas o dossiê do caso de intenne­
diação de verbas que foi investigado peJa DSI. 

Era isso que eu queira chegasse às mãos da 
Comissão após ciência do depoente da pergunta 
que queríamos formular. 

O SR. WAL TER FÉ1JX- Procwarei responder 
rapidamente o que o Sr. Senador Mansueto de 
Lavor solicitou e S. Er perguntou-me a propósito 
de uma Seplan paralela. Eu não tenho conheci­
mento de uma Seplan paralela. Tenho a impres­
são que isso é uma ficção que tenha sido usada 
por algum articulista, mas não tenho conheci­
mento de uma Seplan paralela. Da "turma do 
Ministro" nunca ouvi esta expressão, a não ser 
pela própria imprensa, aludindo ao caso de Valen­
ça especificamente, que, senão me engano, foi 
citado pelo Sr. Ministro. Eu não tinha conheci­
mento dessa idéia, mas de. ol,lt.ra coisa. Eu tinha 
conhecimento que na assessoria do Sr. Ministro 
havia uma aJa q!Je era razoavelmente mais ligada 
-digamos assim- aos trabalhos do Sr. Ministro 
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e que eu não tinha acesso. Então, eu não podia 
saber o que se passava lá dentro. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quais eram os membros dessa ... 

O SR. WALTER FÉUX- Basicamente o sr. 
chefe de gabinete. 

O SR. PRESIDEM'E (José Ignácio Ferreira)­
Quem mais? 

O SR. WAJ.. TER FÉUX- O sr. assistente fman­
ceira. Eu tinha acesso, mas, evidentemente, era 
um acesso inócuo, mesmo porque eu partia do 
principio de que tudo estava bem; todos os traba­
lhos eram normais; tudo era feito dentro de um 
aJto sentido. Era isso que eu acreditava, Sr. Presi­
dente. AgOra, tenho que reconhecer que o DPF 
não está errado. Evidentemente, o DPF deve ter 
carrada de razão para chegar a tomar as medidas 
que tomou. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Em suma, 
o senhor admite, dentro do Ministério, a existência, 
não de uma tunna do Ministro, mas de uma equi· 
pe do Ministro, a quem a DSJ não tinha acesso, 
é isso? Bem vez de ''twma do Ministro", v.1mos 
dizer a equipe do Ministro. O senhor não tinha 
acesso a ela, não é isso? 

O SR. WAJ..TER FÉUX- Sim, Ex' Mas isso 
podia ser por uma questão de temperamento de 
cada um. É evidente que uma análise que eu 
faça hoje não seria análise que eu teria feito há 
seis meses. Hoje, eu disponho de outros dados 
de que eu não dispunha naquela época. Das treze 
pastas eu não tinha conhecimento. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - E nem do 
sumiço de uma delas? 

O SR. WAL TER FÉUX- Não, Ex', não tinha 
conhecimento desse detalhe. Quanto às escutas 
de telefone, que V. Ú' perguntou, tive conheci­
mento de que foi feita uma substituição de telef~ 
nes no gabinete do Ministro, por equipamentos 
mais modernos, com mais recursos. Disso eu 
tive conhecimento e achei que, evidentemente, 
estava havendo uma evolução. Entretanto, no to­
cante à escuta, inclusive, foi-me atribuída, é bom 
que se diga aqui, a prática de escuta dentro da 
Seplan, como me foi atribuída a círcunstâncía 
de ser agente do SNI, como me foi atribuida a 
circunstância de ser funcionário do SNI. Então, 
a irresponsabilidade de quem, por vezes, tem a 
obrigação de informar, mas se acha com direito 
de opinar naquilo que entende, vai muito além 
e há colocações que absolutamente não catres­
pendem com a realidade. Eu, por exemplo, fui 
chamado, por um jomaJ, de mentiroso, sem a 
menor razão de ser e, se me pennitem, eu gostaria 
de citar. Um jomaJ de Sãó Paulo, fazendo urna 
alusão ao assonto, num dado instante, isso em 
fevereiro, ele diz o seguinte, a propósito de men­
tiras, de conveniência e considerações que o arti­
culista estava colocando: 

"Se Aníbal está dizendo a verdade, só se 
pode ter orna de duas hipóteses: o Coronel 
Félix mentiu para o Ministro ou mentiu para 
o chefe do SNI, porque este só poderia acusar 
Aníbal de corrupto a partir de investigações 
da. ~.SI, um braço do SNI em cada minis-
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São colocações totalmente improcedentes e 
que, ainda por cima, imputam ao depoente, no 
caso, a situação de mentiroso, sem lhe pE!!rmitir 
qualquer outra ahemativa. porque, evidentemen­
te, não condiz com o bom senso. 

Prosseguindo ao que V. Ex' havia perguntado, 
no tocante aos telefones, houve a troca de telefo­
nes; no tocante à escuta, absolutamente, não há 
razão de assim se proceder, mas há sempre wna 
preocupação constante, e tanto ela é verdadelra 
que o sr. chefe de gabinete, em setembro ou 
outubro do ano passado, não posso predsar a 
data, porque não me disseram, eJe teve a iniciativa 
de mandar vir, de Belo Horizonte, pessoal"-qualifi­
cado, com equipamentos sofisticados, para fazer 
o que se chama tecnicamente, de uma varredura 
em todos os telefones do gabinete, o que foi feito 
num fim de semana, sem que eu tivesse conheci­
mento da iniciativa antes, dwante, neni depois. 
Isso é importante que se caracterize. Eu não sabia 
antes, durante. nem depois, e mais ainda, só vim 
a saber disso esse ano. 

O SR. MANSUETO DE IA VOR - Coronel, 
quando foi essa varredwa, o senhor sabe precisar 
a data? 

O SR. WALTER FÉUX- Provavelmente, em 
setembro. Não sei precisar a data, setembro ou 
olltubro, nessa faixa. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR -A pergunta 
final é a seguinte, Coronel: amanhã, o ex·Ministro 
Arnbal T eixeiravirá depor perante essa CPI. Há. 
uma hipótese, mas uma hipótese bem plausível, 
sobre esses fatos de intermediação de verbas e 
irregularidades; se s. EX' disser que não tinha 
informações, que não recebeu, da sua parte, infor­
mações, lhfonnações, V. Ex' acha que realmente 
o assessorou devidamente ou houve faJha no seu 
trabaJho? Qual é o seu parecer? 

O SR. WAJ..TER FÉUX-Achoque o assessorei 
devidamente, por limitações decorrentes das cir~ 
constâncias com que fui obrigado a trabalhar. 
Veja V. Er o seguinte: eu já tive oportunidade 
de colocar, anteriormente, talvez V. Ex' não tenha 
prestado atenção nesse d~he, que, no caso es­
pecifico de Valença, que me parece o caso mais 
evidente de interesse dos trabalhos da CPl, o Sr. 
Ministro possivelmente também não saberia, por­
que o ilícito que o DPF está apurando teria skJo 
cometido por pessoas de sua confiança. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR - Não, diga­
mos que, se não sabia, é porque não foi infor­
mado. 

O SR. WAL TER FÉUX - Não, senhor, niio 
poderia informá-lo daquilo que não sei. Se sou­
besse, evidentemente informaria o Sr. Ministro e 
jamais ele estaria nessa ituação constrangedora 
em que se encontra hoje. Se soubesse, evidente­
mente isso não teria ocorrido. E talvez isso. alian­
do uma conversa a outra. uma explicação a outra, 
explique por que razão, quando rne dirigi à a~n­
cia central do Serviço Nacional de Informações 
não obtive informações adicionais? Não queriam 
que eu soubesse, porque, se soubesse, contaria 
ao Sr. Ministro e isso poderta prejudicar trabalhos 
em andamento ou poderia, em contando ao Sr. 
Ministro, vazar para, digamos. assessores do Sr. 
Ministro envolvidos no processo, que, agora. sabe­
se como são. Naquela época não se sabia, não 
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se tinha a menor idéia do que existia. Poderia 
ser verdadeira a denúncia ou poderia não ser ver­
dadeira a denúncia. Trabalhei em cima de várias 
denúncias e não cheguei a resuhado concreto 
nenhum. O único caso que se chega a um resul­
tado concreto é aquele em que o denunciante, 
muito bem instruído - diga-se de passagem -
procede, do princípio ao fim, comprovando com 
documentos. Então, é um caso realmente dife­
rente. E, evidentemente, extrapola a capacidade 
de qualquer divisão de segurança e informações. 

Peço ao Sr. Senador que desculpe a minha 
veemência. 

O SR. MANSUErO DE lAVOR - Está bom; 
queremos informações. Agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador Severo Go­
mes. 

O SR. SEVERO GOMES - Sr. Coronel, V. S• 
fez uma afirmação, no meu entender, extrema­
mente grave no curso do seu depoimento e mais 
grave ainda porque é uma afirmação que vem 
do chefe da DSI, um profissional na informação 
e que tem pautado o seu depoimento em afuma· 
çóes onde pode ter comprovação do que diz. 

A afirmação é de que o Sr. Ministro foi vítima 
de um crime de abuso de confiança. Então, pri· 
melro, V. E.J( deve ter as provas desse crime de 
abuso de confiança, que seria esse grupo mais 
próximo do Ministro. Mas, mais ainda é de que, 
para haver essa convicção do crime de abuso 
de confiança, que teria atingido a pessoa do Sr. 
Ministro e a própria Pasta, V. s~ devia ter também 
como comprovar o fato de que o Sr. Ministro 
não tinha conhecimento. 

Com a distância no espaço tão grande do Sr. 
Ministro e também no tempo, porque raras vezes 
o encontrava, pergunto a V. S• quais são os funda· 
mentes dessa convicção do crime de abuso de 
confiança? Quer dizer, funcionários da ministério 
abusaram da confiança do Ministro? Em segundo, 
como comprova que realmente abusaram da 
confiança do Sr. Ministro e que o Sr. Ministro 
não tinha conhecimento nenhum da prática da· 
queles atos? 

O SR. WAL TER FÉUX - Sr. Senador, devo 
dizer o seguinte: se tivesse conhecimento de qual· 
quer circunstância de caráter delituoso, levaria 
imediatamente ao conhecimento do sr. ministro. 
O sr. ministro teria, nessa circunstância, duas op­
ções: ou tomava uma providência ou tinha que 
arranjar outro diretor de Segurança e Informa· 
ções. 

Agora, provavelmente tomaria providências, 
porque, se não as tomasse, obviamente o conhe· 
cimento de que eu era detentor, não mais estando 
devendo um princípio de ética ao sr. ministro, 
seria comunicado às autoridades devidas. Então, 
temos que partir e eu tinha que partir desse prin· 
cípio de que a pessoa do Sr. Ministro de Estado 
é uma pessoa que deve ser respeitada. E em 
sendo respeitada, jamais me poderia ocorrer que 
o sr. ministro instruísse, nem por eventual ilação, 
qualquer um dos seus subordinados para ir a 
uma prefeitura de interior sacar dinheiro de um 
prefeito. Jamais posso imaginar uma coisa des· 
sas. 
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Então, Sr. Senador, que, acredito, acabará con· 
cardando comigo, na realidade, não tenho ele· 
mentes de comprovação disso, mas os dados 
de que dispomos hoje, e que jamais poderia ima. 
ginar uma coisa dessas. Então, Sr. Senador acre. 
dito que V. EJr acabará concordando comigo. Na 
realidade não tenho elementos de comprovação 
disso, mas os dados de que dispomos, hoje, e 
que já levaram a Polícia Federal, atuando com 
o poder que tem, a indiciamentos concretos, mos-­
tra que a Polícia Federal dispunha de dados, teve 
acesso a dados concretos, inclusive pela requi· 
sição de documentos indispensáveis para carac­
terizar isto que estou transmitindo como uma im­
pressão minha, porque não tenho comprovação 
de que o sr. ministro teria, na melhor das hipóte­
ses, sido alvo de uma deslealdade por parte de 
funcionários que trabalhavam com ele. 

O SR. SEVERO GOMES -Isso quer dizer que 
o crime de abuso e confiança, na sua opinião, 
é uma suposição; e não um conhecimento que 
tem? 

O SR. WALTER FÉUX- Sim, Sr. não tenho 
dados concretos para reforçá·los, 

O SR. SEVERO GOMES - Porque no seu de­
poimento V. S• afirmou que houve, vamos dizer, 
um abuso de confiança que atingiu o ministro 
e atingiu a própria Seplan. 

O SR. WAL TER FÉUX- O Sr. Senador, então, 
descu1pe·me, retifico no sentido de que é como 
uma impressão minha em função do quadro que 
está se apresentando, onde vejo com constran. 
gimento um Ministro de Estado indiciado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex" tem a palavra, eminente Senador. 

O SR. MENDES CANALE - Dentro do que 
o depoente informou, S. S• disse que não admite 
que tenha havido uma ação do Ministro de provo-­
car, através de um funcionário que fosse procurar 
a prefeitura ou algum órgão, para que houvesse 
intermediação; mas a ação que vímos foi inversa. 
Houve a origem de quem partiu e chegou até 
numa intermediação ao conhecimento do Sr. Mi· 
nistro, e aí pergunta a V. s~ ele admitiu nesse 
caso, não promovendo, mas na volta admitiu? 

O SR. WAL TER FÉUX- Não perguntei o sr. 
ministro. Nunca se expressou sobre esse assunto 
comigo. De modo que, é um conhecimento que 
não posso transmitir a V. Ex", mas concordo com 
a cokx:ação inicial de V. Ex" que, na realidade, 
o assunto partiu de Valença para dentro da Seplan. 
·Se saiu da Seplan, saiu provavelmente de forma 
muito bem oculta porque talvez nem mesmo o 
sr. ministro tivesse conhecimento. 

O SR. MENDES CANALE - Mas, se houve 
prosseguimento e acolhida, chegou ao final a con­
cretização do empréstimo, o sr. ministro teve co-­
nhecimento. 

OSR. WALTER FÉLIX-Mas há uma diferença 
entre o sr. ministro participar junto ao Sr. Presi· 
dente da República, no tocante à locação de recur· 
sos para uma prefeitura, dentro de um quadro 
que lhe foi apresentado. Não sei qual foi, porque 
não me disse, mas isso é válido. 

O SR. MENDES CANALE- A minha pergunta 
vem porque, aqui, no dia 21 de setembro, quando 
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já havia deconido todo esse assunto com Valença, 
e que disse a V. S• "está tudo bem", e que V. 
s• deu inicia a uma investigação, pergunto se 
V. S• vai deixar à comissão - que não caberia 
agora toda essa exposição - a conclusão a que 
chegou a OS!, em relação a este assunto de Valen­
ça, porque V. S• aqui mesmo diz que uma vez 
tendo recebido essa determinação, já que não 
promovia nenhuma investigação, mas vinha ape­
nas quando havia uma determinação para que 
houvesse essa investigação, houve isso. E, V. S•, 
nesse caso, chegou ao final, apurou, e estaria 
isso passando à comissão ao fmal a que chegou 
a DSI nesse caso? 

O SR. WAL TER FÉUX - Entendo a preocu­
pação de V. EX" Entretanto, não tenho comigo, 
aqui, nenhum documento que caracterize o fmal 
do processo de Valença. Não tenho. Porque, co­
mo disse inicialmente, estivemos trabalhando em 
direções diferentes, que poderiam ter apresentado 
resultados altamente compensadores. 

O SR. MENDES CANALE - Então, V. S• asse­
gura que de fato promoveu trabalhos nesse senti­
do, investigou e chegou a uma situação final da 
apreciação do assunto? E já que V. S• não tem 
ai, pediria ao Sr. Presidente que requeresse, então, 
que fosse enviado depois pela DSI essa documen. 
tação dessa investigação promovida pela própria 
DSI. 

O SR. WAL TER FÉUX- O Senhor. me enten­
deu mal, Senador, perdão. Permita·me recolocar 
o assunto porque tenho a impressão que o Se· 
nhor. entendeu mal. Disse ao Senhor. o seguinte: 
não trabalhamos, em nenhum momento, no caso 
de Valença. Em nenhum momento. 

O SR. MENDES CANALE - Mas, então, V. 
s• há de permitir, se entendi mal, aquele "está 
tudo bem" é, em relação a quê? Quando V. S• 
levou ao Ministro um assunto que vinha da Agên­
cia Central, dizendo que era o caso de Valença, 
e diz a V. 5-: "está tudo bem" e daí começou 
a ... 

O SR. WALTER FÉUX- "Estã tudo bem," 
é o seguinte ... 

O SR. MENDES CANALE - Não, mas quero 
saber o procedimento. Então, o "tudo bem" ficou 
no "tudo bem" e acabou. 

O SR. WAL TER FÉUX-Eu vou explicar. "Está 
tudo bem" é o seguinte, Sr. Senador: o Sr. Minis· 
tro, através daquela expressão, expressou autori· 
zação para que eu desencadeasse, dentro da Se­
piam, trabalhos que visavam colher os dados que 
me haviam sido solicitados. Os dados foram devi­
damente corrigidos; foi dada ciência à Agência 
Central do serviço que o solicitou - diga~se de 
passagem, V. Ex~ já têm cópia, porque foi entre­
gue, se não me falha a memória, por um dos 
depoentes aqui; é, sobre aquele trabalho da ges· 
tão de recursos pela Sarem. Foi entregue aqui ... 

O SR. MENDES CANALE- Mas um depoente 
de fora entregou aqui, na Comissão, um doeu. 
menta da DSI, que na investigação chegou a uma 
situação fmal daqu11o que foi determinado apurar. 

O SR. WAL TER FÉUX - Eu não disse que 
chegou a uma solução final, Senador. Nunca dis­
se isso. 
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O SR. MENDES CANALE - Mas não é uma 
investigação final, é apreciação dentro daquilo 
que é uma determinação. 

O SR. WALTER FÉLIX- Não, Senador. 

O SR. MENDES CANALE - Houve, então ... 
V. Ex' vai responder. A Agência Central encami· 
nhou o assunto relacionado a Valença a V. s• 
para que desse conhecimento ao Ministro. Houve 
ou não? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sim, Senador. 

O SR. MENDES CANALE - Dessa documen· 
tação enviada pela Agência Central e que V. s• 
colocou ao conhecimento do Sr. Ministro ... 

O SR. WAL TER FÊUX-Perdão, uma pequena 
retificação. A solicitação da Agência Central era 
de caráter genérico, não especificamente sobre 
Valença. Em nenhum momento - V. EX" têm 
cópia do documento - está tratando especific::a­
mente de Valença. 

O SR. MENDES CANALE - Mas aí, então, 
v. s· já tomando conhecimento da existência de 
um assunto relacionado, como o de Valença. da 
maior gravidade, não procurou investigar, nem 
por determinação do Sr. Ministro, nem pela pró­
pria obrigação da DSJ, para que informasse o 
Sr. Ministro, dentro desse assessoramento, no 
sentido de mostrar a S. Ex• o envolvimento, inclu­
sive, de elementos do Ministério no assunto? 

O SR. WAL TER FÉUX - Sr. Senador, eu só 
poderia partir em Valença ... Naquela mesma oca­
sião haviam 12 denúncias simultâneas. 

O SR. MENDES CANALE- Então o seu servi­
ço não partiu da investigação ... 

O SR. WALTER FÉUX- Não, Senador. Não 
partiu de nenhum deles porque já tinha missão 
atribuída. 

O SR. MENDES CANALES- A quem? 

O SR. WALTER FÉUX- Pelo Sr. Ministro. O 
Sr. Ministro mandou fazer, através de seu Chefe 
de Gabinete .... 

O SR. MENDES CANALE -Mas a quem, Coro­
nel? A quem? 

O SR. WAL TER FÉUX - A mim. À Divisão 
de Segurança e Informações. 

O SR. MENDES CANALE - Mas se ele deu 
essa determinação à segurança e a segurança 
não cumpriu ... 

O SR. WALTER FÉLIX- Cumpriu, Sr. Sena­
dor. 

O SR. MENDES CANALE -Mas se cumpriu. 
deve ter o que o Serviço apurou. 

O SR. WAL TER FÉUX - Mas não sobre Va­
lença. 

O SR. MENDES CANALE - Mas mesmo de 
forma geral, que não seja sobre Valença, V. S• 
tem uma apreciação geral, uma investigação ge­
ral? 

O SR. W AL TER FÊLIX -Tenho sim. Senador 

O SR. MENDES CANALE - Então, que enca­
minhe a minha solicitação, que seja encaminhado 
isso à direção da nossa comissão. 
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O SR. WAL TER FÉLIX - Vou entregar sim, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. s• dispõe agora desses elementos? Porque V. 
S• mencionou apenas o caso de uma finna, aliás 
investigada, e nada foi apurado. 

O SR. WALTER FÉUX - Sim, Senador, está 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer que todo o problema de intermediação 
de verbas, Sr. Dep~nte, restringe-se a essas fo­
lhas, a esses documentos a que v. s~ ... 

O SR. WALTER FÉUX- Não, Senador. Aqui 
está o segundo que me foi entregue. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Foi entregue a V. S•? 

O SR. WALTER FÉUX- Foi-me solicitado. 
"Prefeituras beneficiadas em termos de interme­
diação de recursos". 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer que fora esses dois acervos aqui, não 
existe mais nada? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Existe o documento 
que V. Ex" já tem cópia, confidenc:ial, em função 
do que foi solicitado peJa Agência Central do Ser­
viço Nacional de Informações. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Entào, são esses os únicos documentos de que 
dispõe a DSI, que revelam a sua ação em todo 
o problema da intermediação de verbas? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sim, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Entào, nesse docu­
mento confidencial que temos, há uma obser­
vação de V. s•, que diz o seguinte: "A DSI prosse­
gue pesquisando o assunto". 

O SR. WALTER FÊLlX-Sím, Senador, conti­
nua pesquisando o assunto, continuou pesqui­
sando o assunto e chegou à seguinte condusão: 
os trabalhos todos voltados a esse c:aso espec:ífico, 
eram sobre a Sarem; nada foi comprovado contra 
a Sarem. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Coronel, por favor! 
O documento confidencial, que está aqui em nos­
sas mãos, e, por incrível que pareça, é o docu­
mento original da Sarem ... 

O SR. WALTER FÉLIX- E sim, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Podia estar nas 
mãos de alguém? 

O SR. WALTER FÊLIX- Não, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Um ex-funcionário 
podia ter o documento original? 

O SR. WALTER FÉLIX- Não. Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. S· achava isso 
certo? 

O SR. WAL TER FÊUX- Não, Senador. 

O SR. IT.Afv\AR FRANCO- Está errado? 

OSR.WALTER FÉLIX-Está sim,Sr.Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então, V. s~ termina 
dizendo o seguinte: das datas aqui de 17 de se­
tembro - por favor, temos que checar as datas 
- uma é da Cosplan. 
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O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- 17 de 
setembro. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E a outra? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Data final? 

O SR. rr AMAR FRANCO- Então o seu docu-
mento confidencial é datado posteriormente, é 
de 30 de setembro, não é verdade? E, desse docu­
mento confidencial, V. s· diz o seguinte: "A DSI 
prossegue pesquisando o assunto". Então o Sr. 
deve ter um outro documento além desse ou não 
rem? 

O SR. WAL TER FÊUX- Não Senhor. Eu não 
tenho mais nenhum documento voltado sobre 
a Sarem porque, posteriormente, todos os traba­
lhos mostraram ... 

O SR. ITA/o'\AR FRANCO- Não é sobre aSa­
rem. 

O SR. WAL TER FÉLIX - Mas, esse é sobre 
a Sarem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim. Então essa 
frase que o Sr. colocou aqui não vale nada? "A 
DSI prossegue pesquisando o assunto"? Ela é 
vaga? 

O SR. WALTER FÉUX-NãoSenhor, ela vale. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Então: espera, por 
favor. Veja só, no dia 30 de setembro, quando 
esse documento foi assinado, foi dito isso, a DSI 
continuava pesquisando o assunto. E a partir daí, 
o que aconteceu? 

O SR. WAL TER FÉUX- Com relação a este 
assunto, nada. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nada? 

O SR. WAL TER Ftux- Nada. Porque nada 
foi encontrado com relação à Sarem, embora, 
em diferentes oportunidades, se procurasse im­
putar a existência de ilícitos na área da Sarem. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. s~ comunicou 
isso ao chefe do... ' 

O SR. WALTER FÉUX- Sim, Sr., foi comu­
nicado ao sr. ministro que nada foi encontrado. 

O SR. ITAMAR FRANCO -A qual ministro? 

O SR. WALTER FEUX - O Ministro Anibal 
Teixeira. 

O--SR. 1T AMAR FRANCO - E o Ministro-Chefe 
do" Serviço Nacional de Informações, não? 

O SR. WAL TER FÉLIX - Mas, isso aqui foi 
comunicado através de um documento ao sr. mi­
nistro e não ao chefe do Serviço. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. V. S· diz aqui: 
Sr. Ministro-Chefe da Seplan, não é verdade? 

O SR. WALTER FÉLIX- Certo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. s~ termina dizen­
do o seguinte: "a DSJ prossegue pesquisando o 
assunto". Então, V. s• continua pesquisando o 
assunto. E, V. s~ fez este oficio ao Ministro-Chefe 
do SNI, atendendo à solicitação do Serviço Naci<r 
naf de Informações, Coronel. V. 5' o fez por sua 
livre e espontânea vontade. 

O SR. WALTER Ftux - DescuJpe, Senador, 
màs o ofício foi feito ao Sr. Ministro-Chefe da 
Seplan. 
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O SR. IT AMA.R FRANCO- Sim. veja, por favor, 
V. S• fez este oficio ao Ministro-Chefe da Seplan ... 

O SR. W AL TER FÉLIX - Exato. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... a pedido do Ser­
viço Nacional de Informação. Não foi a seu crité­
rio, não foi porque V. 51 quis. Não, V. s• atendeu 
à solicitação da Agência Central, olhe bem, Agên­
cia Central do Serviço Nacional de Informações, 
que é o órgão matriz do sistema, não é verdade? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Sim, Senhor. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Então, V. S• atendeu 
ao órgão matriz do sistema e dá este ofício ao 
ministro- nobre Relator, eu pediria a atenção 
de V. Ex' para isso porque, possivelmente vai ter 
alguma pergunta - e v. s· termina dizendo: a 
DSI prossegue pesquisando o assunto, no dia 30 
de ~embro, Srs. Senadores. 

Então, a partir do dia 30 de setembro, V. s• 
não comunicou nada ã Agência Nacional de lnfor~ 
mações? 

O SR. WALTER FÉLIX- Comuniquei, Sr. 

O SR. ffAfv\AR FRANCO- Então, há pouco 
V. s• disse que não havia comunicado e, agora, 
comunicou. Então, o que V. s•comunicou àAgên~ 
cia Nacional de Informações? 

O SR. WAL TER FÉLIX - Foram elaborados 
mais dois ou três documentos, dentro do mesmo 
diapasão e respond~ndo ao mesmo ... 

O SR. rr .A.J'-1\AR FRANCO- E, onde estão esses 
documentos, Coronel? 

O SR. WALTER FÉLIX- No Serviço Nacional 
de Informações. 

O SR. IT AMI\R FRANCO- V. S• não tem cópia? 

O SR. WALTER FÉLIX- Tenho, Sim, Sr. 

O SR. IT .A.J'-1\AR FRANCO- A comissão precisa 
dessas cópias. 

O SR. WAL TER FÉUX - Muito bem, não as 
tenho comigo. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Entào, Sr. Presi­
dente, é preciso que tenhamos a cópia desse do~ 
cumento .. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Pediria ao depoente que enviasse subseqüente­
mente à Comissão essa cópia, tendo em vista, 
inclusive, o dever de ordem pública de prestação 
dos esclarecimentos sob juramento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
Tem a palavra o eminente Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presidente, 
esse depoimento foi interessante pois temos pro­
curado ver o que o serviço de informações, nos 
diversos ministérios, fazem a respeito dos traba­
lhos de cada um desses setores. 

O depoente falou, num trecho do seu depoi­
mento, que as denúncias são constantes, se repe­
tem a cada instante e, essas DSI dos diversos 
ministérios será que apuram essas denúncias? 
Será que utilizando os termos do próprio depoen­
te, alguma dessas aí acertou na mosca, em algum 
caso de intermediação de verbas; tantas foram 
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denunciadas e não houve nenhum fato concreto, 
nada foi apurado, não só na Seplan, mas em 
nenhum ministério, do conhecimento de v. s·? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sr. Senador, não te­
nho pleno conhecimento do que ocorre nas de­
maís divisões de segurança ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Mas. nunca 
ouviu falar que teria ... 

O SR. W AL TER fÉUJ( - Não S.nhcr. Q~e 
tenha resultado, como aconteceu com o caso 
de Valença, nunca. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Os jornais tam­
bém noticiaram e foram feitas declarações, no 
decorrer dessas investigações, de que teriam saí­
do alguns funcionários do gabinete do Ministro, 
em razão de apurações ou de fatos levantados 
pelo Serviço Nacional de Informações, ou pela 
DSI, ou não sei; V. S• tem alguma informação 
concreta de que qualquer funcionário do gabinete 
do Ministro, chefe da Sep\an teria saído em virtude 
de qualquer tipo de investigação feita na área da 
DSI ou do Serviço Nacional de Informações? 

O SR. WALTER FÉLIX- A perg~nta de V. 
Ex' é muito importante, porque me permite abor­
dar um ângulo que ainda não foi explorado, é 
a chamada história do dossiê. 

Tive o trabalho, Sr. Senador, de fazer uma pes­
quisa com a minha equipe, a propósito de quando 
surgiu, pela primeira vez, evidentemente em da· 
dos recentes, essa palavra dossiê; ela surgiu, mais 
precisamente, no dia 22 de dezembro e, curiosa­
mente, já em janeiro, foi me imputada a elabo­
ração de um dossiê contra o chefe de gabinete. 
Devo dizer a V. Ex' que, em nenhum momento 
foi elaborado pela minha Divisão de Segurança 
e Informações qualquer dossiê contra o Sr. Chefe 
de Gabinete, por extensão contra o Sr. Ministro. 
Não teria nem sentido eu elaborar um dossiê con­
tra o Sr. Ministro de Estado. Então, essas imputa­
ções que me foram feitas por alguns órgãos da 
imprensa, evidentemente mal informados, não 
têm a menor razão de ser. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Não sei se 
foram imputados a V. S' ou não mas têm declara­
ções várias, até se antecipando a qualquer investi­
gação mais profunda, de que apenas pelo fato 
de ter tido informações duvidosas a respeito de 
ação dos seus auxiliares, o Ministro teria demitido 
alguém por essas informações. Isto é correto? 

O SR. WALTER FÉLIX- Essa informação de 
V. Ex", tem dois aspectos, no tempo, que merecem 
ser abordados. Quando dos nossos trabalhos, a 
pedido do Sr. Ministro, não conseguimos caracte­
rizar. de forma alguma, nenhuma vinculação de 
caráter ilícito. Entretando foi decidido, não por 
mim, mas por quem de diretto, que seria oportuno 
fazer um remanejamento do pessoal, o que foi 
feito- remanejamento não é afastamento. Poste­
riormente, quando do afastamento da chefia de 
gabinete do Sr. Lúcio Veríssimo Machado, cir­
cunstãncia que surpreendeu toda a Seplan, inclu­
sive a mim, porque esse assunto veio a público 
no dia 22 de dezembro, procurei, junto ao Serviço 
Nacional de Informações, através de sua agência 
central, buscar dados que caracterizassem ou ne­
gassem tal conhecimento; a resposta que obtive 
foi a mesma, o assunto está sendo acompanhado 
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e nada mais foi acrescentado. Era uma repetição 
do quadro da compartimentação a que ainda há 
pouco me referi e que, percebo. não agradou 
à expectativa dos Senhores. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O Chefe de 
Gabinete pediu para sair ou foi exonerado? 

O SR. VALTER FÉUX- Constava e consta 
na Seplan que o Sr. Chefe de Gabinete pediu 
para sair, posteriormente à publicação de um jor­
nal; evidentemente há dúvidas a respeito, até que 
essa dúvida seja dirimida, ela vai persistir. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -O Senhor po­
deria nos informar se a DSI só se movimenta 
quando é solicitada, ou se antecipa, também, no 
trabalho de investigação, com idéias próprias? 

OSR. WALTER FÉUX-Eia pode se antecipar, 
se tiver necessidade. ela dá ciência âs autoridades, 
e pode - a DSI, como um todo, não, alguns 
elementos dela, obviamente - e pode se lançar 
dentro de um quadro de uma diligência, de um 
conhecimento, enfim, buscar algum dado In lo­
co. Pode, sim, Ex•. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E nunca cha· 
mou à atenção, então, de V. S•, o fato de haver 
pedido solicitação de verba sem nenhum com­
promisso com orçamentos e recursos orçamen• 
tários, e, também, esta agilização chamada aqui, 
um fato diferente, num ano atípico de 1987, se­
gundo já foi declarado, aqui, por vários depoentes, 
e nunca chamou à atenção da DSI, para verificar 
as razões que levaram a esta atipicidade, na con­
dução dos problemas administrativos da Seplan? 

O SR. WAL TER FELIX - Eu devo diz.er ao 
Sr. Senador que eu não tenho acesso à agenda 
do Sr. Ministro. Vale dizer que eu não tenho con­
trole dos processos que chegam, são despacha­
dos e sofrem triagem. Eu devo dizer a V. Ex•, 
que, agora, em função, exatamente, da minha 
presença aqui, eu procurei me inteirar. E posso 
acrescentar que no ano passado circularam 1243 
processos, o que, evidentemente, é uma quanti­
dade de processo acima do que ocorrera em 86. 
Em 86, a quantidade foi bem inferior. Então, hou­
ve um volume de processos muito grande, circu­
lando. 

A DSI não tem encargos de controle e fiscali­
zação desses processos. Não faz parte da atribui­
ção dela controlar o que o Sr. Ministro resolve 
alocar, em termos de recursos, para um estado 
ou uma prefeitura, em função de uma solicitação 
de um nobre deputado ou senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Quer dizer, 
diante do interesse do estado, a OS! não tem 
nenhuma preocupação, e nem interessa saber 
se está havendo ou não aquilo que está sendo 
denunciado? . 

O SR. WALTER FÉLIX -Interessa, sim, Ex•. 
Há interesse. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas parece 
que na Seplan não houve tanto interesse assim. 

O SR. WAL TER FÉUX- Não. Houve interesse, 
Ex', o que não houve foi o seguinte: o que não 
houve foi condição física de atacar em tantas dire­
ções, que se apresentavam, ao mesmo tempo. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O senhor me 
permite observar que o ministro diz que ele solici­
tou a investigação, que ele pediu ao SNI, à Polícia 
Federal, mas ele foi quem teve toda a iniciativa 
de solicitar a investigação. Há uma controvêrsia, 
porque o Dr. Tuma diz que não, que a iniciativa 
foi da Políc::ia Federal. Mas V. S•, teve conheci­
mento deste pedido do ministro para serem inic::ia­
das as investigações a respeito de determinados 
fatos ligados à Seplan? 

O SR. WAL TER FÉLIX - Os pedidos o Sr. 
Ministro fez através do seu chefe de gabinete. por­
que ele nunca os fez pessoalmente. Ele sempre 
os fez através do chefe de gabinete, em quatro 
oportunidades: três denúncias voltadas para a 
Consplan e uma denúncia relacionada com uma 
pesquisa que abrangia estados e municípios que 
haviam sido aquinhoados com recursos alocados 
pela Seplan. Nos quatro casos, portanto, se consi­
derarmos desdobrados, nos quatro casos, ne­
nhum dado concreto foi achado pela Divisão de 
Segurança e Informação. 

O SR. JUTAHY fv\A.GALHÃ.ES - Mas sobre o 
pedido a que estou me referindo ele declara, publi­
camente, e insiste, reafirma em que as investi­
gações foram iniciadas por solicitação dele, Minis­
tro Aníbal Teixeira. 

O SR. W AL TER FÉLIX - É verdade. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - O Dr. T uma 
declara que não. Então. eu quero saber o que 
V. S•, como chefe da DSL portanto. um órgão 
que deveria fazer essas investigaçàes. tem a decla­
rar. Se ele. o ministro. realmente solicitou de um 
outro órgão, fora da Seplam. estas in..,estigaçàes? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sr. Senador, eu não 
tenho condições de responder pelo Departamen­
to de Polícia Federal, não tenho condições de 
responder por ele. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas o órgão 
de V. S' é membro da equipe, de confiança do 
ministro. Então, V. s~ não tinha conhecimento 
do que ele pediu? 

O SR. WALTER FÉLIX- Não, senhor. 

O SR. JUTAHY 1'-\A.GALHÀ..ES- Sobre investi­
gação? 

O SR. WALTER FÉLIX - Não tinha. Em ne­
nhum momento. 

O SR. JUTAHY MAGALH...\ES - Então, exata­
mente, o que V. S• deveria fazer lá como chefe 
da DSl? Ele passou por cima dessa atribuição? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Passou. Exatamente. 
O termo exato é esse que o senhor usou: passou 
por cima, porque eu.não tinha conhecimento. 
Aliás, registre-se até um detalhe muito interes­
sante: em um depoimento, a que· evidentemente 
tive acesso, constatei que foi mencionada a entre­
ga de relações ao diretor da Polícia F e dera!. Não 
posso comprovar esse dado, e, possivelmente, 
taJvez tenha até havido uma confusão, de vez que 
as relações foram entregues a mim. Eu recebi 
as relações, mas foi mencionado aqui que elas 
teriam sido entregues ao diretor da Políçia Fede­
ral, completando o raciocínio a que o senhor que­
ria chegar. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Voltando um 
pouco a um outro assunto: quanto ao problema 
dos armazéns - é um órgão públic:-o federal que 
faz a construção, pelo menos que determina a 
construção desses armazéns- onde foram feitos 
esses armazéns pelo preço de 240 dólares ou 
240 mil dólares o metro quadrado? 

O SR. WAL TER FÉUX- Se não me engano, 
se a memória não me falha, tenho a impressão 
de que foi em Goiás. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Houve alguma 
conseqüência disto, quer dizer, evitou-se a cons­
trução, ou esta foi efetivada? 

O SR. W AL TER FÉUX- Não. O conhecimento 
que me resta - digamos, de cabeça - é que 
era fato consumado e que os dados oriundos 
do BNDES, mercê de um estudo técnico especia­
lizado sobre o assunto, caracterizavam que os cus­
tos poderiam ser bem menores. Obviamente que 
aí há um detalhe que não posso precisar a V. 
Ex', se foi antes ou depois, isso não seL Sei que 
houve um çaso típico em que os preços ficaram 
em torno de 240 dólares por toneladas de armaze­
nagem. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pelo dobro 
do preço. Sr. Presidente, fico satisfeito c:-om as 
respostas, porque infelizmente as informações 
não foram tão condudentes, mas pelo menos 
são as informações que o depoente pode prestar 
a esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Antes de passar a palavra ao eminente Senador 
Chagas Rodrigues, a Presidência indaga do de­
poente se a DSI precisa ser acionada pelo gabi­
nete do ministro para tomar iniciativa, quer dizer, 
a DSf, para tomar uma iniciativa de investigação 
interna, precisa ser acionada pelo gabinete do 
ministro ou tem autonomia para investigar, dentro 
do Ministério sem iniciativa do ministro, e pode, 
indusive, investigar até fatos contra o ministro 
e contra os funcionários de seu gabinete, c:-ontra 
os funcionários do Ministério? 

O SR. WALTER FÉUX- Respondendo ao Sr. 
Presidente. não. Eu não poderia jamais realizar 
uma investigação çontra o ministro para o qual 
trabalho. Entretanto, se a investigação, os dados, 
os indícios, a caracterização se voltasse para um 
outro elemento categorizado junto ao Sr. Ministro, 
o primeiro passo seria dar cíêncía ao Sr. Ministro 
do que estava ocorrendo. Espero que tenha res­
pondido, satisfatoriamente. 

O SR. CARLOS CHIARELU - No caso de a 
investigação apontar para o lado do ministro, qual 
era a posição correta do chefe do departamento? 

O SR. W AL TER FÉLIX - Se a investigação 
se voltasse contra o Sr. Ministro, eu o procuraria 
e exporia integralmente o problema como se 
apresentava. Conseqüentemente, eu me afastaria 
da função, porque, se não o fizesse, estaria em 
um quadro de ser considerado omisso ou coni­
vente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem a palavra o eminente Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Coronel Walter 
Félix, V. s·, na qualidade de diretor da DSI, teve 
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conhecimento de que pessoas fisicas ou jurídicas 
intermediavam a concessão ou a liberação de 
verbas, mediante comissão? 

O SR. WALTER FÉLlX-NaSeplan, especifica­
mente, não senhor. 

O SR. D.RLOS CHIAREW - De onde é que 
o senhor tem conhecimento? 

O SR. W AL TER FÉLIX - A nível de imprensa, 
Sr. Senador, isto aí passou a ser uma constante. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Fora da 
imprensa. 

O SR. WAL TER FÉUX- Fora da imprensa 
não senhor. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer que a imprensa soube e V. s~ não 
soube? 

O SR WAL TER FÉUX- Sim. A imprensa sou­
be porque o Sr. Prefeito denunciou para a impren­
sa, e se o Sr. Prefeito não tivesse denunciado 
nem a imprensa saberia nem a CPI estaria organi­
zada, porque não tinha por que se organizar. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Coronel. 
aDSI... 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- É bom 
esclarecer para o depoente que a CPJ não instalou 
em função do episódio de Valença - há um pe­
queno engano de sua parte - que era bom que 
fosse elucidado, para que não saísse daqui com 
informação errônea. Essa informação, pelo me­
nos, que ele a tenha e a tenha certo, Esta CPI 
não é uma CP! sobre Valença. Valenç:a é parte 
do todo, que é muito mais amplo. 

O SR. WAL TER FÉUX- Sim, Sr. Relator. Con­
cordo que o todo é maior. O caso de Valença 
tão-somente veio à baila pelo seguinte, porque 
é um caso atípico, é um caso diferente, é um 
caso que dá realmente substância a trabalhos de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Real­
mente foi isso que ocorreu. Se não me fiz entender 
assim, espero que através dessas palavras tenh.a 
completado a idéia. 

O SR. CHA.GAS RODRIGUES -Prosseguindo, 
Sr. Presidente: Sr. Coronel Walter, a DSI sabe 
quem sugeriu ao Presidente da República a no­
meação do Dr. Mic:-ha! para a Secretaria Geral 
da Seplan? 

O SR. WAL TER FÉUX - Não, senhor. Não 
tenho acesso a esse conhecimento. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - A Secretaria 
Particular da Presidência da República recomen· 
dava ou recomendou ao Ministro a concessão 
ou liberação de alguma verba? A sua divisão teve 
conhecimento disso em algum momento? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sr. Senador Chagas 
Freitas não tenho conhecimento de nada pare­
cido com o que V. Ex• acaba de levantar; e~ 
nenhum momento. 

O SR CHAGAS RODRIGUES- V. S· se refere 
a um antigo colega meu, a quem admirava e 
que foi meu colega na Câmara e também foi 
governador como eu. E eu que sempre fiz oposi­
ção ao Movimento de 1964, me dirigi a ele e 
disse: não sei o que dizer ao meu estado, porque 
a chamada "Hora do Brasíl" disse ontem que 
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o Deputado Chagas Rodrigues, à frente de uns 
jornalistas, esteve com o Presidente da República. 
Você vai retificar que foi Chagas Freitas. De modo 
que v. s· não é o primeiro que faz esta confusão 
entre os nomes. 

Agora, a nossa terceira pergunta. O Dr. Gilson 
Reis comunicou a V. s~ o fato do desaparecimento 
de pastas funcionais? 

O SR. WAL TER FÉLIX - Prefiro fazer uma 
colocação de uma forma diferente, Sr. Senador, 
Chagas Rodrigues. É a seguinte. Ele comentou 
que haviam sido feitas requisições de pastas, pelo 
Gabinete; tão-somente isso. Não houve, digamos, 
uma comunicação, porque a comunicação pres­
supõe quase que um ato oficial e não foi o caso, 
foi um comentário sem maiores conseqüências. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - E em virtude 
do comentário a sua divisão tomou alguma provi­
dência? 

O SR. WALTER FÉLIX- Não. Parece-me que 
não seria nem o caso de tomar alguma provi­
dência, porque é perfeitamente normal que o Ga­
binete, em nome do Sr. Ministro, requisite docu­
mentação própria da sua pasta. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - O Dr. Michal 
comunicou à sua divisão ou a V. s~ a existência 
de irregularidades na Seplan? 

O SR. WAL TER FÉLIX - Sim. O Dr. Michal, 
numa determinada oportunidade, mandou avisar 
a DSl e pediu o meu comparecimento, porque 
não sou seu subordinado, sou assessor do Minis­
tro, compareci e o Dr. Michal me transmitiu a 
mesma informação que o chefe de gabinete já 
havia transmitido a propósito de uma firma cha­
mada Consplan. Então, tratava-se do mesmo as­
sunto. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - E V. S• tem 
conhecimento de que ele comunicou a existência 
dessas irregularidades também ao seu general 
chefe do SNI? 

O SR. WALTER FÉLIX- Eu ignoro. Nem vejo 
como. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Agradeço a 
V. S•, Sr. Presidente; não tenho mais indagação 
a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Cel. Walter, a partir do fato ou dos fatos que come­
çaram a ser denunciados, a partir da revelação 
de fatos, quase que diariamente, pela imprensa, 
é evidente que, pelo menos, as denúncias chega­
ram ao conhecimento de V. s~ Pela imprensa há 
uma presunção de notoriedade desse fato. Qual 
a providência que a OSI passou a tomar, uma 
vez que eles chegavam em catadupas, fatos novos 
e mais fatos novos? O que foi feito? Qual a diligên­
cia providenciada, qual o expediente formalizado, 
enfim, qual o acervo de providências que a DSI 
tomou a partir do momento em que começaram 
a surgir, na imprensa, em volume crescente, fatos 
e mais fatos referentes à Seplan, não só o caso 
Valença, mas todos os outros? 

O SR. WAL TER FÉLIX -A nível de documento, 
Sr. Presidente, não tenho nenhum documento 

que caracterize para V. Ex~. que foram tomadas 
essas e aquelas providências. Entretanto, posso 
dizer que a Divisão de Segurança e Informações, 
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como um todo, passou a se preocupar profunda­
mente com o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas isso tem que ser materializado em alguma 
coisa. Não é possível que haja uma preocupação 
individual de V. S• ou até coletiva de seus asses­
sores e da DSI, como um todo, e nada se mate­
rialize numa providência. Agora, a partir do mo­
mento em que os fatos, não podiam mais ser 
ignorados, parece, qual a providência que a DSI 
tomou? 

O SR. WAL TER FÉUX- Eu só poderia tomar 
uma providência partindo de dados concretos. 
Em nenhum momento tive nas mãos - da Divi­
são de Segurança e Informações - dados con­
cretos. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Quer dizer que as notícias dos jamais, as referên­
cias às firmas de São Paulo, de Minas, toda a 
profusão de detalhes, inclusive até mesmo uma 
tal lista, erradamente ou não, mas denominada 
lista da fisiologia, que v. s· não tinha em mãos 
e anotou a mão aqui, nas peças que ~stá entre­
gando à Comissão, a partir de todo esse conjunto 
de elementos de informação, V. s~ não tomou 
providência nenhuma? 

O SR. WALTER FÉUX- Dentro do sentido 
que V. Ex~ está colocando, não. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Mas qual seria o sentido de V. s~? 

O SR. WALTER FÉLlX-Diga-sedepassagem, 
o trabalho de uma divisão de segurança e infor­
mações se atém á problemática de corrupção 
de forma muito eventual. Fique V. Ex" sabendo 
que, na minha vida, é a primeira vez. Estou lidan­
do, pela primeira vez, na minha vida, com um 
caso concreto de corrupção, Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Sr. Depoente, há um artigo no Código Penal­
e v. s· é um funcionário público- que diz: "deixar 
o funcionário, por indulgência, de responsabilizar 
subordinado- não é o seu caso- que cometeu 
infração no exercício do cargo ou, - e aí é -
quando lhe falte competência, não levar o fato 
ao conhecimento da autoridade competente ... V. 
s~ terá, certamente, documentadamente, a com­
provação de que não violou essas disposições, 
porque alguma coisa tem _que ficar evidenciado, 
como indício do seu comportamento, para elimi­
nar a presunção de omissão que daí resulta. Quer 
dizer, estamos chegando a uma conclusão de 
que houve uma omissão grave, mesmo diante 
da efusiva, da profusa manifestação, pelos jornais, 
de que havia algo grave na Seplan. 

O SR. WALTER FÉUX- Sr. Senador, permi­
ta-me fazer algumas alusões ao assunto, porque, 
evidentemente, V. Ex" está coloce_ndo a Divisão 
de Segurança e Informações numa situação que 
não condiz com a realidade. A realidade dos fatos 
é a seguinte: a nossa preocupação é trabalhar 
com dados concretos, dados que permitam real­
mente caracterizar alguma coisa. E quando nós 
trabalhamos e chegamos a resultados negativos 
ou não conclusivos, temos a coragem de dizê-lo, 
como estão constando dos documentos apresen­
tados aqui. Em nenhum momento passa-nos pela 
cabeça insinuar, criar ou gerar situações que le-
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vem à condução de uma posição que não seja 
verdadeira. Em nenhum momento, eu estive com 
dados concretos que me levassem a essa posição. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
o que v. s~ considera, embora pouco importe 
a sua opinião, mas quando ela se conota com. 
o fato é importante que se ergunte como V. S• 
encara um dado concreto. O que é um dado 
concreto? É preciso que alguém me traga um 
documento da evidência ou uma impressão digi­
tal, que revele a ocorrência de um ilícito? 

O que V. S• considera- e isso aí é uma opinião, 
não desconotada do fato, mas uma opinião im­
portante -o que V. S• considera dado concreto? 
Porque é importante que fique isso registrado na 
assentada pela manifestação expressa de V. S• 
o que é dado concreto para v. s~? As denúncias 
não são dados concretos? 

O SR. WAL TER Ft:UX - As denúncias são 
dados concretos, desde que apuradas e casem 
se com a realidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E quando V. s~ considera que deve apurar um 
fato? Ou seja, quando V. s~ passa a ter em mãos 
o tal dado concreto, para fazer as apurações? 

O SR. WAL TER FÉUX - Sr. Senador, tenho 
a impressão de que aqui está havendo uma ligeira 
incompreensão do papel exato de uma divisão 
de segurança e informações. Ela não tem poder 
de polícia; não pode requisitar documentos. Eu 
não tenho condições de coagir ninguém a dizer 
alguma coisa. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não é nada disso. 

Peço a V. s~ que responda às perguntas que 
lhe são formuladas. O que se está perguntando 
é: qual a providência que v. s· tomou, a partir 
da denúncia profusa que houve nos jornais e fatos 
múltiplos, diversos? Quer dizer, havia uma evidên­
cia multifacetada da ocorrência de fatos presumi­
velmente delituosos. Qual a providência concreta 
- e aí, sim - materializada em alguma peça 
documental, que v. s~ tomou para fazer as apura­
ções necessárias? 

O SR. WALTER FÉLIX- Uma das apurações 
está nas mãos de V. Ex•, que diz respeito à Cons­
plan; na realidade, três. 

O SR. PRESIDENTE ((José Ignácio Ferreira) 
- Por sinal. consta de três folhas, e o mais são 
peças juntas aqui: três folhas e um parecer, em 
que v. s· faz referência aos fatos e não penetra 
no mérito, apenas chegando à conclusão de que 
não havia nada de grave; mas esse fato já seria 
evidência de que houve umas providências, aliás 
duas. Quais as outras? 

O SR. WALTER FÉUX- O Sr. ministro deter­
minou, através do chefe de gabinete, que losse 
feito um levantamento a respeito da alocação de 
recursos a entidades, vale dizer, estados, prefei­
turas e municípios. Passei às "lãos de V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
São duas, já estão aqui. 

O SR. WALTER FÉLlX- Foi feito um traba­
lho ... 
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O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Por sinal, engravidadas por um acervo de peças 
que são juntadas aqui, mas, na realidade, há duas 
ou três folhas que são apenas a conclusão nega­
tiva de v. s~ 

O SR. WALTER FÉUX- V. Ex•, ainda há pou­
co, sugeriu que não tinha sido feita nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu não f11. sugestão ,alguma, fiz uma pergunta ... 

O SR. WALTER FELIX-E V. Ex~ me induzindo 
ao raciocínio de que não tinha sido feito inquérito 
algum. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Não, eu não conduzi raciocínio. 

O SR. W AL TER FÉLIX - Eu já entreguei a 
V. Ex~ três relações, as três sobre o mesmo assun­
to, e outra, sobre Outro assunto. Foi isso que fiz. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu não induzi raciocínio algum, fiZ uma pergunta. 
Já está sobre a mesa, à disposição da Comissão, 
aliás, estão duas peças aqui, conjugadas, com 
vários documentos, em poder da Mesa. O que 
perguntei foi sobre quais as providências que V. 
s~ tomou, diante do infinito das denúncias que 
vieram pelos jornais e que não podem mais ser 
ignoradas. Se V. s~ disse que não tomou, basta, 
porque não tenho mais nada a perguntar. 

O SR. WAL TER FÉUX - Dentro do sentido 
que V. Ex" está colocando o assunto, não tenho 
nada a apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Então, muito bem, está respondido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Tem V. Ex· a palavra, eminente Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Coronel, V. S• se 
referiu, aqui, que o ministro mandou verificar o 
caso Consplan, correto? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sim, senador. 

O SR. IT ~ FRANCO - É uma pergunta 
simples a V. S• Depois de o caso de Valença ter-se 
tornado público, o ministro o chamou? 

O SR. W AL TER FÉLIX - Chamou-me no dia 
17 de setembro. 

O SR. 1T AMAR FRANCO - Mas no dia 17 de 
setembro o caso ainda não tinha tomado essa 
conotação; ou já havia? 

O SR. WALTER FÉUX- Já, sim. No dia 16, 
O Globo havia publicado "um grande negócio 
quase concretizado". Contava a história ... 

O SR. ITAMAR FRÀNCO- Muito bem! Então, 
o Ministro o chamou e pediu que V. s· providen­
ciasse alguma coisa? 

O SR. WALTER FÉLIX- Não, Ex' Foi o primei­
ro contato que tive com q Sr. Ministro após alguns 
meses e, no mesmo, S. Ex', discorreu sobre como 
é que a DSI funcionava, discorreu sobre se nós 
tínhamos elementos, inclusive, de fazer viagens 
-circunstância que eu procurei explicar que não, 
que tínhamos um efetivo relativamente limitado, 
mas que era possível fazer alguma coisa, foi um . 
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contato breve e todos os contatos que mantive 
com S. Ex• foram breves, porque sua agenda era 
muito apertada. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Mas, por favor, Co­
ronel. Eu queria ser bem objetivo. V. s·, é um 
homem muito inteligente. 

O Ministro comunicou-lhe o caso de Valença? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Não, Ex-

O SR. ITAMAR FRANCO- Não comunicou? 

O SR. WAL lER FÉLIX- Não, Ex• Quem co-
municou não foi nem a Agência Central, que fez 
·uma solicitação. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Isso é que eu quero 
saber. Então, vamos voltar Coronel, por favor. 

Depois de o caso de Valença ter se tornado 
público, o Ministro não pediu nenhuma providên­
cia a V. S•, como chefe da Divisão de Segurança 
e Informações? 

O SR. WAL TER FÉLIX - Não, Ex~. inclusive 
em declarações que podem ser comprovadas pe­
la imprensa, ele fez alusões a que os resultados 
dos trabalhos da Divisão de Segurança e Informa­
ções não tinham sido frutíferos, não tinham apre· 
sentado dados concretos. E mais: ele fez a mesma 
referência para os trabalhos do DPF. É só con­
sultar e ver. A mesma referência diz respeito à 
Divisão de Segurança e Informações e ao DPF. 

O SR. IT .A.MAR FRANCO - Não lhe pareceu 
estranho que em relação à tal Consplan, ele hou­
vesse solicitado a V. s· que procedesse algumas 
investigações, e já neste caso específico de Valen­
ça. com uma denúncia bem caracterizada, ele 
não lhe tivesse pedido nada? Isso não lhe pareceu 
estranho? 

O SR. WALTER FÉLIX-No momento eu acre­
dito que seria mais do que lógico que ele tivesse 
me mandado fazer trabalhos voltados para, diga­
mos, o caso de Valença; inclusive encarregan­
do-me ou à minha divisão como um todo, para 
se lançar toda, a fim de que não pairasse a menor 
dúvida sobre a pasta. Entretanto, tal não ocorreu. 

O SR. MENDES CANALE - Senador Itamar 
F rance, acho que é importante aí lembrar que 
o depoente disse o seguinte: quando ele foi comu­
nicar ao Ministro, o Ministro disse para ele: -
"Tudo bem!" 

E aí pergunto: Mas, e daí? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu ia complemen­
tar, Senador Canale, exatamente isso. O Ministro 
disse que estava tudo bem. Então eu lhe diria, 
só por uma questão de lógica, Coronel, era até 
orna obrigação funcional do Ministro ao diretor 
da Divisão de Segurança e Informações, pela sua 
responsabilidade, pela sua atuação, pela sua pre­
sença, que V. S• fosse determinado para eJ(aminar 
o caso não é verdade? Esse era um caso especí­
fico. Não se tratava de uma denúncia anônima, 
não se tratava mais de um informe. Era um fato 
no qual o Ministro e o próprio ministério estavam 
sendo envolvidos. Não lhe pareceu que seria uma 
obrigação funcional do Ministro lhe dar essa or­
dem? 

O SR. MENDES CANALE- Porque a denúncia 
era concreta. 
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O SR. WALTER FÉLIX- Veja, Sr. Senador, 
para que V. Ex• entenda um pouco melhor o que 
estou tental}do explicar. .. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu gostaria que 
v. s· fosse bem objetivo. 

O SR. WAL.TER FÉUX- Objetivamente, no 
mês de setembro, a partir do dia 13, constam 
aqui relacionadas todas as denúncias do mês de 
setembro a propósito de intermediação de verbas 
envolvendo prefeituras municipais. Aqui, se não 
me falha a memória, vai a mais de 20. Eu sincera­
mente não contei, mas vai a mais de 20. 

O SR. IT AMI\R FRANCO - E ele mandou V. 
s~ apurar? 

O SR. WALTER FÉLIX- Não, Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não mandou V. 
s~ apurar nada? 

O SR. WALTER FÉLIX- Não. 

o SR. rr AMAR FRANco - É isso que precisa 
ficar bem <:laro, porque não estamos aqui culpan­
do V. s• de absolutamente nada, nem é o nosso 
objetivo. 

Então, fica bem claro que mesmo depois disso, 
o Sr. Ministro não mandou V. S• apurar nada. 

Agora, nobre Relator, faço a última pergunta, 
também simples ao prezado Coronel. 

Coronel, e a ABM? V. S' também não teve co­
nhecimento dos 109 milhões da verba? Conhece 
alguma coisa sobre a ABM? 

O SR. WAL TER FÉUX - Sr. Senador, V. Ex' 
está tocando num assunto que, de certa forma, 
nos deixa constrangidos, porque as coisas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não quero deixar 
V. S• constrangido. 

O SR. WAL TER FÉLIX- Mas deixa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Por quê? 

O SR. WALTER FÉUX- Porque a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, através das suas suces­
sivas perguntas, está buscando caracterizar que, 
em última análise, a Divisão de Segurança e Jnfor­
mações não fez o milagre de descobrir as irregula­
ridades que ocorreram dentro da Seplan. 

O SR.IT AMAR FRANCO-Eu só estou pergun­
tando se ... 

O SR. WAL TER FÉLIX - Eu tiro o milagre 
fora. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quem dera que 
houvesse milagre assim ... 

O SR. WALTER FÉUX-Sr. Senador, no caso 
da ABM. nós tomamos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu só queria lhe 
dizer que é uma obrigação nossa ouvir da sua 
voz, como homem encarregado da Divisão de 
Segurança e Informações, o problema da ABM, 
que nos parece também um problema ~~rio. 

O SR. WALTER FÉLIX- Vale a pena que V. 
Ex' ouça, vou tomar-lhe pouco tempo e posso 
deixar, inclusive, essa documentação em suas 
mãos. 

Sr. Senador, está datado um oficio da Associa­
ção Brasileira de Municípios, fazendo um pleito, 
do dia 15 de julho. Agora, dou um pulo no tempo 
e venho para o dia 22 de dezembro. No dia 22 

• 
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de dezembro. a Divisão de Segurança e Informa­
ções tDmou conhecimento da existência de um 
processo que se passou a chamar de Associação 
Brasileira de Municípios, a ABM. e que de certa 
fonna teria propiciado vantagens para um filho 
do chefe do gabinete. Tornamos conhecimento 
via imprensa e, com a slnceridade que eu estou 
lhe diZendo isso, e lhe digo que gostaria de ter 
sabido disso antes, porque não teria ocorrido. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim, sei que V. 
S• está sendo sincero, só tomou conhecimento 
disso pela imprensa. Ninguém duvida disso. Mais 
uma vez a Divisão de Segurança e Informações 
tomou conhecimento pela imprensa. Não tem na­
da que se contranger. 

O SR. JCifAHY MAGALHÃES- E as minides­
tilarias como é que vão? Nunca mais voltamos 
a tratar das minidestilarias, os chamados alam­
biques. 

O SR. WAL TER FÉUX-Tomei conhecimento 
desse assunto, Sr. Senador, através da imprensa. 
Nunca estive ligado a qualquer assunto de Belo 
Horizonte; nunca estive em Belo Horizonte, em 
ação de serviço, buscando dados e nem mandei 
ninguém. Embora possa parecer até estranho, 
uma série de coisas que estão surgindo, atual­
mente, na imprensa. não era do nosso conheci· 
mento, não tínhamos acesso a esse conhecimen­
to; não participava das reuniões do Sr. Ministro; 
não participava das reuniões dos seus assessores; 
não sabia o que estava sendo decidido com reJa· 
ção à Seplan; e não podia saber que no contexto 
de determinadas decisões poderia haver, como 
está sendo comprovado pelo DPF, benefícios de 
ordem pessoal, de pessoas que jamais poderiam 
tê-los, para não comprometer nem à imagem da 
Pasta e muito menos a do Sr. Ministro. Essa é 
a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
o Sr. Relator está dizendo que a pasta desapa· 
receu. V. Ex' tem a palavra. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Aqui, na 
documentação entregue por V. s~, agora - Presi­
dência da República, Secretaria de Planejamento 
e Divisão de Segurança e Informações - diz o 
seguinte aqui: "Assunto- Convênios de coope· 
ração técnica e financeira firmados com a Secre· 
taria Geral, Seplan, com estados e municípios, 
a partir de 26 de março de 1987. 

No dia 7 de setembro de 1987, após um perío­
do aproximadamente de 6 meses sem qualquer 
contato direto com o Ministro-Chefe da Seplan, 
o Diretor da DMsão de Segurança e Informações 
foi chamado para despacho com o então Ministro 
Aníbal. Na oportunidade, entáo, o chefe de gabi­
nete, Dr. Lúcio Verissimo, antecipando-se ao con· 
tato do diretor da DS! com o Ministro, fez-lhe 
entrega de duas relações de entidades benefi­
ciadas com recursos a funda perdido, solicitan­
do-lhe, em nome do Ministro, que buscasse identi· 
ficar os padrinhos e se possível pessoas ligadas 
ao processo de intermediação. logo após o des­
pacho com o Ministro, não foi feito por S. Ex• 
qualquer alusão sobre as relações que haviam 
sido entregues ao diretor da DSI pelo seu chefe 
de gabinete". 

Primeira questão: a entrega da lista foi feita pelo 
chefe do gabinete? 

O SR. WALTER FÉLIX-Afirmativo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Segura­
mente, em nome do Ministro, antes do despacho. 

O SR. WALTER FÉUX- Sim. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) -A relação, 
mais adiante. no final do documento, à folha 11, 
este documento é produzido pela DSJ, certo? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Sob sua 
responsabilidade? 

O SR. WALTER FÉLIX- Da Divisão. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Sim, mas 
que está sob o seu comando? 

O SR. WALTER FÉLIX- Esse, em particular, 
não está assinado. 

O SR. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Não ,estâ 
assinado, por isso estou lhe perguntando. E da 
Divisão? O senhor assume o documento? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Sim. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Aqui diz 
assim: das duas relações recebidas, porque aqui 
estão descritos um por um, os convênios de coo­
peração técnica, o nome, a data, o valor. E~fi~, 
das duas relações, a que tratava dos convemos 
de cooperação técnica e financeira, firmadas pela 
Secretaria da SEPLAN com estados e municípios 
mereceu prioridade de tratamento pela DSI pelos 
seguintes motivos: envolvia um número menor 
de beneficiados e envolvia recursos que para a 
sua aplicação não exigiam a aprovação de expo· 
sição de motivos pelo Presidente da República. 

A primeira questão é a seguinte: por que esses 
dois argumentos de que eram menor número 
e não ex.igiam a aprovação do Presidente da Repú­
blica, de outro lado nos preocupa com relação 
à prioridade escolhida, porque se esse volume 
de recursos era menor que o outro, por que esse, 
justamente, teria prioridade de investigação? 

O SR. WAL TER FÉUX - Sr. Relator Carlos 
Chiarelli, o Senhor tem plena razão de levantar 
essa questão. Vou procurar aduzir algumas coisas 
que vão mais ou menos explicar. O assunto, de 
certa forma, se reporta a algo que não está nesse 
relatório, que diz respeito ao que me foi pergun­
tado anteriormente a propósito de divergências 
que existiriam entre o Sr. secretário-geral e o gabi· 
nete. 

No quadro dessas divergências, que são muito 
importantes, porque as coisas tendem a andar 
mal na medida em que os elementos que devem 
trabalhar em equipe passam a não trabalhar em 
equipe, havia uma nítida preocupação por parte 
do gabinete de que a secretaria geral estaria utili­
zando recursos - no bom sentido - estaria fa­
zendo alocação de recursos sem o conhecimento 
do Presidente, o que constituiria uma irregula­
ridade. Havia essa colocação, que era mais ou 
menos tranqüila, por parte do Gabinete. Era um 
enfoque do gabinete com relação ao problema. 
Então, a lista que me deram já tinha, automati­
camente- porque, evidentemente, eu sabia des­
se assunto - uma conotação para verificar se 
(digamos assim) os recursos que eram alocados 
pela secretaria geral da Seplam tinham alguma 
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intermediação ou propiciavam algum ato delituo­
so. 

Lançamo-nos nessa direção. Parece-me lógico. 
Não é pelo valor. Constatamos, até onde nos foi 
possível ir, que todos os recursos eram apUcados 
mercê de solicitações tradicionais feitas pelas pre­
feituras, de um modo geral, ou pelos secretQriae 
de planejamento nos estados à Seplam, denrro 
de um quadro de cooperação técl)ica que defina 
muito bem o que deve ser feito. E rubrica espe­
cífica, não pode ser aplicado de qualquer maneira. 
Só pode ser aplicado naquilo. E o volume de 
recursos, como V. ~ sabe, ultrapassava, de pau~ 
co, 87 milhões de cruzados, o que é uma quantia 
irrisória. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Perfeito. 
V. s~ facilitou em demasia o trabalho da rek\toria, 
porque era exatamente a essa questão que queria~ 
mos chegar. Porque houve uma fixação de priori~ 
dades que, evidentemente, foi uma indução da 
chefia de gabinete dentro do contexto desse rela­
cionamento, não sei como dizer, turbulento. diga­
mos assim, nas áreas. 

Buscou-se que se examinasse - e a OSI fez 
isso, porque era da sua competência e se lançou 
à tarefa, como V. s• disse, de examinar os convê­
nios de cooperação técnica. 

O SR. WALTER FÉLIX- Sim, Sr. Senador. 
E não foi pouco trabalho. Foi muito trabalho para 
chegar aos dados que V. Ex" tem às mãos e que 
ainda há pouco deu a impressão de que era, diga~ 
mos assim, um trabalho de somenos importância. 
Deu muito trabalho chegar aí. Esse t::onhecimento 
deu trabalho. 

Mais ainda, Sr. Relator. Há o seguinte. A outra 
relação, a bem da verdade, era impossível de ser 
atendida, porque, veja o senhor, isso aí implicava 
um conhecimento mais profundo do funciona· 
menta, da mecânica de funcionamento, dos aten~ 
dimentos, das solicitações, das pleitos, quer seja 
dos estados, dos municípios, junto ao Sr. Presi~ 
dente da República, junto ao Sr. Ministro, enfim, 
junto às autoridades competentes, implicava um 
conhecimento a que eu não tinha acesso. Então, 
jamais eu poderia preencher essa lista. Ela está 
manuscrita exatamente para caracterizar que esse 
conhecimento existia, conforme ficou compro~ 
vado na publicação da agenda pelo jornal de São 
Paulo. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Mas, aqui, 
lhe pergunto, em decorrência óbvia da informl!· 
ção que v. s~ presta com muita dareza- impor· 
tante esse detalhe- porque aqui diz mais, à falha 
1: relação das entidades com recursos a fundo 
perdido solicitando-lhe,em nome do Ministro,que 
buscasse identificar os padrinhos e, no possível. 
pessoas ligadas ao processo de intermediação. 

Ora, e eu peço a atenção de V. S• no seguinte: 
foi essa lista que dias após vinha publicada num 
órgão de São Paulo, com referência a pessoas 
que teriam sido padrinhos ou interessados ou pro­
motores da liberação das verbas. Então a per· 
gunta que lhe faço é a seguinte: pediram-lhe para 
descobrir uma coisa que na verdade já era de 
conhecimento de quem lhe pediu para descobrir? 
Ou estou raciocinando erradamente? 

O SR. WALTER FELIX- Nobre Relator, V. 
& está abordando um ponto que eu considero 
capital. Veja que esta relação me foi entregue em 
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17 de setembro; nós trabalhamos na primeira par­
te, demandou bastante tempo até conseguinnos 
todo esse somatório de dados que V. Ex• tem 
aí e, que, diga-se de passagem, não levou a nada, 
mas estão aí. Muito bem! 

A segunda relação, eu não tinha nem como 
chegar lá, mas assim mesmo tentamos, através 
de contatos com os estados, com pessoas ligadas 
à atividade, obviamente, para saber se havia al­
gum indício, alguma notícia a respeito e os dados 
que nós conseguimos constam do último pará­
grafo; foram os únicos que nós conseguimos; 
o restante não. Naquela fase. isto é, setembro. 
outubro, novembro. Sr. Relator, eu estava vivendo 
um quadro em que me dedicava a buscar dados 
que tinham sido solicitados, e na minha obrigação 
obviamente a de procurar atender da melhor ma­
neira possível. 

Eu somente cheguei à conclusão de que esses 
dados existiam quando tomei conhecimento da 
agenda publicada por um jornal de São Paulo, 
aí, sim, aí eu vi que alguma coisa estava diferente, 
porque aquele conhecímento já existia, aquele co­
nhec-imento deveria estar arquivado da forma co­
mo ele se apresentou. E V. Ex~ pode observar 
que as listas não são c-ompletas, a listagem que 
saiu no jornal abrangeu cinco páginas, vai a 1 .243 
organizações; essa listagem que V. Ex· tem aí vai 
a 181, então foi uma seleção para que nôs traba­
lhássemos, e isso é importante que V. Ex• anote: 
fizeram nessa oportunidade, que foi 17 de setem­
bro, uma se/ação de 181 prefeituras para pesqui­
sar, mais uma outra de 36 para pesquisar, soman­
do tudo dá 217. Não há DSI que tenha estrutura 
para agüentar isso, obviamente eu estava sendo 
submetido a uma carga de trabalho que estava 
além da capacídade da Divisão de Segurança e 
Informações. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Mas mais 
do que isso, Coronel Walter, induziram-no a usar 
limitadas forças que a Divisão possuía especifica­
mente para pesquisar aquelas listas que eram do 
interesse de quem lhas deu, porque não lhe foram 
entregues as listas completas. Está certo? 

O SR. WALTER FÉLIX- Está certo, eu con­
cordo com o Sr. Relator, porque a esta altura 
dos acontecimentos, quer dizer, agora que nôs 
temos um conhecimento maior do que ocorreu 
no passado, aí poderemos chegar a essa condu­
são que V. Ex" chegou. 

O SR. REU\TOR (Carlos Chiarelli)- Em se­
gundo lugar, dentro dessas informações que V. 
s~ está nos dando, acionado por quem de direito 
- no caso por tudo que já foi dito aqui - pelo 
Ministro, pelo seu Gabinete que o representava, 
a DSf atuava como elemento de investigação, 
uma vez ac:ionada, solicitada, requerida. Isto que 
V. fr fez aqui. 

O SR. WAL TER FÉUX -Investigação limitada, 
não é? 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Buscava 
informações complementares. Está certo? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Buscávamos sim se­
nhor. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Uma vez 
que fosse devidamente estimulada, cobrada, ou 
orientada para tanto. 
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Então, o que se nota aqui no § 39, no mesmo 
expediente de v. s~. é o seguinte: v. s· chega. 
re<:ebe do Chefe de Gabinete as listagens, as lista­
gens não são completas, há uma indução, há 
uma prioridade na área da Secretaria Geral, onde 
V. s~ nos faz um trabalho exaustivo e chega à 
conclusão de que as coisas estão certas depois 
de um certo tempo, com os recursos humanos 
que tem- dá-se-lhe uma lista limitada com rela­
ção a outro tipo de distribuição de auxílios, que 
não é completa, V. s· se depara, pouc-os dias de­
pois, com uma lista muito mais ampla no jornal. 
Pedem-lhe para identificar os padrinhos, no jornal 
sai a lista ampla, e com os padrinhos, portanto, 
passa-se por cima, não se quer dar, vê-se a possi­
bilidade dessa investigação, e no terceiro pará­
grafo V. s• diz assim: "Logo apôs" - esse logo 
após não consigo identificar, v. s· poderá fazê-lo, 
se são vinte e quatro horas, se são dois dias, 
suponho, depois de passar na sala do chefe de 
gabinete - "No despacho com o Ministro" -
deve ter sido esse o primeiro. 

O SR. WAL TER FÉLIX- Subseqüente! 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Exata­
mente, "não foi feita por S. Ex" qualquer alusão 
sobre as relações que haviam sido entregues ao 
Diretor da DSI pelo seu chefe de gabinete'" 

Correto? 

O SR. WALTER FÉLIX- Correto. 
O S.R. RElATOR (Carlos Chiarelli) - Então, 

há um processo estranho de encaminhamento. 
Primeiro o despacho, grandes denúncias da im­
prensa na véspera, entrega de uma lista para in­
vestigação, prioridade naquela lista de outra área, 
que tinha certa situação conflitiva ou contlitada, 
lista limitada com relação àquela que teria deci­
sões específicas do Gabinete do Ministro. E se 
pede que descubra o que se sabe, e que se sabe 
muito além do que se poderia descobrir. E o titular 
do órgão, a quem V. s·, reiteradamente, diz aqui 
se vinculava por um princípio fundamental de 
confiança funcional, no primeiro despacho, no 
dia subseqüente à manchete, não lhe diz absoluta­
mente nada? 

O SR. WAL TER FÉUX:- Não senhor, não dis· 
se. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- V. S' se 
referiu que não é do órgão a tarefa de investi­
gação. O órgão tem outras finalidades, além dessa 
etc., que, inclusive, esse probJema de corrupção 
é a primeira vez que a DSI se envolve ou está 
envolvida. Mas a verdade é a seguinte: a sua pró­
pria informação, reiterada, é de que quando foi 
acionado, foi tratar de investigar, de esclarecer, 
de elucidar os fatos. Nos diz isso com relação 
à Consplan, certo? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sim, senhor. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Recebeu 
uma tarefa e cumpriu. Descobriu o que cabia 
descobrir. Com relação aos convênios da Secre­
taria Geral, V. s~ também diz: "deu muito traba­
lho". E apresentamos um trabalho, um resultado 
operacional, chegou à conclusão de que estava 
tudo em ordem, segundo me parece. Inclusive 
V. s~ diz assim: "Após o estabelec:imento da priori­
dade, a DSVSeplan iniciou contatos com elemen­
tos da sua confiança nos estados, ligados aos 
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respectivos governos, no sentido de obter indícios 
de eventuais intermediações". Quer dizer, acio­
nado o órgão, a DSI ia buscar e ia tentar investigar, 
estã aqui escrito. Então, o que me parece estranho 
é por que não foi acionada a DSI naquilo que 
era o mais flagrantemente contundente, aquilo 
que, já pela imprensa, vinha sendo referido como 
passível de sérios indícios, de presunções, de in­
termediações, de corrupção etc. Então, agora, 
não é uma questão de opinião gratuita. Agora, 
lhe pergunto como o Diretor da DSI, como o 
homem de informações, um elemento que tinha 
uma importância na estrutura funcional, por que 
lhe desviaram da rota certa e por que lhe estimu­
laram a investigar algo que não teria conseqüên­
cia e lhe deram informações precárias e limitadas, 
inclusive para descobrir o que já se sabia? E não 
estimularam um homem de confiança, que já es­
tava há três anos na Casa, que tem credenciais 
e um cuniculum de vida, para investigar aquilo 
que estava sendo denunciado na imprensa? Não 
é uma opinião gratuita. Eu quero saber qual a 
sua visão como um funcionário de nível e homem 
de informação? A que V. s~ atribui esse fato? 

O SR. WALTER FÊUX- A uma série de cir­
cunstâncias, Sr. Relator. Veja o senhor: primeiro, 
eu não consegui de forma alguma mudar as insta­
lações ou ter as instalações mais próximas, como 
já foi mencionado, quer dizer, fisicamente. Segun­
do, dentro da própria Seplan, eu encontrava difi­
culdades para, digamos, ter acesso imediato ao 
Sr. Ministro. O senhor sabe que o assessoramento 
é uma atividade que pressupõe um contato mais 
cerrado, não é íntimo, não, não tem esse sentido, 
mas é um contato mais cerrado. Então, um con­
tato mais cerrado é eu saber exatamente o que, 
digamos, o que o Sr. Ministro está pensando, o 
que ele pretende fazer, o que os órgãos que o 
apõiam estão pensando em fazer para, naquilo 
que eu sentir que a coisa não vai, digamos, con­
vergir, eu alertar o Sr. Ministro. Enfim, ajudar, con­
tribuir, no bom sentido, que as coisas corram 
e a política que está sendo implantada atinja os 
seus objetivos. Não foi possível fazer isso. 

Quando me foram distribuídas as salas, as mes­
mas foram retiradas. Considerei uma atuação me­
ramente doméstica dentro de um quadro, mas 
agravada pelas circunstâncias de que para quem 
foram distribuídas as salas, nunca as ocupou. En­
tão, isso aí é realmente agravante! E mais ainda, 
eu não sabia e só soube ao tomar conhecimento 
do depoimento do Sr. Secretário-Geral - que 
logo no início da sua gestão, havia lhe comu­
nicado que o Sr. Ministro preferia que eu não 
tivesse - quer dizer foi comunicado a ele, não 
foi o Ministro que disse, mas alguém disse isso 
para o Secretário-Geral, o Sr. Secretário-Geral fi­
cou sabendo- mas o Sr. Ministro preferiria que 
a Divisão de Segurança e Informações não se 
instalasse no prédio. Então, esse somatório de 

Então, esse somatório de razões, e mais uma 
que V. Ex• não sabe, que após o dia 17 eu tive, 
ao todo, mais quatro ou c:inco e não mais do 
que meia dúzia, de contatos com S. Ex, verá que 
realmente o assessoramento teria que ser prejudi­
cado. Mas ainda se eu tívesse possibilidade de 
ter mais contato com o Sr. Ministro, provavel· 
mente muitas coisas poderiam ter sido evitadas, 
porque se eu soubesse evidentemente estaria 
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cientificando S. EX" mais ainda: nesse contexto. 
já no final da gestão do Sr. Ministro Aníbal Teixeira. 
S. Ex· tomou duas medidas que considero impor­
tante para a Divisão de Segurançél e Informações: 
ele aprovou o nosso plano de atividades, que esta­
va com ele há bastante tempo, mais ainda, aten­
dendo a uma sugestão por escrito de seu diretor 
de Segurança e Informações, ele concordou e 
criou uma Assessoria de Segurança e Informa­
ções na SEAC. Então, isso mostra que se hou­
vesse a possibilidade de maiores contatos do as­
sessor corn a autoridade- no caso. o Sr. Ministro 
Aníbal- provavelmente os resultados teriam sido 
muito favoraveis. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Dentro 
dessa linha o Ministro Aníbal, em uma das suas 
incursões quer pela imprensa, quer no depoimen­
to da Câmara, faz uma referência a que o trabalho 
da DSI não foi frutífero na investigação. Agora, 
parece-me estranho, porque ele não deu tarefa 
investigatória ampla à DSI e, desta forma, deslus­
tra ou queima a visão do órgão e do departa­
mento, quando faz uma manifestação pública co­
mo se tivesse, acionado, cobrado e não havido 
a comprovação. 

Como é que V. S'vê esse fato? É a manifestação 
do ministro\ v. s· diz que se ele tivesse tido chance 
teria dado mais apoio. Mas é ele quem diz que 
a DSI não foi frutífera nas investigações que ela 
recebeu como delegação e tarefa do próprio Mi~ 
nistério. 

O SR. WAL TER FÉLIX - Eu tomei conheci­
mento disso, Sr. Relator, através da imprensa. En­
tão, coloCo com uma devida ressalva, porque esse 
assunto não foi nem afirmado nem negado. Na 
realidade, o conhecimento que eu tenho resulta 
de leitura na imprensa e não tenho mais nada 
a respeito. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - É que 
às fl". 101 do depoimento do Dr. Lúcio Veríssimo, 
ele praücarnente confirma esse fato ao dizer que: 
"Quero informar a esta Comissão, nobre Relator, 
que levadas ao conhecimento do Diretor da DSI, 
Coronel Walter Félix, as denúncias, foi feita uma 
investigação. e lá nada se conseguiu apurar". 

O SR. WAL TER FÉLIX - É verdadeiro, real­
mente nada foi conseguido apurar. Então, S. Ex~ 
podia se valer desse conhecimento que ele teve, 
que nós não tínhamos logrado êxito, quando ele 
esperava, naturalmente, que nós tivéssemos con­
seguido ou esperava que lançando a DSI, nós 
conseguíssemos apurar os responsáveis e, conse­
qüentemente, colocá-los dentro de um quadro 
de apreciação decisória do Sr. Ministro. Não foi 
possível conseguir isso e, lamentavelmente, nós 
tivemos que informar a verdade ao Sr. Ministro. 

É muito importante que isso seja feito, porque 
com isso esvaziamos, em parte, suspeitas que 
tendiam a gerar, dentro da Seplan, um clima de 
desconfiança generalizada. Entào, era importante 
que nós déssemos ciência disso ao Sr. Ministro 
e que S. Ex•, evidentemente, passasse-se a pensar 
dentro de uma outra visão, se é que ele aceitava 
a otíca com que a DSI observou o assunto. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Mas, veja por 
que não lhe foi dada a tarefa de investigar as 
prefeituras denunciadas, envolvidas em interme­
diação, objetivamente, e sim aquelas que não es­
tavam sendo denunciadas? 
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OSR. WALTER FÉLIX-Agora eu tenho uma 
idéia. Naquela oportunidade, pareceu-me uma 
atividade normal, tendo em vista que o número 
de denúncias circulantes, só em setembro, já ul­
trapassava, se não me falha a memória, o número 
de 30, porque, no dia 16, já eram 12. 

O SR. CARLOS CHII\RELLJ - E qual é a idéia 
que v. s·. tem hoje? 

O SR. WAL TER FÉUX- Hoje em dia, tenho 
a impressão de que, de alguma forma, a estrutura 
-vejam bem, quando digo a estrutura, não estou 
dizendo o Sr. Ministro - a estrutura, de alguma 
forma, teria conduzido os trabalhos da DSI em 
outras direções, não necessariamente direções er­
radas, mas que larnentavelmenre não levaram a 
nada. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Estrutura, no 
caso, o senhor induziria, não o Sr. Ministro, mas 
quem? A assessoria do Ministro? 

O SR. WAL TER FÉLIX- No caso, quem me 
transmitia esses dados era o chefe de gabinete. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Uma pergunta: 
houve uma ação muito forte, muito imediata da 
DSl, uma vez estimulada, para fazer um levanta­
mento de situação, em relação à denúncia sobre 
a firma Consplan, V. S• já nos revelou isso, e não 
houve nenhuma perquiriçáo da DSI, não houve 
nenhuma cobrança do chefe de gabinete, que 
se mostrou tão preocupado em me dar essas 
listas, sobre uma outra empresa, que tanto figurou 
no noticiário de jornal, essa empresa do Hidros­
sistema? 

O SR. W AL TER FÉLIX - Não, Ex-

O SR. CARLOS CHIARELLI- Porque essa em­
presa está muito citada. Nessa época, ela estava 
em todas as manchetes. com relação sempre à 
Seplan. Ninguém lhe pediu para fazer uma verifi­
cação sobre a atividade da Hidrossistema? Assim 
similar ao que o seu departamento fez, com rela­
ção à Consplan? 

O SR. WALTER FÉLIX- ·~o Ex" Tive a im­
pressão de que o relatório que 1 'jpresentamos, 
que era, em última análise, um rt1atório não con­
clusivo, quer dizer, não apresentava os indicias 
concretos que se esperava que apresentasse, eu 
tive a impressão, uma impressão que tive no mo­
mento, de que não agradou ao chefe de gabinete. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- O relatório que 
o apresentou? 

O SR. W AL TER FÉLIX - Sim, Ex" 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Qual é o rela­
tório? 

O SR. WALTER FÉLIX- O relatório sobre 
a Consplan. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Não agradou? 

O SR. W:ALTER FÉLIX- Não, Ex' Tive a im­
pressão ... E uma sensação parecida com a que 
estou tendo aqui, com relação às pessoas que 
estão ouvindo. Dá a impressão de que os traba­
lhos, ou não foram feitos, ou houve omissão, ou 
incompetência, o que não é verdade. O fato de 
se chegar, dentro de um determinado trabalho, 
de uma diligência, de uma busca de tudo, de 
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um quadro que se trabalha, a um resultado não 
conclusivo, não significa que haja incompetência. 
Isto não corresponde à realidade dos fatos. Tão­
somente mostra que não foi possível caracterizar 
aquílo que se pretendia que se caracterizasse. Não 
chegamos, em nenhum momento, próximos 
àquilo que se pretendia que se chegasse, que 
era um vínculo entre funcionários da Seplan com 
esta firma já citada. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Eu creio que 
a presunção que v. s~ tem sobre a reação do 
Plenário da Comissão não é exatamente correta; 
não tenha essa preocupação. 

Acredito apenas que está havendo um procedi­
mento inverso, quer dizer, houve um início de 
um depoimento extremamente voltado para ter­
mos gerais e, evidentemente. a Comissão tem 
uma tarefa muito específica e investigatória sobre 
temas especiais e é isso que ela procura obter 
de V. S• Por mais desagradável que possa ser 
a nossa tarefa, ela é essa e vamos ter que cum­
pri-la e v. s· também está aqui contribuindo para 
buscar elucidação. 

Esse relatório a que V. S• refere, que não teria 
sido muito bem acolhido, é uma presunção sua. 
V. S• tem esse relatório em mãos? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Não, Ex' 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Mas V. S· tem 
na DSl? 

O SR. W AL TER FÉLIX - Tenho sim, Ex' 

O SR. CARLOS CHIAREW - Sr. Presidente. 
eu gostaria que V. Ex• providenciasse. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Presidência, não só pede ao depoente, agora, 
como oficiará ao depoente, formalizando essa so­
licitação e recomenda à Secretaria que registre 
o episódio. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - V. S• tem dito, 
reiteradas vezes, que não era da sua tarefa básica 
essa questão de estar investigando fatos, por ini­
ciativa própria. 

V. S• também nos disse que a DSI é um órgão 
que tem tarefas de oferecer um assessoramento 
global ao ministro, uma série de coisas impor­
tantes na vida da Seplan. 

v. s· tomou conhecimento de que houve a edi­
ção, por parte do Sr. Ministro, de uma portaria, 
reduzindo substancialmente, se não me falha a 
memória, no dia 30 de novembro, os poderes 
do secretário-geral? 

O SR. WAL TER FÉLIX-Tornei conhecimento 
sim. isso faz parte do quadro das citadas divergên­
cias que haviam entre o gabthete e a Secretaria 
Geral da Pasta. 

O SR. RElATOR {Carlos Chiarelli)- Essa por­
taria teria coincidido na sua edição, não sei se 
no mesmo dia, ou em data imediatamente ante­
rior ou posterior, à saída do Dr. Lúcio Veríssimo 
da Chefia de Gabinete que V. S• inclusive usou 
o advérbio ''surpreendentemente''? Saiu a portaria 
reduzindo os poderes do secretário-geral em data 
próxima ao momento em que o Chefe de Gabi­
nete saiu também do cargo? 

O SR. WAL TER FÉUX- V. Ex- colocou bem 
a questão. Com essa palavra, procuramos retratar 
realmente a verdade. isto é, fomos surpreendidos. 



2764 Sexta-feira 30 

Houve o elemento surpresa com relação ao afas­
tamento do Sr. Chefe de Gabinete. Constava, para 
todos os efeitos deve constar, que S. s· pediu 
afastamento da função. 

Com relação ao que V. EX' perguntou, especifi­
camente, que-seria - digamos -a castração 
dos poderes que foram delegados ao Sr. Secretá­
rio-Geral. Na realidade, esse assunto ocorreu em 
duas oportunídades, tenho a impressão de que 
V. Ex' tem conhecimento de apenas uma. 

A primeira oportunidade foi no dia 17 de setem­
bro. Essa data fica até marcada. A Portaria n' 
176, de 17 de setembro de 1987, em que é ado­
tada uma iniciativa visando a retirar das áreas 
que funcionavam determinadas posições, através 
de medidas que o Sr. Ministro julgou importantes, 
que são a elaboração de uma carta-consuha que 
seria expedida para todas as prefeituras de todos 
os estados etc ... , a fim de evitar um quadro geral 
da intermediação; a criação, a implantação de 
um sistema de infonnações automáticas. Final­
mente, criar no IPEA um grupo de apoio técnico 
para auxiliar e orientar as pref~ituras na elabo­
ração dos projetos mais complexos, isto é, orien­
tar em termos de substituir aquilo que os escritó­
rios de intermediação procuravam vender como 
trabalho. O Sr. Ministro tomou essa iniciativa. Mais 
tarde, S. Ex', já no dia 30 de dezembro, assinou 
uma portaria. Esta, sim, liquidava com delegação 
de poderes para o seu Secretário-Geral, invali­
dando praticamente os trabalhos e toda a asstna­
tura de convênios de cooperação técnica, circuns­
tância que deixou de existir, porque o atual Minis­
tro revogou a portaria. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa se­
gunda portaria, a qual V. s~ se refere, teve um 
trânsito, um itinerário meio estranho. Pelo que 
sabemos - v. s~ possivelmente saberá mais e 
melhor -ela chegou a sair no Diário Oficial? 

OSR. WALTER FÉUX-Não,ExtNãochegou 
e1 sair no Dlárlo Oficial. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essa por­
taria foi divulgada? De que maneira ela foi tomada 
pública? 

O SR. WALTER FÉUX- Eu tenho a impres­
são, Ex', não posso afinnar- porque não me 
preocupei com esse detalhe - de que a portaria 
foi publicada num boletim de serviço, que é um 
documento interno da Seplan, que regula as ativi­
dades normativas da pasta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Havia­
digamos - preliminarmente, a idéia e até uma 
discussão jurídica da necessidade de se publicar 
no Diário Oficial essa interrupção do trânsito 
rumo ao Diário Oficial. Isso teria ocorrido pela 
reação do Secretário-Geral que conseguira impe­
dir que houvesse a publicação? 

O SR WALTER FÉUX- Não tenho conheci­
mento desse detalhe. Não tenho como explicar, 
por que motivo não saiu no Diário Oficial Talvez 
o Sr. Ministro tenha reconsiderado o assunto e 
o tenha modificado. Na realidade, não saiu no 
Diário Oficial. Se o Sr. Ministro o quisesse teria 
que sair no Diário Oficial. Se deixou de sair é 
porque o Sr. Ministro talvez mudara a sua opinião 
a respeito daquela portaria. Provavelmente, ela 
deve ter sido inspirada por alguma assessoria que 
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procurou conduzir desta forma naquele momen­
to. O Ministro do Planejamento, ao refletir melhor 
sobre o assunto deve ter reformulado a sua colo­
cação. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - A per­
gunta que se coloca, em decorrência, é a seguinte: 
ela operou efeitos, independentemente de ser pu­
blicada no boletim e não o ser no Diário Oficial? 

O SR. WALTER FÉUX- Tenho a impressão 
de que ela não produziu efeitos, porque o Sr. 
Secretário-Geral andou afastado da Pasta, andou 
viajando; conseqüentemente, ela não produziria 
efeitos. E, agora, ela nem mais existe, porque foi 
revogada peJo atual Ministro João Batista de 
Abreu. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- A dúvida 
que se coloca é a seguinte: o seu raciocínio é 
linear, ou seja, não foi publicada, porque o Ministro 
mudou de idéia e não quis que fosse publicada. 
Uma <::oisa fica em aberto: ela foi publicada no 
boletim interno- v. s• nos diz, e temos, inclusive, 
documento - ela não foi revogada no boletim 
interno, não foi anulada. Então, se o Ministro tinha 
o poder de baixá-la, tinha o poder de revogá~la. 
Por que não o fez? S.~ não teve força suficiente 
para chegar ao Diário Oficial? 

O SR. WAL TER FÉUX- Não tenho elementos 
para lhe dar a resposta. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Senão, 
S. Ex' teria que ter ... Se fosse um arrependimento, 
como seria a interpretação de V. S•, S. ~simples­
mente retiraria do boletim também? 

O SR. WAL TER FÉUX - Não. Não se trata 
propriamente de arrependimento. Eu diria que 
S. Ex~. considerando o assunto e a gravidade do 
que ele representaria, em termos de relaciona­
mento com o seu Secretário-Geral, S. Ex' deve 
ter modificado. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) - Bem, aí, 
não quero ... o que v. s· não sabe, não posso 
exigir. 

Só quero fonnular uma pergunta final: temos 
uma série i::te informações, que aqui já chegaram, 
sobre a questão da liberação dos recursos, autori­
zação dos recursos. Duas coisas, sobretudo, de 
maior gravidade e seriedade. Queremos saber se 
V. S• está a par - primeiro - da informação 
de que, muitas vezes, processos eram encami­
nhados. em despacho, pelo Ministro Aníbal T ei­
xeira ao Senhor Presidente da República, com 
a exposição de motivos, sem que houvesse algum 
ou qualquer estudo técnico, parecer técnico, aná­
lise prévia, dentro de uma rotina frenética de re­
querimentos que chegavam, de manhã e à tarde 
ou chegavam à tarde e, no dia seguinte, estavam 
na mesa do Presidente, com uma exposição de 
motivos, para que o Presidente autorizasse, em 
face da proposta que lhe era feita pelo Ministro 
Titular da Pasta. V. S• tem conhecimento de que 
esses fatos aconteciam? 

O SR. WAL TER FÉUX - Sr. Relator, agora 
tenho Conhecimento desses fatos, porque ouvi 
os depoimentos daqueles que me antecederam. 
Então; tomei ciência do fato aí. Na oportunidade 
- dig·amos assim - no correr do ano passado, 
eu nãO tinha conhecimento e não o poderia ter, 
porque não tenho acesso a determinados assun-
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tos que são tratados na Pasta, como ali65 OCOI1't 
com qualquer Mínistério, a DSI não tem acesso 
a qualquer assunto; ela tem acesso a assuntos 
que o Sr. Ministro permite, aquele acesso que 
o Sr. Ministro deseja; se S. EX" não quer, não 
tem. 

Há o exemplo do Plano Cruzado, O Plano Cruza­
do foi elaborado comigo dentro da Seplan, e, em 
nenhum momento, desconfiei que existia o Plano 
Cruzado. Aliâs, tomara que eu tivesse descoberto, 
não? (Risos.) 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Segundo, 
tinha conhecimento v. s~ de que, além do fato 
do não-parecer técnico - v. s~ não estâ a par 
e já explicou o porquê - também eram levados 
ao Presidente expedientes, para colher a autori­
zação presidencial, de auxílios, etc.?·Aí, já não 
vamos mais falar em infonnação técnica, que se 
referiam a verbas que não tinham cobertura orça­
mentária no momento da autorização. 

O SR. WAL TER FÉUX - Sr. Relator, ignoro 
esse assunto, mesmo porque, além de estar com­
pletamente fora do âmbito de trabalho da Divisão 
de Segurança e lnfonnações, ele se passava, diga­
mos, hum círculo estrito, fechado, em que, evi­
dentemente, o Sr. Ministro tinha a maior preocu­
pação de que não ocorresse. Aliás - diga-se de 
passagem - tinha S. Ex" instalações dentro do 
Palácio, S. Ex' tinha uma sala dentro do Palácio. 
Nunca fui lá. Digo para que V. & tenha uma 
idéia do afastamento e do grau de dificuldade 
que posso ter para complementar determinados 
conhecimentos que a. CP! esteja desejando. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli)- Essas 
duas perguntas que lhe faço é porque, além do 
Ministro e do seu gabinete, e das informações 
dos jornais, aqui foi-nos dito que a secretaria· geral 
ou secretário-geral e até mesmo o secretário titu­
lar da Sarem fizeram notas oficiais, fiZeram expe­
dientes que tramitaram na casa cobrindo, denun­
ciando, ou alertando o Ministro sobre a inconve­
niência e até a irregularidade desses procedimen­
tos. A pergunta que lhe faço é a seguinte: nem 
o secretário geral, nem o secretário da Sarem, 
ninguém lhe deu ciéncia, ninguém lhe mandou 
um expediente para que a DSI ficasse com uma 
nota dessas que parece que foram várias, arquiva­
das sobre esse assunto? 

O SR. WALTER FÉUX- Não Senhor. Não 
mandaram. Eu não tinha realmente acesso a esse 
~onhecimento, porque se tratava, em última ins­
tância, de divergên<::ias de natureza estrutural en­
tre os elementos vinculados à direção da pasta. 
Se eles não me deram conhe<::imento, não me 
encaminharam, eu não tinha como obtê-los. Eu 
não tenho esse conhecimento. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Para uma 
curiosidade final V. S• nos falou que foi muito 
insistente a gestão na área do gabinete do Ministro 
etc. Com relação a investigações na área do lPEA 
do IPLAN. Esses dois órgãos, segundo me parece, 
são órgãos que em termos de verbas, recursos, 
libera~ões, etc., são muito menos significativos 
do que o gabinete do Ministro etc., inclusive a 
presehça do IPEA e lPLAN, pelo que eu conheço, 
pelo que sei, da estrutura da Seplan, no que tange 
- digamos assim - uma ação efetiva e de vofu-
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mes de recursos, me parece ser muito menor 
que outros compartimentos da Seplan. 

O SR. WALTER FÉLIX - Estou plenamente 
de acordo com o Sr. Relator, mais ainda. Os nos· 
sos trabalhos voltados para o IPLAN, especifica· 
mente, não conduziram a nada de concreto que 
justificassem as denúncias que estavam sendo 
levantadas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Os dois órgãos 
são ligados à secretaria geral, não é? 

O SR. WAL TER FÉLIX-Sim, Senhor, O IPL.AN 
e o JPEA ficam subordinados ao secretário-geral. 

O SR. RELATOR (Carlos Chiarelli) -Muito 
obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)-
V. Ex• tem a palavra. 

o SR. rr AMAR FRANCO- F alamos aqui muito 
em jamais, e eu me recordo, salvo falha de memó­
ria, que o Jornal do Brasil teria noticiado que 
em princípio de janeiro, aproximadamente, V. Ex~ 
teria apanhado uma pasta de couro de um asses­
sor do Ministro, de um seu parente, não sei se 
ê genro. cunhado o que ê. lsso é verdade? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Eu tinha pedido ainda 
há pouco que o Senhor me desse uma chance 
para falar de um assunto que me era muito impor­
tante. É esse aí. Então, eu vou contar isso aqui, 
para que todos fiquem sabendo. E ê muito impor­
tante, porque eu estou numa situação muito parti­
cular, estou sob juramento, então o que eu estou 
dizendo é verdade. 

O SR. IT AI\'\AR FRANCO - A pergunta é sem­
pre feita com muito respeito. 

O SR. WAL TER FÉLIX- Vejam os Srs., o que 
ocorreu foi o seguinte: no dia oito e janeiro, após 
uma reunião na sala da Secretaria Especial de 
Coordenação Econômico-Social - é uma das 
secretarias da Seplan - a propósito do acompa­
nhamento gerencial do Plano de Ação do Gover­
no, é um plano que ... Esse plano, para que os 
Senhores tenham uma idéia, mereceu uma im­
portância tão grande que, além de ter sido lançado 
com grande entusiasmo no Palácio do Planalto, 
ele realmente buscava responder a um equacio­
namento das verbas disponíveis, em termos da­
quilo que era possível fazer. Então, realmente ele 
merecia uma importância muito grande. E, no 
caso específico, a Agência Central do Serviço Na­
cional de Informações se interessava particular­
mente por esses dados relativos ao acompanha­
mento, porque esse plano pretendia fazer um 
acompanhamento de 86% dos recursos investi­
dos, abrangendo cem programas e projetos. En­
tão, eu fui nessa sala, onde eu ia freqüentemente 
e era muito bem recebido - sempre era bem 
recebido - antes e depois do fato, e conversava 
com o Secretário Adjunto, porque o secretário 
não estava no momento, quando chegou assim 
num determinado instante, 3 ou 4 pessoas para 
tratarem de um assunto relacionado com compu­
tadores, Então, ao me afastar, eu confundi a mi­
nha pasta com a pasta do secretário, Dr. Hilton 
Romano Fialho. Constatado o engano, a pasta 
foi devolvida sem qualquer constrangimento ou 

admoestação. Isso aconteceu no dia oito de janei­
ro. No dia 15 de janeiro- V. Ex-vai me perguntar 
por que tenho a data. Vou lhe explicar em seguida 
-,o Dr. Hilton Romano Fialho ligou de São Paulo 
para a minha casa, informando-me que S. s~tivera 
conhecimento daquele assunto relacionado com 
a pasta, que me colocou numa situação de agente 
do SNI, de 007 frustrado, de protagonista de co­
média pastelão, de homem de confiança do Ge­
neral Ivan. Eu tinha entrado na sala, rebuscado 
e arrancado os documentos do O r. Hilton Romano 
Fialho, o que jamais poderia acontecer. O Dr. 
Hihon me ligou e me disse que, lamentavelmente, 
aquele assunto havia vazado e estava na imprensa. 
Eu perguntei:- Que imprensa? Eu nem me lem­
brava mais do assunto da pasta. Eu disse: que 
desagradáveL S. S• disse: estou lhe avisando para 
V. S• não ser surpreendido. Era uma sexta-feira. 
Não deu outra. No jornal de domingo saiu e, na 
revista Isto É, também saiu e da maneira mais 
deprimente possível. Um parêntese: foi colocado 
pela assessoria do Sr. Ministro, que tinha interesse 
em, na medida do possível, indispor o diretor de 
Segurança e Informações com o Sr. Ministro. Não 
tenho dados para comprovar, mas a minha pre­
sunção, com base nos elementos de convicção 
que a experiência me garante, é de que foi isso 
o que aconteceu. No dia 15 de janeiro. eu fui 
informado. No dia 19 de janeiro, o escândalo esta­
va na imprensa. A partir daí, o meu nome passou 
a ser citado sistematicamente na imprensa e pas­
sou a se gerar em torno do assunto um mito. 
Para que V. Ex' tenha uma idéia, eu já tive oportu­
nidade de mencionar na Comissão de Fiscali­
zação e Controle, eu fui citado nominalmente 43 
vezes. Agora mais de 50. Sempre com adjetivação 
semelhante àquela. Chamam-me de mentiroso. 
No dia 19 de janeiro, a fim de dirimir dúvidas 
e dar satisfação ao ministro Aníbal Teixeira, por­
que eu deí satisfação ao Ministro pessoalmente 
do ocorrido, a despeito disso, eu falei com o Dr. 
Hilton. Ele disse: vamos fazer uma declaração. 
De próprio punho, S. s· redigiu a declaração, que 
está aqui e eu vou passar a ler, se V. Ex• me 
permite, caracterizando não corresponder à ver­
dade as notícias veiculadas. Uma cópia foi reme­
tida ao Sr. Ministro, mas nenhuma cópia foi reme­
tida à imprensa porque talvez ela não publicasse. 
A declaração é a seguinte: 

"A propósito das notícias veiculadas na im­
prensa, particularmente no Jornal do BrasU 
e na revista Isto É, a bem da verdade, cum­
pre esclarecer o que se segue: 

1) Foi confundida a pasta do Dr. Fialho 
com a pasta do Coronel Félix, por serem 
da mesma cor e feitio, quando o chefe da 
DSI, após reunião com assessores da secre­
taria, se retirou e, por engano, levou-a, pen­
sando tratar-se da sua pasta. A referida pasta 
foi devolvida, sem que houvesse qualquer 
admoestação ou exarcebação de ânimos, 
por ter sido um caso fortuito e acidental. O 
evento teve lugar na sala da Secretaria Espe­
cial de Coordenação Econômico-Social, na 
Seplan, na manhã do dia 8 de janeiro de 
88, estando presente ao fato a testemunha 
abaixo. A presença do diretor da DSI da Se­
plan-PR na sala se deveu à entrega de docu­
mentos de acompanhamento que faz parte 
do sistema gerencial de responsabilidade da-
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quela secretaria. Não correspondem à verda­
de as notícias distorcidas, a propósito do 
ocorrido, veiculadas no Jornal do Brasil em 
17 de janeiro de 88 e na revista Isto É de 
20 de janeiro de 88." 

Seguem-se as assinaturas do Dr. Hüton Roma­
no Fialho, minha e do Dr. Antônio Pereira Dias, 
que, na oportunidade, era o secretário-geral ad­
junto e estava presente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Coronel, V. s• disse 
que isso deve ter vazado por intermédio da asses­
soria do Ministro? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Sim Senhor porque 
esse assunto ocorreu numa sala, no gabinete, ob­
viamente, da Seplan e pouquíssimas pessoas po­
deriam ter conhecimento disso e, mais ainda, ten­
do em vista a devolução da pasta, não poderiam 
jamais ter estendido essa linha de raciocínio; mas, 
o Dr. Hilton Romano Fialho, inclusive, me deu 
uma explicação. Ele disse:- Félix, isso aconteceu 
porque a sua atividade sugere esse tipo de ativida­
de, de atuação. Quer dizer, ele mesmo, reconhe­
cendo que aquilo não procedia, reconheceu que, 
pelo fato de eu ser um elemento de uma Divisão 
de Segurança e Informações, isso era algo que 
tinha um condimento especial, particularmente 
para a imprensa. 

O SR. ITAMAR FRANGO -Pois é, mas veja 
v. s· e a explicação de v. s· é bastante clara, 
havia poucas pessoas nessa sala, havia uma pes­
soa e entraram mais três. Não seria fácil a identifi­
cação desta pessoa porque veja que foi um ato 
maldoso, tentando-se fazer um envolvimento, nu­
ma situação difícil, já naquele instante, naquele 
mês de janeiro. v. s· já disse que lhe pareceu 
estranho e chega à conclusão de que foi a asses­
soria do Sr. Ministro. Uma pessoa na sala e mais 
três que chegaram, não seria fácil a ídentificação 
desse assessor. Ele era um homem muito ligado 
ao ministro? Porque, sinceramente, creio que esse 
é um ato que deve ter-lhe ofendido muito. Não 
é verdade? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sim, muito. 

O SR. IT AI\'\AR FRANCO - Pela condição de 
cidadão, não pela sua condição de um chefe de 
informações, porque ofenderia qua\quer um de 
nós. Não seria fácil identificar essa pessoa? 

O SR. WAL TER FÉUX- Não, não ficou fácil 
identificar e vou explicar a V. Ex" porque. Quando 
procurei S. Ex•, o Sr. Ministro Aníbal Teixeira, e 
relatei o fato, ele, rindo, disse para mim o seguinte: 
"Eu até comentei quando me contaram, só me 
faltava - expressões textuais do Sr. Ministro -
a pasta de um assessor cair nas mãos do SNI". 
Foi, textualmente, o que ele disse, quer dizer, brin­
cando, evidentemente. Mas isso mostra que o as­
sunto chegou ao conhecimento do ministro antes 
de eu falar com ele e, obviamente, deve ter circu­
lado a nível de assessoria. Nesse instante ficou 
dificílimo saber qual o assessores ou quais os 
assessors que teriam utilizado a imprensa para 
essa maldade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, o ministro 
não seria? O ministro, ao falar isso com V. S•, 
não teria sido ele próprio que teria cometido 
essa imprudência? V. s• pode dizer não e sim. 
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O SR. WAL TER FÉLIX- Não. 

O SR. ITAMAR FRANCO • Mas V 5' acha que 
esse foi um ato maldoso? 

O SR. W AL TER FÉLIX - Sem dúvida, com 
um objetivo, que já não era novidade, de na me­
dida do possível, intrigar ou afastar o diretor de 
Segurança e Informações ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Seria muito pedir 
a V. S• o nome das pessoas que estavam nessa 
sala? Uma que estava era o Dr. Fialho. 

O SR. WALTER FÉLIX- Esse assinou como 
testemunha, está aqui ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Antônio Pereira 
Dias. E os outros dois? 

O SR. WAL TER FÉUX- Os outros que entra­
ram não guardei o nome, não os conhecia; eram 
pessoas ligadas à atividade de informãtica. 

O SR. IT AJ'I\AR FRANCO- Estou perguntando, 
porque mostra, realmente, o que se passava den­
tro da esfera da administração pública. 

O SR. WALTER FÉLIX -Isso foi maldade de 
alguém. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois é, isso que 
estou dizendo, se um homem que trabalhava na 
assessoria do ministro faz isso com V. s~. imagina 
o que não poderia ter feito com outras pessoas. 

O SR. WAL TER FÉUX- Mas, não tenho ele· 
mentes concretos para informar e provar. Então, 
prefiro, ser for o caso, retificar, transpirou ·e foi 
para a imprensa. Como? Não sei. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Lamento, mas é 
um direito de v. s· retificar, mas v. s~ chegou 
ser bem afirmativo e até com uma certa ênfase, 
numa revolta justa, dizer que foi a assessoria do 
Ministro. Uma outra pergunta, Coronel. S. Ex', o 
ministro·chefe do Serviço Nacional de Informa· 
ções, falou alguma vez com V. S•, já no final do 
ano, sobre o caso Seplan, sobre o ministro do 
Planejamento, sobre a assessoria do ministro do 
Planejamento, .sobre o chefe de gabinete do mi· 
nistro do Planejamento? 

O SR. WALTER FÉUX- Não, Senhor, eu, em 
dieferentes oportunidades, tive a ocasião de estar 
com o Sr. Chefe do Serviço Nacional de Informa· 
ções, em jantares. obviamente atos soc.:iais e, tam· 
bém, em todos os cursos de encerramento da 
Escola Nac:ional de Informações, onde S. Ex' vai 
e prestigia. São cursos onde se busca a profissio· 
nalização do pessoal que trabalha na atividade 
de informações. E até me chamava profunda­
mente a atenção o fato de o Sr. Ministro, sistemati­
camente, fazer o chamamento, em termos de leal­
dade e, mais ainda, do aspecto ético que deve 
ser observado na atividade de informações, por· 
que V. fr não ignora, como, aliás, nenhum dos 
presentes, é uma atividade extremamente delica· 
da e que precisa ser manuseada com rhuito escrú­
pulo, porquanto os resultados são imprevisíveis. 

Então, contatos dessa natureza tive com S. Ex" 
inúmeras vezes. Fora disso, não, Senhor. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, não 
tenho mais nada a perguntar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Algum dos Srs. Senadores tem mais alguma per­
gunta? O ilustre depoente tem mais alguma ques· 
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tão que queira ... V. ~ pediu a palavra, eminente 
Senador Mendes Canale? V. Ex' tem a palavra.s 

O SR. MENDES CANAlE- É o seguinte, vou 
pedir escusas a V. Ex', Sr. Presidente, em ser insis· 
tente, mas gostaria de uma informação que vem 
completar- porque não ouvi se o depoente com· 
pletou a pergunta iniCial- que diz respeito, ainda, 
àquela parte que recebeu S. & ... Fiz menção 
à Agência Central e parece que o depoente corri­
giu que o nome não é este, que a designação 
não é esta. F alei Agência Central, que V. S• tivesse 
r,ecebido o oficio, como veio, da Agência Central. 
E Agência Central mesmo? 

O SR. WALTER FÉUX - A solicitação veio 
da Agência Central. 

O SR. MENDES CANALE - Veio por escrito? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Veio sim, Senhor. 

O SR. MENDES CANALE - E foi quando V. 
s• foi ao ministro e ele disse "tudo bem" ... 

O SR. WAL TER FÉUX- Li para o Sr. Ministro 
os termos textuais em que o documento chegou. 

O SR. MENDES CANALE - Muito bem. E o 
Sr. Ministro disse "tudo bem"? 

O SR. WALTER FELIX- "Tudo bem··. 

O SR. MENDES CANALE- Conforme expres· 
são usada por v. s·. c:onfirma a expressão? 

O SR. W AL TER FÉUX - Aliás, ele não podia 
dizer outra coisa, Sr. Senador. 

O SR. MENDES CANALE - Mas eu falei a 
respeito das providências e v. s· disse que as 
providências não foram tomadas e nem disse de 
que forma. Então, gostaria de saber o seguinte: 
qual foi a informação prestada por v. s· ao chefe 
da Agência Central, jã que ele não oficiou? Qual 
foi a resposta dada por V. S' a ele? E, nesse caso, 
não só a resposta, que seria em síntese. Ou, então, 
até podia fazer o seguinte, já pelo adiantado da 
hora, que o Sr. Presidente solic.:itasse, V. S' então 
remetesse, não só a cópia do ofício enviado pela 
Agência Central. solic:itando ou determinando -
não sei bem, não conheço bem se V. S• é apenas 
ligado ao Sr. Ministro, se é elemento da confiança 
só do Sr. Ministro, a hierarquia não conheço bem 
- e que V. S• enviasse à Comissão a cópia do 
ofic:io que recebeu e, também, a resposta à Agên~ 
cia Central das providências adotadas. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Para que a Presidência possa tomar essa provi~ 
dência, o oficio foi em que data, Excelência? 

O SR. MENDES CANALE - O oficio parece 
que é de 17. Até o Sr. Depoente estava dizendo 
que tudo aqui deve ser mais ou menos em setem~ 
bro. 

O SR. W AL TE~ FÉLIX - Não é oficio. Recebi 
um telex. 

O SR MENDES CANALE - Um telex. 

O SR. WAL TER FÉLIX-Telex n~ 421, da Agên­
cia Central. 

O SR. MENDES CANALE - Então, seria essa 
a data que, Sr. Presidente, gostaria de ter para 
fazer a ... 

O SR. WALTER FÊUX-Édia2l de setembro 
de 1987. 

Setembro de 1988 

O SR. MENDES CANALE -Muito bem. Muito 
grato. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
E V. ~ pede também a resposta que foi dada ... 

O SR. MENDES CANALE - Peço a resposta 
dada e, inclusive, já havia solicitado anteriormente 
quais as providências que foram adotadas, não 
o~s~nte o "tudo bem" do Sr. Ministro, que provi­
denCias a DSI tomou em relação ao assunto, por­
que esse era um fato concreto. 

Mas, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
A Secretaria registrou e a Presidência tomará as 
providências. 

O SR. MENDES CANALE - Muito obrigado 
a V. Ex•. 

Quero concluir, assim, em respostas que p~ 
dem ser Sim ou Não do ilustre depoente para 
determinadas e rápidas colocações que vamos 
fazer. 

A DSI, conforme V. s~. di&se a, Sr. Depoente, 
é um órgão de assessoramento, vedada a ação 
executiva, e que tem o aéompanhamento das ati· 
vidades ou de suas políticas, como disse V. s~. 
em relação àquelas determinações ou assuntos 
que são estudados e emanados, naturalmente, 
do Sr. Ministro ou do Se ex·Ministro para ser bem 
preciso, já que o assunto se refere ao Sr. Ministro 
Aníbal Teixeira. V. s~. em seu depoimento, confir· 
ma? É o órgão de assessoramento e acompa-­
nhamento das políticas do Ministério? 

O SR. WALTER FÉLIX- Sim, Ex• 

O SR. MENDES CANALE- Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) -
V. S• terá a palavra não só agora, se quiser, como 
ao final, para qualquer consideração que queira 
fazer. Se quiser, agora, V. s• tem a palavra, nobre 
depoente. 

O SR. WALTER FÉLIX- Gostaria de c::omple· 
mentar, Sr. Senador, pelo seguinte: a atividade 
da Divisão de Segurança e Informações, como 
já foi mencionado, está regulamentada pelo De­
creto n9 75.640 ... 

O SR. MENDES CANALE - Quanto a essa 
parte, nós conhecemos, temos até anotações da­
das pelo nosso ilustre colega que já se retirou 
e que tomou nota de toda a situação, desde 1927: 
Conselho de Defesa Nacional em 1934, 1942, 
1946 etc;- essa parte nós conhecemos. O escla­
recimento só que eu queria é se não tem nada 
a aduzir, no que diz respeito a assessoramento 
e acompanhamento das políticas, V. S' coloque 
isso aí, senão estaremos divagando. 

O SR. WAL TER FÉUX - O que vou aduzir, 
Sr. Presidente, não diz diretamente respeito à per· 
gunta que o Sr. Senador havia me formulado. 
Mas acredito que seja importante para conheci· 
menta da CP! como um todo. 

O SR. MENDES CANALE - Mas, então, Sr. 
Presidente, pediria que o depoente fiZesse, ao final, 
as postulações que cabe a ele fazer, porque já 
não está, conforme mesmo o Coronel Walter de· 
clara, o assunto ligado à pergunta que fiZ. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrejra)-
V. E](' c.::ontinua com a palavra, nobre Senador. 
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O SR. MENDES CANALE - V. S•. diante das 
colocações aqui feitas pelos diversos Srs. Senado­
res, em relação a essa parte das intermediações 
surgidas na Seplan, e que causou esse estado 
de coisas, afirmou: "No tempo do Ministro João 
Sayad, não haviam essas atribulações··. De acor­
do? 

O SR. WAL TER FÉLIX- Que tivesse conheci­
mentos, Sr. Senador. 

O SR. MENDES CANALE - Estou me refe­
rindo a afirmações que v. s• fez. 

O SR. WALTER FÉLIX - Se não me falha 
a memória, foi feita uma pergunta nesse sentido, 
e complementei exatamente dentro desse quadro. 
Não quero, com isso, dar uma afirmativa a V. 
EX" de caráter total. Não é o caso. O quadro que 
estamos vivendo em relação a uma administração 
e outra é inteiramente diferente. 

O SR. MENDES CANALE - Sem dúvida, e 
vou chegar lá para mostrar. As colocações que 
vou fazer são exatamente de uma apreciação que 
gostaria de ter de V. s~ como chefe da DSI e 
que tem, por atribuição, esse assessoramento e 
esse acompanhamento das políticas do Ministé­
rio. Quero colocar duas sítuações. Não queira V. 
s~ cingir-se a uma situação de hoje, que conhece­
mos, porque inclusive na expressão que também 
anotei, V. S• diz: "Hoje, vejo de forma diferente". 
Então, gostaria que v. s· tivesse a situação na 
época. e que V. s~ disse que sentiu uma dihâmica 
nova fmpresa pelq Sr. Ministro dentro do Minis­
tério. Não faço nenhuma ligação, porque não gos­
taria, absolutamente, que V. S• entendesse, ao fa­
zer alusão de que esse .termo foi também usado 
pelo Sr. Lúcio Veríssimo, de qualquer posição em 
relação a sua pessoa e à pessoa do Sr. Lúcio 
Veríssimo, absolutamente. Mas ele usou o mesmo 
termo quando perguntamos sobre a modificação 
do sistema de liberação de recursos aos muni­
cípios. 

Então, se V. 5' acompanhou a forma, políticas 
adotadas, que disse haver sido dentro dessa nova 
dinâmica realizada pelo Sr. Aníbal, vem a nossa 
pergunta: essa modificação que, inclusive, fez 
com que a Sarem, que até então promovia os 
estudos e chegava ao final, para dentro do seu 
parecer, promover a liberação dos recursos às 
prefeituras, dentro daquilo que alegaram sem 
uma agilização do processo, V. s• achou, na épo­
ca, válido que esta inversão do processo, ao invés 
da Sarem julgar, apreciar, verificar os projetos, 
ela passou então a uma modificação, passou a 
ser feita diretamente através do gabinete do Sr. 
Ministro, já que cabia a· V. S' o acompanhamento 
dessa política e o assessoramento, inclusive, da 
mesma? 

O SR. WAL TER FÉLIX - V. Ex• me fez uma 
pergunta, Sr. Senador, pedindo que eu procurasse 
responder na época, certo? Na época, não me 
causou nenhuma espécie. Eu notei, sim, que ha­
via uma dinâmica de trabalho muito maior que, 
aliás, se refletiu ao final do ano, quando em 1987 
chegaram a ser atendidos cerca de 1.200 pleitos, 
quando no ano anterior, a quantidade foi bem 
menor. Então, houve uma aceleração substancial 
dos trabalhos da Pasta, tendo em vista uma dinâ­
mica, uma pohtica nova que se estava colocando 
em execução. 

' ' O SR. MENDES CANALE - Quer dizer que, 
à época, v. s· julgou acertada a providência adota­
da, de retirar da Sarem e passar diretamente ao 
gabinete do ministro, a liberação dos recursos 
para as prefeituras e outros órgãos. 

Agora veja que .no documento que V. s~ entre-
gou... , 

O SR. WALTER FÉLIX,- Não, Sr. Senador, ... 

O SR. MENDES CANALE -Não, eu pergunto 
e v. s· pode responder. 

O SR. WAL TER FÉLIX - Perdão, eu tenho 
a impressão de que me expressei mal. Eu não 
disse isso. Eu disse que eu não tinha condições 
de fazer uma análise se foi melhor ou pior. 

O SR. MENDES CANALE - Não, mas V. S• 
respondeu, que, à época sim, que v. s~ achou 
que era melhor para a agilização. Foi o que eu 
ouvi, e que as notas taquigráficas ... 

O SR. WAL TER FÉLIX - Para a agilização, 
é o seguinte, Sr. Senador, para V. Ex" ter uma 
idéia ... 

O SR. MENDES CANALE - V. S• citou até 
número de processo ... 

O SR. WAL TER FÉUX- Para V. Ex• ter uma 
idéia, vou lhe citar números. Nós chegamos ao 
final de 1987- nós, quer dizer, a Seplan chegou 
e eu tomei conhecimento desse dado - com 
mais de 6.000 pleitos pendentes, e atendimento, 
obviamente, de pouco mais de 1/6. Então, se fos­
sem todos os processos examinados a prlorl, 
antes dos recursos serem concedidos, obviamen­
te a Seplan teria que ter uma estrutura totalmente 
diferente da que tem e, evidentemente, ela não 
está montada para responder a essa necessidade. 
Eu gostaria que V. Ex" considerasse isso. 

O SR. MENDES CANALE- Então, muito me­
nos para agilizar recursos nessa área, porque nin­
guém pode liberar recursos às cegas. 

OSR. WALTER FÉUX-Sim, Ex•. 

O SR. MENDES CANALE - Toda liberação 
de recursos deve anteceder não só a solicitação, 
mas também comprovando aquilo que se deseja, 
dentro de um projeto mínimo ou preliminar da­
quilo que se pretende. Não vou dizer que desça 
a um projeto maior, que poderia até ser solicitado 
posteriormente,já que ele se enquadrava nas mo­
dalidades de recursos que poderiam ser transfe­
ridos à municipalidade, a fundo perdido. Mas isso 
aí, para mim, acho que a colocação que V. S• 
fez de que foi a época, de que de fato achava 
que seria uma forma justa de agilizar, etc., acho 
deve se cingir ao caso final, que eu gostaria de 
ouvir exatamente, e está preso à pergunta final 
que vou dirigir a v. s~ 

O SR. WALTER FÉLiX-Ainda sobre o assun­
to, Sr. Senador há uma idéia a mais, que é a 
seguinte: há uma diferença básica, para nós, entre 
alocação de recursos e liberação de recursos. 

O SR. MENDJ;S CANALE - _Certô, para nós 
também. _..,.--- ~ ~ 

/ ./. 
. WALTER FEtJX-Exato. Então, a aloca­

ao de recursos pode se processar dentro do qua­
dro, como vem, ou vinha se processando, a des­
peito da análise ... 
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O SR. MENDES CANALE -Aliás, antes disso, 
tinha que ver se havia recurso orçamentário. 

O SR. WAL TER FÉUX - Isso é o óbvio. Se 
não tiver recurso orçamentário ... 

O SR. MENDES CANALE - Já que V. S' faz 
referência ao óbvio, vou mais ao óbvio ainda, vou 
um pouco mais atrás. 

O SR. WALTER FÉUX-Aiiberação de recur­
sos é que ficava pendente de uma apreciação 
técnica especializada sobre os planos de trabalho, 
os projetos, enfim, o que viesse a respeito. Só 
para completar a idéia. 

O SR. MENDES CANALE - Mas, sem dúvida 
nenhuma, que mesmo que isso fosse com moro­
sidade, deviam bem ampliar; nesse caso, eu estou 
de acordo com a política de que se ampliasse 
um pouco determinados setores para que se pu­
desse, de fato, promover estudos. E aí, estou di­
zendo a V.S' o seguinte: um estudo preliminar, 
depois viriam outros, e nós não estaríamos, abso­
lutamente, hoje, fazendo o que nós estamos fa­
zendo. 

Então. aí vem a outra parte em que V. S' viu 
ali nas expressões, não usadas por V. s•, mas 
pelo próprio Gabinete do Ministro, onde solicita 
a apuração de fatos, de pedidos que vinham apa-
drinhados. , 

Então. um desses, apadrinhamentos - para 
usar o termo que eles usaram -não vieram exa­
tamente em decorrência dessa modificação havi­
da porque, até então, cingia~se a um trabalho 
que vinha de uma solicitação proveniente do seu 
nascedouro, em que demonstrava as suas neces­
sidades, embora preliminarmente colocadas, e 
que aí não haveria, então, a questão do apadri­
nhamento. 

Para finalizar eu diria a V. s~ que, se ontem 
a posíção naturalmente era outra em relação ao 
Sr. Ministro, hoje vem exatamente onde eu coloco 
a expressão de V, s~ - talvez, V. s~ enxergasse 
a situação de forma. diferente. 

O SR. W AL TER FÉLIX - Pois não. 

O SR. MENDES CANALE - Náo sei se V. S• 
concorda, porque afinal de contas estou fazendo 
uma suposição, diante desse quadro, que é exata­
mente o colocado por V. S' à comissão, dessa 
situação, dessa transformação que inicialmente 
pareceu uma dinâmica nova e interessante admi· 
nistração, e chegamos ao final do que ela promo­
veu, sim, no apadrinhamento de uma situação 
que faz com que hoje aqui estejamos, fazendo 
indagações e procurando colocar dare tudo aqui· 
lo que de mal sentimos em relação à aplicação 
do dinheiro público. 

O SR. WALTER FÉLIX- Senhor Senador, eu 
não vejo a expressão apadrinhamento com uma 
conotação pejorativa .. 

O SR. MENDES CANALE - Eu sei, o termo 
"apadrinhamento .. , que foi por eles colocado ao 
encaminhar o documento a V. S• eu não o usaria, 
porque esta expressão "apadrinhamento" nós 
não podemos aqui pensar em torcer e dar outro 
significado. De fato, para eles esse apadrinhamen· 
to, que se fosse no meu caso não aceitaria da 
forma como veio - e V. S• vai me permitir -
eu a mandaria de volta porque não aceitaria dar 
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aqui qualquer informação - vai me permitir o 
termo que v. s~ não gosta -, fazer investigação 
e apadrinhamento, levado a efeito por este ou 
por aquele setor. 

O SR. WALTER FÉLIX- É, a expressão pode· 
ria ser "promotor", poderia ser "paraninfo", pode­
ria ser outra. Então, na realidade, veja Sr. Senador 
o seguinte: dependendo da ótica e do estado men­
tal de quem aprecia o assunto, pode haver -
digamos - diferentes conotações. Estou plena­
mente de acordo com V. Ex', 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Bom, mais algum dos Srs. Senadores alguma 
coisa a inquirir? 

O ilustre depoente, se desejar, tem a palavra 
para qualquer esclarecimento complementar que 
queira fazer. 

O SR. W AL TER FÉUX - Sim, Sr. Presidente. 
É coisa rápida. É tão-somente o que eu pretendia 
abordar num momento, mas vou fazê-lo agora. 

É o seguinte: ê que o Decreto n9 75.640/85, 
que trata do regulamento das divisões de segu­
rança e informações, ele é muito importante para 
nós, porque dá o amparo legal para os trabalhos 
da Divisão de Segurança e Informações. 

Então, não podemos exercer - digamos -
determinados trabalhos de natureza de cunho po­
licial, não podemos participar de sindicâncias -
corno já foi dito -, não podemos participar de 
inquéritos- e isso é muito importante para que 
se sinta, na filosofia que preside a existência da 
atividade de informações do País, que houve na 
ocasião· em que ela foi criada, a preocupação 
de que esta atividade jamais viesse a se transfor­
mar em algo que pudesse ser coercitivo, a exem­
plo de uma Gestapo ou atividades semelhantes 
que ocorreram em outros países. Então, houve 
essa preocupação, e é interessante que seja lem­
brado esse aspecto. A atividade de informações 
se limita tão-somente ao assessoramento. 
. Mas, aqui, merece ser citado o seguinte artigo. 

E o artigo da competência da Divisão de Segu­
rança e Informações, o que vale em termos de 
atribuições, quer dizer, ela deve fazer isso no seu 
item 11, letra c deve produzir informações neces­
sárias às decisões do ministro de estado- assun­
to que já foi ventilado aqui - para atender às 
disposições detidas no Plano Nacional de Jnfor-
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mações, que é de responsabilidade do órgão 
maior, para atender às solicitações do Serviço 
Nacional de Informações. 

Esse aspecto é muito importante, porque per­
mite caracterizar o que eu, diretor de segurança 
e informações, estou recebendo uma solicitação 
da agência central do SNJ, por dispositivo legal, 
na obrigação de atendê-la- atender à solicitação. 
Isto não quer dizer, entretanto, que eu deva trans­
mitir para a agência central assuntos que não 
me são solicitados. Então. isto é o importante 
para que tenham uma visão real de que a Divisão 
de Segurança e Informações procura, na medida 
do possível, se integrar nos respectivos ministé­
rios, num espírito de equipe, convergindo os es­
forços no sentido de que a política que seja traça· 
da por S. Ex•, o Sr. Ministro, ela realmente atinja 
os objetivos a que ele se propõe. 

Muitas vezes esses aspectos não são enten­
didos, são distorcidos, colocados de forma inversa 
e colocados em termos de que a Divisão de Segu· 
rança e Informações não passa de um braço do 
Serviço Nacional de Informações no respectivo 
ministério. Na realidade, pelo que tenho vivido, 
eu diria que as coisas se comportam de forma 
um pouco diferente, porque, na realidade, é um 
braço do ministério, quando se sabe utilizá-lo, 
dentro do Serviço Nacional de fnformaçôes. para 
obter dados que sejam úteis à elaboração dos 
trabalhos da própria Pasta, desde que esses dados 
não estejam compartimentados. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Eu, antes de encerrar, só perguntaria, porque me 
remanesceu aqui uma pergunta: o órgão que V. 
s~ dirige detém informações sobre todos os servi­
dores do alto escalão da Seplan? 

O SR. WALTER FÉUX- Certas informações 
são muitos parcas, porque ocorre o seguinte, Sr. 
Presidente: houve urna modificação no trabalho 
estrutural das divisões de segurança e informa­
ções e eu não pude responder, porque não me 
ofereceram oportunidade, ao Senador Jutahy que 
as questões ideológicas jamais são consideradas. 
Agora, se o fulano tem antecendentes de natureza 
criminal, de não probidade administrativa, se ele 
tem, no seu passado, nos seus registros existen­
tes, inclusive na polícia federal, vinculações a pro­
blemas de drogas, é evidente que esses dados 
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devem ser levados à consideração da autoridade, 
que obviamente não tem obrigação de conhecer 
tudo que se refere ao possível candidato, ou asses­
sor, a quem quer seja. Então, nós temos dados 
muito limitados, respondendo especificamente à 
pergunta que V. Ex• me fez, muito limitados a 
propósito dos altos escalões da Pasta. 

O SR. PRESIDENTE (José lngácio Ferreira)­
Então, eu perguntaria, dentro dessa limitação, se 
havia algum registro específico sobre a atividade 
funcional. episódio na vida funcional de duas pes­
soas: uma é o Sr. Wilton Fialho; e a segunda 
o próprio ex-Ministro Aníbal Teixeira sobre a sua 
vida funcional anterior, sobre atividades no serviço 
público que ele tivesse desenvolvido. Se havia al­
gum conhecimento da DSI, acerca das atividades, 
em seiViço público, do Sr. Wilton Fialho o do 
ex-Ministro Aníbal Teixeira? 

O SR. W AL TER FÉLIX - Com relação ao Sr. 
Wilton Fialho não tenho conhecimento da existên­
cia de nenhum dado que caracterize a sua partici­
pação na vida pública. Tenho a impressão que 
ele veio, inclusive, da atividade privada, essa a 
impressão que tenho. 

Com relação ao Sr. Ministro, não me cabe res· 
ponder, Sr. Presidente, porque a apreciação de 
um ministro de estado é de uma esfera totalmente 
acima da minha. Então, seria, quando muito, uma 
solicitação do Senhor Presidente da República, 
a quem de direito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira)­
Perfeitamente. 

Não havendo mais quem queira formular qual· 
quer inquirição, a presidência vai encerrar a reu­
nião e agradecer a presença do Srs. Senadores, 
a presença do ilustre depoente, Coronel Walter 
Félix, da assessoria, dos demais funcionârios, da 
imprensa, e comunica que, por deliberação colhi­
da informalmente da <:omissão, ficou suspenso 
o depoimento do Delegado Alcione, que seria rea­
lizado na próxima quarta-feira, sendo para ama· 
nhã aprazado o depoimento do ex-Ministro Aníbal 
Teixeira, às 9 horas da manhã. 

Não havendo mais nada a tratar, a presidência 
declara encerrada a presente reunião. 

(Encerra-se a reunião às 21 horas e 30 
minutos.) 
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pesqu1sa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número. com 352 páginas. contém as seguintes matérias: 

Os dilemas institucionais no Brasil - Ronaldo Po!etti 
A ordem estatal e legalista. A política como Estado e o 

direito como lei - Nelson Saldanha 
Compromisso Constituinte- Carlos Roberto Pellegrino 
Mas qual ConSthU1çBÓ?- Torquato Jardim 
Hermenêutica constitucional -Celso Bastos 
Considerações sobre os rumos do federalismo nos Esta~ 

dos Unidos e no Brasil- Fernand~ Dias Menezes 
de Almeida 

Rui- Barbosa. Constituinte -Rubem Nogueira 
Relaciones y_convenios de las Províncias con sus Municí­

pios, cone\ Estado Federal y con Estados extranjeros 
__: Jesüs ·Luis Abad Hernando 

Constituição sillté'tica ou analitica?- Fernando Herren 
Ferna~des Àguillar 

Constituição americana: moderna aos 200 anos - Rica r~ 
do Arnaldo Malheiros Fiuza 

A Constituição dos Estados Unidos - Kenneth L. Pe· 
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relações com 
a brasileira- Fernando Whitaker da Cunha 

Uma análise sistêmica do conce1to de .ordem econômica 
e social - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A intervenção do Estado na economia - seu processo 
e ocorrência históricos - A. 8. C.O.tri:m Neto 

I 

O processo de apuração do abuso do t~oder econômico 
na atual legislação do CADE -José Inácio Gor'lzag.a 
Franceschíní 

Unidade e dual1dade da ma91stratura ~ Raw1l M.acm.ado 
Horta 

Judiciário e minorias - Geraldo Ataliba 

Divida externa do Brasil e a argüição de sua inconstitucio­
nalidade - Nailê Russomano 

O Ministério Público e a Advocac1a de Estado - Pinto 
Ferreira 

Responsabilidade civ1/ do Estado- Carlos Mário da Silva 
Velloso 

Esquemas privatisticos no dire1t0 administrativo- J. Cre· 
tella Júnior 

A sindicância administrativa e a punição disciplinar - Ed· 
mir Netto de Araújo 

A vinculação constitucional. a recorribilidade e· a acumu­
lação de empregos no Direito do Trabalho - Paulo 
Emílio Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos jurídicos da inseminação artifícíal e a disciplina 
jurídica dos bancos de esperma- Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e família na futura Constituição brasileira: a 
contribuição alemã -João Baptista Vi \leia 

A evolução social da mulher - Joaquim Lustosa So· 
bânho 

Os seres monstruosos em face do direito romano e do 
c1v,1 modoerno- Sfllv)o Me·ira 

Os d1re1tos Intelectuais na Constituiçào- Car1os AJberto 
BWtar 

O d1~e1to autoral do ilustrador na literatura infantil- Hüde~ 
l>f""do P01111beS ~o 

Reflexões sobre os rumos da reforma agrária no Brasil 
- Lu•iz Edson Facfo>io 

_l 

À venda na Subsecretana 
de Edições Técnicas 
Senaclo Federal, 
Ar.exo I, 22' andar 
Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160- Brasília. DF 
T elefor.es: 211-3578 e 

PREÇO DO 

EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1988 

lno> 97 a 100): 
Cz$ 600.00 

Cz$ 150,00 
211-3579 

Os pedidos deverão ser àcompan·hados de cheque nominal à Subsecreta-ria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postad reme!ido á Agênc1a ECT Senaclo Federal- CGA 470775. 

Atende-se. também, pelo sistema ele reembolso postal. 



·-REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA N9 97 

(janeiro a março de 1988) 

Está circulando o n' 97 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 342 páginas. contém as seguintes matérias: 

Os cãnones do direito administrativo - J. Cretella Jú· 
nior 

A Constituição e a administração pública na Itália- Um­
berto Alegretti 

Constituição portuguesa- Celso Bastos 
Perspectivas da organização judiciária na futura Consti­

tuição Federal- José Guilherme Vlllela 
Ministério Público do Trabalho- José Eduardo Duarte 

Saad 
A renegociação da dívida externa e o respeito à soberania 

nacional- Arnoldo Wald 
Recurso em matéria tributária -Geraldo Atallba 
Revisão doutrinária dos conceitos de ordem pública e 

segurança pública - uma análise sistémica - Dlogo de Fi~ 
gueiredo Moreira Neto 

O acidente de Goiânia e a responsabilidade civil nuclear 
- Carlos Alberto Bittar 

O direito civil brasileiro em perspectiva histórica e visão 
de futuro- Clóvis V. do Couto e Silva 

O nascituro no Código Civil e no direito constituendo 
do Brasil - Sllmara J, A. Chinelato e Almeida 

I 

Deformalização do processo e d8formalizaÇão das contro­
vérsias - Ad1 Pellegrlni Grlnover 

Os meios moralmente legítimos de prova- Luís Alberto 
Thompson Flores Lenz 

Provas ilícitas no processo penal - Maria da Glória 
Lins do Silvo Coluccl e Morio Regino C.fforo Silva 

Decreto-lei n~ 201/67: jurisdicionaliiação do processo 
ou liberdade procedimental?- JoN Nilo de Castro 

Pontes de Miranda. teórico do direito - Clovis Rama. 
lhete 

Espaço e tempo na concepção do direito de Pontes de 
Miranda -Nelson Saldanha 

Norberto Bobbio e o positivismo jurídico - Alaor Ber. 
bosa 

Direito Educacional na formação do administrador- Edi· 
valdo M. Boaventura 

Os direitos conexos e as situações nacionais - José 
de Oliveira Ascensão 

O contrato de edição gráfica de obras escritas e musicais 
- Ant6nlo Chaves 

I 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas -
Senado Federal, Anexo I, 
22' andar-
Praça dos Três Poderes, 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1988 
(ngs 97 a 100): 
Cz$ 600,00 CEP 70160- Brasília, DF­

Telefones: 211-3578 e 211-3579 
CZ$ 150,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 

Atende-se. também, pelo sistema de reembolso postal. 
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